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RESUMO 

Este estudo analisa a politica de biotecnologia 

formulada e implantada no Brasil na última década, situan 

do-a no contexto mais amplo do desenvolvimento social, poli 

tico e econômico, onde são forjadas as politicas públicas p~ 

ra a área de ciência e tecnologia. 

-Visando uma melhor compreensao sobre o Estado e em 

'especial sobre a comunidade cientifica, no processo de for 

mulação e implementação da politica de biotecnologia, o estu 

do passa em revista os principais documentos governamentais 

onde se consubstanciam as intenções do governo brasileiro p~ 

ra esse setor. Analisa também o papel que vem desempenhando 

o CENARGEN com relação à politica nacional de biotecnologia, 

em especial a atuação de seus pesquisadores. 

Finalmente esse trabalho procura levantar eleme~ 

tos que permitam uma visao dos rumos que se abrem à politica 

de biotecnologia no Brasil. 
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INTRODUçAo 

o presente trabalho busca analisar a politica bra 

sileira de biotecnologia que como uma politica pública, se , 

forja no contexto mais amplo do desenvolvimento 
A • 

economlCO 

brasileiro. 

o interesse por esse tema especifico foi motivado 

por vários fatores. Entre eles podemos apontar o duplo des~ 

fio que nos foi colocado durante o curso de Mestrado realiz~ 

do em Administração Pública na Fundação Getúlio Vargas: com 

preender criteriosamente uma politica pública e poder trans 

mitir essa experiência. 

Aliou-se a isso, nossa formação em agronomia e de 

exercer nossa atividade profissional em um instituto de pe~ 

quisa agropecuária mantido pelo Estado do Paraná - a Funda 

ção Instituto Agronômico do paraná-IAPAR, onde as medidas de 

politica pública na área de Ciência e Tecnologia têm um reba 

timento concreto,seja na definição e implementação das li-

nhas de pesquisa, seja no que diz respeito à alocação de re 

cursos humanos, financeiros e materiais. 

A projeção que a biotecnologia assumiu nesse peri~ 

do, colocada como a grande e nova ferramenta tecnológica p~ 

ra superar a curto prazo o estrangulamento existente nas 

áreas de pesquisa agropecuária, de energia e saúde, conduziu 

também o nosso interesse em estudar mais detidamente o seu 
I 
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desenvolvimento no conjunto das medidas de pOlltica pública. 

Entend1amos -que a compreensao mais abrangente da 

temática aqui em questão, sem dúvida,permitiria aprofundar 

posteriormente questões que nos são colocadas em nosso coti-

diano profissional. Ao pensarmos a biotecnologia como ins 

-trumento de superaçao a curto prazo dos estrangulamentos 

existentes, lembramo-nos de que ao final dos anos 60, quan-

do conclulamos nosso curso de agronomia, era a energia nu-

clear que se colocava como alternativa fundamental à super~ 

ção de nossas deficiências nas áreas de agricultura, energia 

e saúde. 
, 

Passados mais de 20 anos, vemos que apenas na area 

de saúde houve avanços um pouco mais significativos pelo 

uso da energia nuclear. Na área da agricultura os resulta 

dos são pequenos e também no campo da produção de energia, a 

alternativa nuclear tem se mostrado pouco eficiente. o não 

funcionamento até o momento das usinas nucleares de Angra 

dos Reis é uma prova disso. 

Sem questionar a importância de investimentos na 

pesquisa nuclear, consideramos que os avanços dados nesta 

, -
area sao frustrantes, frente à expectativa levantada. Isso 

nos leva a interrogar: poderia ocorrer o mesmo com a biotec 

nologia moderna? o que determina que nesse momento históri 

co se dê ênfase ao desenvolvimento da biotecnologia? Que i~ 

teresses estão em jogo? A criação em março de 1985 do Minis 
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tério de Ciência e Tecnologia, num contexto politico de tran 

siçao entre governos militares e civil, trouxe alterações 

substantivas na formulação e implementação das politicas de 

biotecnologia? Como a comunidade cient1fica se articulava e 

se articula a partir dessas alterações no quadro pOlitico 

brasileiro? Estase outras questões foram sem dúvida estimulos 

para que defin1ssemos o tema deste estudo. Entendemos que a 

busca de respostas poderia nos conduzir a um melhor entendi 

mento do que é a po11tica brasileira de biotecnologia. 

No intuito de introduzir o leitor ao tema deste es 

tudo, cabem aqui algumas considerações quanto ao que vem a 

ser a biotecnologia. 

-A expressa0 biotecnologia apesar de textualmente 

significar "ciência da vida" ,não tem uso tão amplo; normal 

mente é utilizada para referir-se à biotecnologia moderna 

ou de ponta, diferenciando-se da biotecnologia clássica que 

abrange o melhoramento genético convencional, de indiscut1 

vel importância. 

Na sua configuração clássica a biotecnologia util! 

za seres tal como se encontram na natureza, aproveitando-se 

de suas propriedades fisiológicas normais. são exemplos da 

biotecnologia clássica, o melhoramento genético de plantas e 

animais pelo seu cruzamento controlado e a arte milenar de 

fermentação alcoólica de vários produtos vegetais, conhecida 
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antes mesmo que se soubesse que o processo de fermentação 
, 
e 

mediado pela presença de microorganismos. Biotecnologia clás 

sica é, portanto, uma nova denominação para atividades 
, 

ja 

bem conhecidas. 

Na sua apresentação moderna, a biotecnologia trata 

do aprimoramento de processos biotecnológicos pela utiliza-

ção de seres vivos não naturais ou pela exploração não natu-

ral de propriedades especiais de tecidos, células e frações 

celulares de seres vivos existentes. Esses processos com 

põem o que é conhecido no meio cientifico por "tecnologia de 

DNA recombinante", que consiste na "inserção e/ou modifica 

ção da informação genética através da clonagem de DNA e de 

vetores apropriados" (GANDER, 1986:1179). A biotecnologia mo 

derna engloba as técnicas de cultura de tecidos e engenharia 

genética. 

Nesse trabalho, toda referência à biotecnologia e~ 

tará vinculada à biotecnologia moderna e de maneira especial 

àquela que se volta a estudos de interesse na área vegetal. 

No geral, quando a técnica do DNA recombinante é 

explorada no reino vegetal, segue-se um programa constituido 

por três fases. 

Numa primeira fase, células e plantas são isoladas 

e mantidas em cultura de tecidos. Para tanto dependem de um 

I 

substrato para suprir as necessidades básicas de alimentos 

e energia da célula, tecido ou órgão vegetal em estudo. Esse 
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substrato é o meio de cultura que varia em função da técnica 

a ser utilizada e do produto em estudo (lfillNETTI, 1987). No 

segundo estágio são feitas as mudanças genéticas e seleciona 

das as caracteristicas desejáveis. Este é também um proce~ 

so que envolve grande conhecimento de biologia molecular e 

técnicas especificas de intervenção celular. Por último,uma 

única célula em cultura que apresente caracteristicas desej~ 

veis é estimulada a gerar uma planta completa. 

As novas plantas obtidas através desse processo 

apresentarão caracteristicas desejáveis, tais como: 

• aumento de resistência a pragas e doenças e 
, 
as 

condições de estresses ambientais; 

• aumento da qualidade do produtc; 

• diminuição da dependência de insumos; 

· melhoria nutricional; 

compostos secundários de vegetais; 

• aumento de fotossintese com consequente melhoria 

na produtividade; 

· aumento de fixação de nitrogênio com drástica re 
dução nos custos de adubação nitrogenada; 

· produção de inseticidas microbiários com diminui 
ção de gastos com produtos quimicos; 

· preservação de protoplasmas de maneira a melhor 
explorar a potencialidade vegetal para o desen­
volvimento tecnológico; 

• criação de plantas com resistência a outros fato 
res como herbicidas, por exemplo. 

Diante desse elenco de possibilidades, evidencia-

se a potencialidade da biotecnologia para uma agricultura aI 

ternativa e para a grande agroindústria que emerge. 
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Da mesma maneira que grandes grupos econômicos 

acompanharam e acompanham o desenvolvimento dessa tecnolo-

gia procurando sua apropriação para o aumento dos seus lu 

, 
cros, varios segmentos da sociedade e, em especial a comuni 

dade cientIfica, inquieta-se sobre essa apropriação. 

l\'íartine e Castro afirmam: 

"A biotecnologia é tão boa e justa quanto o uso 
que se lhe dá •.• tanto pode agravar quanto atenuar 
as profundas desigualdades que existem, separando 
a agroindústria moderna de uma paupérrima agricu! 
tura de subsistência. Não há determinantes teóri­
cos e não há determinismo social. Há apenas uma 
grande pergunta: como usaremos a biotecnologia?" 
(lf~RTINE e CASTRO, 1985:12) 

Preocupados com as respostas,Martine e Castro ela 

boraram um estudo importante sobre esse tema: "Biotecnologia 

e Sociedade - o caso brasileiro". ° aspecto principal dessa 

obra está no fato de ter tido como ponto de partida o Seminá 

rio Internacional sobre Aspectos Sociais e Legais da Biotec 

nologia, realizado em BrasIlia nos dias 3 e 4 de maio de 

1984. De fato, essa obra retrata uma inquietação da comuni 

dade cientIfica nacional e internacional para com o desenvol 

vimento da biotecnologia nos paIses em desenvolvimento. Por 

isso, questões como a privatização da biotecnolgoia e o pa-

tenteamento de produtos e processos biotecnológicos merece 

ram um tratamento especial e chamaram a atenção para o papel 

do Estado na formulação e implementação de uma pOlltica de 
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biotecnologia voltada para os interesses nacionais. Quais 

seriam as consequências, por exemplo, de se produzirem semen 

tes resistentes a herbicidas? David F. Goodman, no seu arti 

go denominado "Algumas Implicações da Biotecnologia para a 

Agricultura dos Paises em Desenvolvimento" discute essa rea 

lidade e dá exemplos. Nos Estados Unidos já existe semente 

de soja resistente ao herbicida Atrazime e na Europa Ociden 

tal já é comercializada semente de nabo resistente ao 

famnedifane, produtos esses com mercados em torno de US$ 

93,0 milhões e US$ 10 e 12 milhões respectivamente. 

Resumindo, diz ele: 

"( ... ) a biotecnologia de vegetais pode ser empr~ 

gada para fortalecer em vez de enfraquecer a depe~ 
dência da produção de alimentos por agroquimicos 
sintéticos 'tradicionais', via variedades com pr~ 
priedades geneticamente fabricadas." (GOODI.íAN, 
1985:72-73) 

Anciães e Cazziolato em 1985 publicaram uma obra 

de grande significado, onde demonstram as reais potenciali 

, 
dades da biotecnologia em todas as areas, o seu desenvolvi 

mento nos paises centrais e o seu atual estágio no Brasil 

após a formulação do Programa Nacional de Biotecnologia 

PRONAB, coordenado pelo CNPq e FINEP. É rara a publicação 

sobre biotecnologia que não faça referência a essa obra. 

Em sua revista "Cadernos de Difusão de Tecnologia", 

a Er·1BRAPA lançou em 1986 o volume especial dedicado a bioteE. 

nologia, trazendo ao público elenentos importantes que deve­
I 



13. 

riam ser considerados na implementação de uma po11tica de 

biotecnologia, com opiniões de técnicos da Ef·1BRAPA/CENARGEN 

e de outras instituições (Cadernos de Difusão de Tecnologia, 

3(13) :351-471). 

Ainda em 86,a Sociedade Brasileira para o Progre~ 

so da Ciência - SBPC, lançou uma edição especial de sua re-

vista Ciência e Cultura com textos referentes a vários temas 

abordados em um ciclo de conferências e debates em homenagem 

a Mendel, em novembro de 1984, ano do centenário do faleci-

mento desse mongeagostiniano,cuja obra revolucionou o pensa-

mento biológico (Ciência e Cultura, 38(7), 1986:1105-1281). 

Os temas abordados contemplam os avanços obtidos no melhora 

mento genético clássico com a ajuda da biotecnologia moder 

na, tanto em vegetais, animais e mesmo microorganismos. 

:Merece destaque também nesse per10do,o trabalho or 

ganizado por Anna Luiza Ozório de Almeida,"Biotecnologia e 

Agricultura - perspectivas para o caso brasileiro" (ALMEIDA, 

-1984), pela preocupaçao em analisar especificamente a biote~ 

nologia vis-à-vis ~ agricultura modernizante brasileira. 

A quantidade de artigos publicados nesse per:1.odo 

sobre biotecnologia nas revistas "Ciência Hoje" da SBPC e Re 

vista Brasileira de Tecnologia do MCT/CNPq, merecendo desta 

última duas edições especiais, também demonstram a importâ~ 

cia que o assunto vem adquirindo (Revista Brasileira de Tec 
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nologia, 16(2), 1985); (Revista Brasileira de Tecnologia 

19(2), 1986). 

o mais importante alerta, a nível de publicações 

talvez seja feito através da obra de Pat Roy ~.looney, "O Es 

A , _ 1 
candalo das Sementes: o dominio da produçao de sementes" " 

publicada no Canadá em 1979 e traduzido em 1987. Denunciando 

os prejuízos causados na agricultura e na sociedade pela "Re 

volução Verde", r.1ooney lança sérias advertências sobre o fu 

turo da humanidade devido à tendência de privatização da pe~ 

quisa agropecuária e em especial da tendência à privatização 

dos avanços da biot.ecnologia vegetal. I.Iooney questiona a 

prioridade dada ao lucro em detrimento dos benefícios so-

ciais que devem nortear os avanços tecnológicos. Manifesta, 

enfim, sua preocupação com o patenteamento de sementes de 

consequências lucrativas para os grandes grupos, mas com po~ 

sibilidade de comprometer a própria sobrevivência da humani 

dade. 

Finalmente, mas não menos importante, é a criação 

nesse período de duas associações de empresas de biotecnolo 

(1) ~radução e prefácio da Edição Brasileira pelo Eng. Agr~ 
nomo Adilson Dias Pascoal, Doutorando em Ecologia e Con 
servação de Recursos Naturais; apresentação pelo Eng. 
Agr8nomo ecologista José Antonio Lutzenberg (a~raciado 
,em outubro de 1988 com o Prêmio Nobel Alternativo pela 
Right Live-Lihood Foundation da Bélgica, em função de 
seu trabalho na defesa da ecologia). 
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gia no Brasil. Em 30 de setembro de 1986 foi criada em Belo 

Horizonte a Associação Brasileira de Biotecnologia Vegetal -

ABIVEG, congregando interesses de grandes grupos econômicos 

sob a liderança de multinacionais. Nesse mesmo perlodo, na 

lª Feira e Simpósio em Biotecnologia no Brasil, realizada de 

15 a 18 de setembro de 1986, foi lançado um "posicionamento 

preliminar" para a criação da Associação Brasileira de Empr~ 

sas de Biotecnologia - ABRABI. Sob a liderança do 
, 

empres~ 

rio e professor Antonio Paes de Carvalho, a ABRABI preocupa-

se com o desenvolvimento da indústria biotecnológica sob o 

controle das empresas nacionais. 

Ambas entidades procuraram se organizar visando 

pressionar o Congresso Constituinte para que seus interesses 

fossem contemplados na nova Carta. 

Posteriormente, no encerramento do I Congresso Na 

cional de Biotecnologia, no Rio de Janeiro, no dia 8 de 

abril de 1988, foi fundada a Sociedade Brasileira de Biotec 

nologia sob a liderança de Antonio Paes de Carvalho. 

Dois aspectos, no entanto, despertaram a atenção 

nessas obras, artigos, seminários e congressos sobre biotec-

nologia em um perlodo relativamente curto: primeiro, o papel 

antecipatório da comunidade cientlfica sugerindo elementos e 

diretrizes para uma polltica de biotecnologia e, segundo, a 

convicçao generalizada de que ao Estado cabe a maior respo~ 
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sabilidade no sucesso do desenvolvimento da biotecnologia de , 

maneira a garantir através desse desenvolvimento a soberania 

e independência tecnológica dos paises. 

-Entendemos que essas posiçoes tomadas pela comuni 

dade cientifica reproduziam não somente suas intenções, mas 

provavelmente o que de fato já vinha ocorrendo nos nossos la 

boratórios e que consubstanciavam propostas de diretrizes e 

metas voltadas para a solução de nossos problemas. Isso, em 

última instância, corresponderia à germinação de um "projeto 

nacional" para biotecnologia. 

Para Amilcar Herrera, uma politica de ciência e 

tecnologia para ser bem sucedida tem que respeitar o que de 

fato vem sendo implementado, principalmente quando contempla 

metas voltadas para questões locais. O "projeto nacional" 

advém desse processo (HERRERA, 1972). 

Vários autores creditam à biotecnologia nesta déca 

da, importância semelhante à adquirida pela informática na 

década de 70. Realmente a informática na década passada re 

revolucionou,entre outros, o sistema industrial, comercial e 

bancário. Prevê-se que no final do século o setor de infor-

mática responderá por parcela crescente dos empregos em todo 

o mundo - segundo projeções realizadas por institutos ameri-

canos de pesquisa (COBRA, 1987). 

No caso especifico do Brasil, a reserva de mercado 
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, 
e considerada o fator preponderante para o sucesso do desen 

volvimento da informática. 

liA indústria nacional de informática, sem prov~ 
car endividamento externo, substituindo importa­
ções anuais da ordem de US$ 2 bilhões e responden 
do por 30 mil empregos diretos, é uma vitória da 
politica brasileira para o setor, que tem como sua 
mola-mestra a reserva de mercado. Graças a ela o 
Brasil é hoje um dos três únicos paises do mundo, 
onde a indústria nacional supera a estrangeira em 
volume de negócio nos respectivos mercados inter­
nos. Os outros dois são Estados Unidos e Japão." 
( R um L I, 198 7 : 6 ) 

Seria a reserva de mercado, no caso, um "projeto 

nacional" para a informática que posteriormente foi transfor 

mad'o em lei? 

Essa foi mais uma das indagações que nos 

conduziram a investigar o papel da comunidade cientifica nes 

se processo, de maneira a dar elementos para uma visao pro~ 

pectiva da atual politica nacional de biotecnologia. 

Entendemos também como importante para os fins do 

estudo proposto a análise do papel do Estado nesse processo, 

conceituando o Estado não como um bloco monolitico de defesa 

dos interesses da classe dominante, mas como fruto do somató 

rio da sociedade civil e da sociedade politica, sendo, por-

tanto, a comunidade cientifica parte integrande do Estado. 

Nesse trabalho vamos acompanhar. algumas poli ticas 

de ciência e tecnologia que permitem visualizar as intenções 

e as ações da sociedade civil e da sociedade politica com 
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destaque para a comunidade cientifica. 

Considerando a advertência de Hegel de que todos 

os povos que desconhecem sua história estão condenados a re 

peti-la, pretende-se analisar, no seu contexto histórico, a 

politica de informática pela sua importância atual e consid~ 

rada como uma politica de ciência e tecnologia de saldo pos! 

tivo (em parte decorrente da atuação da comunidade cientlfi 

ca). Será também acompanhada no seu contexto histórico a p~ 

lltica energética brasileira, com um duplo desdobramento: a 

polltica nuclear, onde o papel do Estado e da comunidade 

cientlfica tem componentes ilustrativos dos jogos de interes 

se que compõem uma polltica de ciência e tecnologia, e a p~ 

lltica de combustlveis automotores, onde a produção de 

álcool ocupa um destaque especial e lança definitivamente a 

biotecnologia no cenário nacional. 

Seguindo a recomendação de Amilcar Herrera, procu 

rar-se-á distinguir em cada uma das pollticas, a pOlltica ex 

pllcita e a polltica impllcita. 

No que diz respeito à politica de biotecnologia s~ 

rá ainda levada em consideração a atuação do Centro Nacional 

de Recursos Genéticos e Biotecnologia - CENARGEN, da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, e em especial 

o depoimento da maioria de seus pesquisadores que atuam em 

biotecnologia vegetal, que juntamente com os pesquisadores 
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de outras entidades de pesquisa agropecuária, compõem o que 

aqui entendemos como parte representativa da comunidade cien 

tifica nesse setor especifico. Dessa forma, entrevistamos 

pesquisadores que trabalham em diferentes inE'tituições de 

pesquisa na área de biotecnologia vegetal, agentes de finan-

ciamento, membros da Secretaria Especial de Biotecnologia do 

r.Unistério de Ciência e Tecnologia e dedicamos especial ate!:! 

ção à equipe de pesquisadores vinculados à Biotecnologia Ve 

getal do Centro Nacional de Recursos Genéticos e Biotecnolo 

gia - CENARGEN, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu~ 

ria - EF·1BRAPA. 

Considerando ainda a análise da economia brasilei 

ra no cenário mundial e suas contradições com o capital in-

ternacional, achamos importante dar certos cortes analiticos, 

tendo em vista três momentos da nossa história nos quais p~ 

demos localizar tanto aspectos da transferência tecnológica 

vinculada aos interesses do capital internacional quanto nos 

permitem identificar a busca de autonomia cientifica e tecno 

lógica. 

° primeiro momento refere-se ao periodo do 
. ( . 
l.n1.C1.O 

do século até a consolidação da penetração do capital inteE 

nacional na economia brasileira quando o Estado torna-se o 

demiurgo da industrialização (COUTINHO, 1977), sem poupa~ 

ça interna e, portanto, através de um crescente endividamen 
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to externo. 

f ' O segundo per10do e considerado como de consolida 

ção do processo de industrialização e seus reflexos 
,. . 

econom1 

cos,sociais e politicos. Engloba o processo de crise que 

culmina com o golpe militar de 1964 e os sucessivos governos 

militares, nos quais as politicas de ciência e tecnologia, 

em alguns setores, tiveram espetacular desenvolvimento. 

O terceiro periodo inicia quando da ascenção de um 

governo civil, que promete "não pagar a divida externa com a 

fome do povo"; que instala a Assembléia Nacional Constituin 

te e que ,na área de ciência e tecnologia,assume o compromi~ 

so de abrir espaço à maior participação da comunidade cienti 

fica, criando, inclusive, o Ministério de Ciência e ?ecnolo-

gia. 

Assim, tendo em vista os objetivos até aqui expl~ 

citados, no primeiro capitulo pretende-se discutir um modelo 

teórico de análise a partir da sugestão de Amilcar Herrera , 

no sentido de verificar o processo que envolve a formulação 

de um "projeto nacional" para politicas de ciência e tecnolo 

gia. 

No segundo capitulo serão analisados momentos da 

nossa história politica, econômica e social, nos quais o re 

lacionamento Estado-Sociedade adquire caracteristicas especi 

ficas com a formulação e implementação de politicas de ciên 

__ lOTECA M_RIO HENRIQUE SIMOIISEJ 
fUIlDACAO GUUUO VARGAS 
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cia e tecnologia. 

No terceiro capitulo será considerada a atuação do 

Centro Nacional de Recursos Genéticos e Biotecnologia da 

EMBRAPA, como um dos mais importantes órgãos responsáveis p~ 

la formulação e implementação da politica nacional de biotec 

nologia na área vegetal. 

Finalmente pretende-se registrar algumas conclu 

-soes referentes ao desafio aqui proposto. 



CAPíTULO I 

ELEMENTOS CONCEITUAIS PARA A ANALISE DE 
POLíTICAS DE CI~NCIA E TECNOLOGIA 

22. 

° desenvolvimento econômico brasileiro tem se ca 

racterizado,notadamente nos últimos cinquenta anos,por uma 

acentuada dependência ao capital estrangeiro, decorrente da 

crescente inserção da economia brasileira no estágio monop~ 

lista do capitalismo internacional. 

Identifica-se,assim,no orasil um capitalismo de c~ 

ráter tardio, uma vez que sua atual fase monopolista não foi 

precedida de um longo e necessário processo de acumulação. 

Por consequência,o crescimento econômico brasileiro caracte 

riza-se por ser dependente e associado. Dependente porque 

é baseado na internacionalização do seu mercado e associado 

porque essa dependência é fruto da articulação entre os gra~ 

des capitais nacionais com as empresas multinacionais e o ca 

pital público, formando o tripé da economia brasileira 

(RIBEIRO, 1979). 

Principalmente a partir do processo de industriali 

zação que se aprofunda na década de 50, o Estado passa a 

assumir o papel também de empresário voltado mais para a g~ 

ração de demanda intersetorial necessária à acumulação de ca 

pital, assim como de provedor de infra-estrutura 
I 

econômica 
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(energia elétrica, estradas, etc) e mesmo assumindo a respo~ 

sabilidade pela expansão de atividades para a produção de 

bens intermediários. 

Como consequência desse processo de desenvolvimen 

to econômico, agravaram-se as questões sociais com repercu~ 

sões no quadro politico. 

Assim, o processo de industrialização desencadeou 

uma i~reversivel transferência da população rural para as ci 

-dades, que por sua vez nao estavam estruturadas para absor 

ver esse novo contingente populacional. Presenciou-se tam-

bém o surgimento de novas forças politicas, principalmente o 

proletariado urbano. 

Em nome do desenvolvimento e segurança nacional 

militares ligados ao capitalismo internacional dão um golpe 

de estado em 1964, inaugurando uma nova fase na vida politi-

ca, econômica e social brasileira. 

Reformas administrativas foram empreendidas princl 

palmente a partir de 1967, com a finalidade de adequar a 

administração pública à nova realidade, assegurando assim às 

empresas públicase às sociedades de economia mista, condi-

ções de funcionamento idênticas à do setor privado, conforme 

determina o Decreto Lei 200/67, principalmente no seu arti-

go 27. 

As politicas públicas gradativamente vão explicl 
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tando as intenções do Estado diante da internacionalização 

da economia brasileira . 

. ' Em 1968 Ja se observa, por exemplo -e pela primeira 

vez~ politicas de ciência e tecnologia, com um inédito enga-

jamento politico sistemático e duradouro do Estado, com vis 

tas a fomentar o potencial de investigação nacional para o 

atendimento a novas demandas (NEVES, 1986). 

Acanhada, mas cr'escentemente, as questões de ciên-

cia e tecnologia passam a ser atendidas com recursos interna 

cionais que priorizavam metas voltadas para os grandes gru-

pos nacionais e estrangeiros, sob a liderança desses últimos 

através das agências internacionais de ajuda aos paises do 

terceiro mundo. 

Amilcar Herrera, fazendo uma análise critica das 

atuações desses organismos internacionais no tocante ao in-

centivo à ciência e tecnologia para os paises em desenvolvi 

mento, sugere que sejam consideradas as politicas cientifi-

cas próprias desses paises como politicas que apresentam m~ 

tas voltadas para questões internas e que no geral são dis-

tintas daquelas que os paises centrais gostariam de ver im-

plementadas através dos recursos que se propõem a alocar 

(HERRERA, 1972). 

Pretende-se,pois, considerar mais de perto os cri 

térios de análise sugeridos por Amilcar Herrera a fim de que 



25. 

algumas categorias possam ser destacadas como referencial pa 

ra entendimento das politicas de ciência e tecnologia e em 

especial da politica nacional de biotecnologia 

MODELO TEÓRICO 

Conhecer as metas próprias de cada pais para as 

questões de ciência e tecnologia não deixa de ser um impor 

tante ponto de partida para a compreensão da politica cienti 

fica e tecnológica. 

• 
Amilcar Herrera admite, no entanto, que essas me-

tas são dificeis de serem reconhecidas porque muitas vezes 

-nao se encontram formalizadas nos documentos oficiais. Reco 

menda então que seja feita uma distinção entre "politica 

cientifica explicita" e "politica cientifica implicita". 

A politica cientifica explicita é a politica ofi-

cial. Ela é expressa nas leis, regulamentos e estatutos 

nos planos de desenvolvimento e nas declarações oficiais g~ 

vernamentais. 

A politica cientifica implicita é muito mais difi 

cil de ser identificada, pois, no dizer do autor: 

" ( ... ) ainda que ela determine a regra geral da 
ciência na sociedade, ela não tem uma estrutura 
formal; essencialmente ela expressa ~s requisitos 
cientificos e tecnológicos do que podemos chamar 
'projeto nacional' de cada pais."(HERRERA,1972:27) 

I 
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o "projeto nacional "a que se refere o autor correspo!! 

de ao estabelecimento de objetivos para os quais aspiram as 

classes sociais que t~m controle politico e econBmico, dire-

ta ou indiretamente. Trata-se de um conceito diferente de 

"aspiração nacional" ou "ideal nacional". 

, 
Um projeto so pode ser considerado como "projeto 

nacional" quando é adotado por um setor da sociedade no po-

der, sendo, portanto, passivel de implementação. 

A moderna ci~ncia, lembra Almicar Herrera: 

" ( ... ) só se desenvolve quando há uma demanda efe 
tiva da sociedade por ela. Os paises só investem 
1 a 3% do PNB em C&T se estiverem convencidos dos 
beneficios potenciais. são os resultados de pre~ 
sões das necessidades sociais nos sistemas cienti­
ficos refletidos em caminhos os mais diferentes e 
não institucionais que constituem o que definimos 
como politica implicita. A politica explicita ap~ 
rece mais tarde em função da necessidade de criar 
uma estrutura e para organizar procedimentos no 
sentido de obter o máximo de retorno." (HERRERA, 
1972:28) 

Em suma, por politica explicita entende-se toda ma 

nifestação oficial sobre um assunto e por politica implicita, 

o resultado de pressões das necessidades sociais sobre seg-

mentos organizados e em condições de elaborar propostas que 

o autor denomina de "projeto nacional". Por outro lado , 

diz Amilcar Herrera, essas duas "politicas" . devem ser enten 

didas como etapas distintas de uma politica especifica para 
I 
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ciência e tecnolOgia.
2 

Para Amilcar Herrera, mesmo que um país não tenha 

urna política científica explícita, ele sempre terá urna poli 

tica científica implícita determinada, conforme já visto, p~ 

la interação dos sistemas social e científico. 

Caso a política científica explicitamente estabel~ 

cida não reflita realmente os requisitos científicos e técni 

cos do "projeto nacional", Amilcar Herrera considera essa p~ 

lítica artificial e corno tal apresentando divergências com 

a política cientifica implicita, que mesmo sendo inconsisten 

te reflete a realidade. 

Considera,ainda,Amilcar Herrera que havendo conse!! 

so social sobre o "projeto nacional" não haverá divergência 

entre as duas referidas politicas e portanto sua implement~ 

ção será bem sucedida. Não havendo esse consenso, as polit~ 

cas explicitas, se surgirem, dificilmente serão implement~ 

das e mesmo assim estarãoemcontradição com o uso real da 

ciência na sociedade. 

Portanto, para que se possa analisar a política na 

cional de biotecnologia necessário se faz compreender as in 

tenções oficiais sobre a referida politica nos planos e dire 

(2 ) Para alguns autores política cientifica implicita 
ceituada como medidas que o governo adota em 
áreas que interferem ou complementam determinadas 
cas explicitas de um setor especifico. 

, 
e con ..... 
outras 
polít~ 
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trizes existentes. Ou ainda, conforme sugere Eduardo 

Guimarães, 

11 ( ••• ) identificar ao lado dessa polltica explic! 
ta, ou face à sua inexistência, elementos espar­
sos, mas especificos, nos planos governamentais 
que podem ser articulados a posteriori, de modo a 
delinear uma politica implicita e especifica." 
( G UH1ARÃE S, 1975: 386 ) • 

Assim,o segundo esforço a ser empreendido passa 

por tentar compreender as várias forças sociais que articulá 

das terminam por definir metas especificas para determinadas 

politicas de ciência e tecnologia que possam configurar um 

"projeto nacional". 

Acreditamos que essas forças sociais têm suas ori-

gens na vinculação ao tripé da economia brasileira, ou seja, 

são forças comprometidas quer seja com o capital pÚblico,com 

o capital nacional, com o capital internacional ou mesmo com 

a intersecção desses grandes capitais. 

É evidente que um segmento organizado que consiga 

estabelecer metas voltadas para soluções de problemas locais 

dificilmente estaria comprometido com o capital multinacio 

nal que, via de regra, penetra noi paises periféricos para 

solucionar problemas dos paises centrais ou de suas organiz~ 

ções lá sediadas. 

Em torno do capital nacional,por sua vez, muito ra 

ramente poderão ser localizadas forças interessadas num "pr~ 



29. 

jeto nacional". No artigo "Ciência e Tecnologia e a Histó 

ria da Dependência do Brasil" (Revista Brasileira de 7ecnolo 

gia, 15(3)), Shozo Motoyama analisa historicamente as limita 

- -çoes da elite nacional que nao consegue compreender a impor-

tância para ela mesma do desenvolvimento cientifico e tecno 

lógico autoctone. ° historiador João Alexandre Viegas dá 

exemplos disso quando menciona a não continuidade do desen 

volvimento da indústria de construção naval no Império,e oe~ 

paço perdido na indústria aeronáutica em 1936 (Ciência e Cul 

tura, 36(2):324). r.lotoyama lembra, ainda, que em fins da dé-

cada de 40, quando grupos econômicos internos cedem à pre~ 

são dos Estados Unidos e, visando lucro imediato, permitem a 

exportação de areia monazitica sem sequer pensar em implan-

tar uma estrutura de beneficiamento de material (Ciência e 

Cultura, 36(2):334). 

Diz r.lotoyama: 

"As elites (brasileiras) sempre falaram muito, fa 
laram bonito, mas na prática querem mesmo é um re 
torno imediato dos investimentos. Este é o terre 
no fácil onde medeiam as imposições bem sucedidas 
dos paises dominantes." (ZIGGIA'I'TI, 1984:324) 

Por último,caberia entender as forças que têm suas 

origens no capital público. Dada a associação entre os três 

capitais, infere-se que as forças sociais que os permeiam 

também não -sao dissociadas. 

, -° Estado como orgao legitimador dessa associaçao , 
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aprofunda sua intervenção na economia a partir do final da 

década de 70. Foge, assim, aos moldes clássicos de um Esta 

do liberal não intervencionista, neutro e distribuidor de 

justiça, bem estar e igualdade na sociedade. No jogo de for 

ças que se instala no Estado (instância contraditória on 

de os interesses de classe se manifestam), este não pode se 

definir como um bloco monolítico em defesa dos interesses ex 

,. 
clusivos do capital. Torna-se o centro de convergencia de 

interesses diversos, local onde a sociedade civil organizada 

faz valer determinadas posições. Se os mecanismos de coerção 

do Estado se fazem presentes, também em seu interior se ins 

taura o debate e a crítica e a busca de hegemonia política 

de diferentes segmentos sociais, que tal como aponta João 

Gilberto Lucas Coelho, são reconhecidas constitucionalmente 

e ganham atribuição na formação da vontade pública, titularl 

dade administrativa e judicial, participação na gestão de p~ 

líticas e setores oficiais (COELHO, 1988:A-3). 

O "projeto nacional" a que se refere Amilcar 

Herrera é, portanto, o produto da competição, acomodação e 

compromisso entre grupos diferentes representados nas socie-

dades civil e política que, somadas, compõem o ESTADO. 

A análise de uma política de ciência e tecnologia 

exige, portanto,a identificação de um "projeto nacional"esp~ 

cífico para essa política e das forças sociais que lhe -' dao 

autoria. 
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A maioria dos autores que analisam a atual pollt! 

ca de informática brasileira é de opinião de que nela conver 

giram interesses da ampla maioria da comunidade cientIfica , 

o que permite insinuar a existência de um "projeto nacional" 

para a informática, que corresponderia ao Programa Nacional 

de Informática - PRONIN. 

Torna-se assim fundamental o acompanhamento da 

atuação da comunidade cientIfica frente a uma polltica de 

ciência e tecnologia para detectar até que ponto a mesma p~ 

de se transformar na autora ou co-autora de um "projeto na-

, 
cional". Acompanhar este processo e o que se pretente fazer 

nesse trabalho, com a convicção de que qualquer politica de 

ciência e tecnologia passa necessariamente pela comunidade 

cientifica que vive este processo com todas as contradições 

de classes e frações de classes que compõem nossa sociedade. 

Sobre isso lembra bem Regina Lúcia de Moraes Morel no seu li 

vro "Ciência e Estado: as pollticas cientificas no Brasil": 

"Hoje mais do que nunca, a ciência produzida em 
instituições especIficas por um corpo especialme~ 
te treinado de produtores, utilizando caros instr~ 
mentos de pesquisa, depende do poder; este por sua 
vez necessita e valoriza a ciência enquanto eleme~ 
to importante na reprodução das relações e propri~ 
dade." (MOREL, 1979:133) 

Por isso, ao analisar a atuação da comundiade cien 

tifica não se pode deixar de considerar esta relação ambi-

gua que se estabelece entre sociedade civil e sociedade poli 

tica no seio do apareiho do Estado. 



CAPíTULO 11 

G~NESE E OESENVOLVIMENTO DAS 
POLíTICAS DE CI~NCIA E TECNOLOGIA 

32. 

1. CONSOLIDAÇAO DA INDUSTRIALIZAÇAO E FORMAÇAO DA COMUNIDA 
DE CIENTíFICA 

o períOdO que se estende por toda a primeira meta 

de do século XX é uma etapa de consolidação da república f~ 

derativa e de tentativa de acomodação de interesses os mais 

civergentes dentro do aparelho do Estado, inclusive daqueles 

que representavam segmentos marginalizados no perlodo do Im 

, . 
perlO. Esta acomodação, no entanto, não se deu de forma 

, 
ra 

pida, pois, 

" ( .•• ) até 1930 o Estado brasileiro foi liderado 
por uma oliguarquia agrocomercial na qual predomi­
navam as elites rurais do Nordeste, os plantadores 
de café de são Paulo e os interesses 
dos exportadores." (DREIFUS, 1981:21) 

comerciais 

Com a revolução de 30 e a ascensão de um novo blo 

co de forças ao poder, estabeleceu-se um governo de compro-

misso entre diferentes forças sociais. Getúlio Vargas proc~ 

rou através de concessões, administrar os interesses diver 

gentes entre a burguesia e o proletariado entao nascente. A 

implantação do Estado Novo em 1937 decorreu das crises cons 

tantes entre as várias frações sociais que emergir~~ na cena 

política nacional após a revolução de 30. O controle exerci 
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do por Getúlio Vargas nos 8 anos de ditadura do Estado Novo 

trouxe consequências diversas à economia brasileira e favore 

ceu a interferência direta dos militares na vida da nação. A 

situação criada com a implantação do Estado Novo não foi su 

perada nem mesmo com a promulgação da Constituição de 1946. 

Embora o pais retornasse à normalidade democrática, o segu~ 

do governo de Vargas, como presidente constitucional ,foi ai~ 

da marcado por fortes disputas de grupos econômicos.Em 1954, 

Getúlio se viu frente à • A • 

em~nenc~a de um golpe perpetrado p~ 

las forças armadas, com o integral apoio das forças polit~ 

cas que defendiam o livre trânsito do capital internacional 

na economia brasileira (especialmente a UDN) e foi levado ao 

suicidio. Em sua carta testamento, Getúlio denuncia uma 

conspiração de forças reacionárias apoiadas por interesses 

imperialistas. De fato, o presidente populista Getúlio 

Vargas, ao defender propostas nacionalistas,contrariava int~ 

resses do capital internacional que havia recuperado espaço 

dentro do aparelho de Estado durante o governo anterior 

exercido pelo Marechal Eurico Gaspar Dutra. 

Sem dúvida, o desenvolvimento das forças produti-

vas nesse periodo, quando se acelerava o processo de indus 

trialização, tornava o Brasil alvo de cobiça das duas potê~ 

cias emergentes após a Segunda Guerra - Estados Unidos e Rús 

sia, com a predominância americana que se faz sentir até 

hoje. A prepcupação em industrializar o pais buscando a 
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substituição de importações levou o Estado a tornar-se o 

"demiurgo da industrialização" 
, 
a medida que se transformou 

em produtor de bens e de serviços de infra-estrutura. 

No tocante à demanda tecnológica esperava-se que a 

mesma fosse suprida pelas empresas multinacionais que aqui 

se instalavam e que traziam as inovações tecnológicas neces 

s~rias ao desenvolv~mento do parque industrial brasileiro. 

Para o setor agricola,isso significava o inicio de 

sua irreversivel subordinação aos interesses industriais. Pa 

ra a agricultura, os produtos manufaturados - fertilizantes 

e agrotóxicos - e mais tarde, m~quinas, equipamentos e seme~ 

tes, em principio gerados para aumentar a produtividade agri 

cola, tornaram-se na pr~tica, devido a preços impostos pelo 

setor industrial, em instrumento de evasão de sua renda para 

a indústria; para a mesma indústria que definia os valores 

dos produtos agricolas que seriam industrializados a preços 

deprimidos. Fechava-se, assim, um circulo vicioso de trans 

ferência de riqueza do campo para a cidade. 

Não eram certamente essas as intenções manifesta 

das na Carta de Teresópolis, redigida em maio de 1945, 
, 

apos 

-uma reuniao de cinco dias naquela cidade e que contou com a 

presença de cerca de seiscentas associaçoes rurais, comer 

ciais e industriais de todos os estados (DREIFUS, 1981 , 35: 

36). Se por um lado proclamava o desejo de 

I 

se unirem na 
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construção de uma nova ordem social, por outro exigiam do Es 

tado,entre outras coisas, estimulo a investimentos estrange! 

ros. A Carta de Teresópolis registra, no entanto, um osten 

sivo apoio à modernização da agricultura e destaca especial 

mente a necessidade de estimulo à pesquisa agricola, à assis 

tência técnica e ao crédito rural. -Esses pontos sao novamen 

te destacados no Relatório da Missão Abbink (Comissão Mista 

Brasil-Estados Unidos, 1949) durante o governo Dutra, legiti 

mando o inicio da Revolução Verde, cujos resultados negati-

vos frente à ecologia e à produção de tecnologia já foram s~ 

ficientemente analisados por diferentes autores~ Merece aqui 

um destaque a recomendação contida no Relatório Abbink para 

que fosse promulgada uma lei que delegasse ao governo a su-

pervisão da produção de sementes. Trata-se de um assunto so 

bre o qual o Estado de são Paulo mostrava avanços desde 1936 

e que a nivel nacional somente a partir de 1965 é definido 

através de diretrizes de produção e comercialização a cargo 

do setor público. 

Em que pesem as posições nacionalistas de Getúlio, 

os governos desse periodo caracterizaram-se pelo incentivo à 

penetração do capital internacional e o Estado sancionou 

esse processo: criou instrumentos institucionais que permit! 

-ram a expansao de interesses internacionais, a começar pela 

(3) Ver especialmente Francisco Graziano Neto, "Questão Agr~ 
ria e Ecologia", Editôra Brasiliense, são Paulo, 1982 • 
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criação do BNDE, em 1953 (atual BNDES) e adotou medidas pr~ 

tecionistas no mercado interno, tornando-o cativo para as in 

dústrias aqui instaladas. A ação do Estado nesse perlodo 
, 
e 

, 
justificada em termos de um ganho de autonomia associado a 

necessidade de segurança nacional. 

No que diz respeito a instituições de pesquisa 

agropecuária, o Instituto Agronômico de Campinas, criado du 

rante o Império (1887), se estruturou realizando desde o inl 

cio pesquisas para os grandes produtores rurais, passando 

na década de 50 a ter apoio financeiro do setor privado, rea 

lizando o feliz casamento do aumento de produtividade com a 

utilização em maior escala da produção industrial de insumos 

(ALBUQUERQUE, 1986:343). 

A expressão da organização da comunidade cientlfi 

ca no perlodo que se estende de 1900 a 1955 é aferida pela 

criação em 1916 da Sociedade Brasileira de Ciências - ABC 

que a partir de 1921 transforma-se na atual Academia Brasi-

leira de Ciências, que congrega os grandes cientistas brasi 

leiros e mais tarde, em 1948, pela fundação da Sociedade Bra 

sileira para o Progresso da Ciência - SBPC. A diferença 

qualitativa entre as duas é sintetizada por Warwick Kerr. 

Diz ele: 

liA SBPC fez muito mais do que a ABC. Não tem com­
paração; o que uma faz, a outra não faz. Uma (a 
SBPC) reune jovens cientistas, os cientistas da 
ativa; e a outra (ABC), gente que já produziu no 
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de maneira a poder receber uma medalha 
são completamente diferentes. O impacto 

que uma criou, promovendo a união da juventude in 
teressada em ciência e a outra que reune pessoas 
que já produziram e que vão formar uma espécie de 
casta superior da ciência brasileira. Eu pertenço 
às duas; portanto posso falar com isenção." (KERR, 
1985:1) 

Trata-se de fato de duas entidades que tiveram e 

têm uma significativa importância no processo de desenvolvi 

mento da ciência e tecnologia brasileira. Assim, foi sob a 

influência da SBPC que em 1951 foi criado o Conselho Nacio-

nal de Pesquisa, hoje o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

CientIfico e Tecnológico - CNPq. Em 1963, foi criado na 

Associação Brasileira de Ciência - ABC, um grupo de trabalho 

para assessorar o fUnistro Amaral Peixoto na elaboração de 

um projeto de criação do Ministério de Ciência e Tecnologia-

NCT. A tramitação no Congresso desse projeto, no entanto 

foi paralisada pela deflagração do golpe militar de 1964 

(Ciência e Cultura 15(2), 1963:150). A proposta de criaçao 

do MCT reflete o razoável nIvel de reivindicação da comunida 

de cientIfica que almejava uma organização mais forte para a 

polltica cientIfica e tecnológica dentro do aparelho do Esta 

do. 

Pode-se afirmar que, no perIodo que se estende do 

inicio do século até a primeira metade da década de 50 -nao 

-houve por parte do Estado uma preocupaçao maior em explici-

tar uma pOlltica pública para a área de ciência e tecnolo-
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gia. No entanto, ao final desse periodo já se achavam basta~ 

te sedimentadas as idéias forças que iriam nortear as pOlit! 

cas públicas: Planejamento, Desenvolvimento e Segurança. 

Essas idéias orientaram as formulações politicas dos gove~ 

nos civis de Juscelino Kubitscheck (1955 a 1960), Jânio 

Quadros (1961) e João Goulart (1961 a 1963), em que pese al-

gumas diferenças de enfoques, e se estenderam com conotações 

diferentes noperiodo dos governos militares que se implant~ 

ram no Brasil a partir de 1964. 

De igual forma, a presença do Estado na economia 

, 
foi se aprofundando ao longo desses governos, porem controla 

da pelo capital transnacional. 

2. O ESTADO E O PLANEJAMENTO DE POLíTICAS DE CI~NCIA E TEC­
NOLOGIA - 1955-1985 

Se do ponto de vista dos regimes politicos esse 

periodO se apresenta heterogêneo, ou seja, inclui governos 

civis e governos militares-ditatoriais,o mesmo apresenta uma 

unidade que segundo o critério adotado neste trabalho é fun-

damental. Nesse periodo o Estado cria, através de um siste-

ma federal de planejamento, as condições ideais para a inter 

nacionalização da economia brasileira. O governo de João 
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Goulart, que antecedeu o golpe militar de 64, apresenta al-

gumas caracteristicas que o diferencia dos demais, ao nivel 

das propostas politicas, as quais,no entanto,não foram impl~ 

mentadas dado ao advento de nova conjuntura politica e econô 

mica instaurada em 1964. 

Dentre os governos civis que se estenderam de 1955 

a 1964, alguns pontos devem ser ressaltados. 

. O Governo Juscelino 

No governo de Juscelino Kubstscheck,queseinicia em 

, 
1956, e elaborado o primeiro plano governamental de express! 

va significação. Trata-se do Plano de Metas que acena, no 

plano econômico, para uma politica de autonomia relativa,mas 

que na verdade promove um novo modo de inserção da economia 

brasileira no sistema capitalista internacional. A estraté 

gia de modernização da agricultura proposta no Plano de Me 

tas reforçaria esses vinculos. É nesse contexto de redefini 

ção econômica que são propostas articulações entre pesquisa, 

assistência técnica e crédito rural como alicerce do proct~ 

so de modernização da agricultura (baseada na difusão dos 

chamados insumos modernos - fertilizantes, corretivos, agr~ 

tóxicos, assim como máquinas, equipamentos e sementes). A 

pesquisa agricola foi pressionada a gerar produtos voltados 

mais para a adaptação a esses insumos do que para a solução 
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de problemas de fertilidade, controle de pragas e doenças 

resistência a estresses ambientais, etc. A pesquisa bras! 

leira pressionada a gerar os chamados "pacotes tecnológicos" 

legitima o processo de subordinação dos interesses da agri-

cultura aos interesses industriais. De igual modo referenda 

uma dependência tecnológica do Brasil aos países de economia 

desenvolvida. Um exemplo típico e já suficientemente estuda 

do é o da indústria automobilística nacional que se instala 

independentemente de uma tecnologia nacional. 

. O Governo Jânio Quadros 

No curto tempo de governo do Presidente Jânio 

Quadros (janeiro a agosto de 1961) prevaleceu a ideologia da 

moralidade pública, do aperfeiçoamento da democracia e de um 

"desenvolvimento de forma mais equilibrada". Preconizava,ai~ 

da a independência da política externa brasileira. , Em seu 

discurso de posse,Jânio criticou a situação da dívida exter-

na, a balança de pagamentos, a elevação do custo de vida, a 

crise de autoridade e de austeridade. Seu discurso enfatiza 

va a necessidade da soberania nacional e de nova 

política de desenvolvimento global do país, com forte orien-

tação nacionalista. Preconizava reforma cambial, reformas 

relativas à remessa de lucros para o exterior, do ensino uni 

versitário, etc. Destacava ainda a necessidade da elabora-
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ção de um plano de emergência capaz de servir de base para 

futuros planos quinquenais. A isso denominava"reformas estru 

-rurais". Esses reforços no entanto nao foram implementados 

por Jânio (VIEIRA, 1983). 

. O Governo João Goulart 

periodo: 

Assim analisou DREIFUS o contexto politico daquele 

"No inicio 
de classes 
pulista de 

da década de sessenta, a convergência 
populistas (sic) no poder e a forma p~ 

dominio foram desafiadas por duas for 
ças sociais divergentes, que haviam surgido dura~ 

te a concentrada industrialização da década de ci~ 
quenta, propiciada pelo governo Juscelino 
Kubitscheck. Essas duas forças sociais fundamen­
tais eram os interesses multinacionais e associa­
dos às classes trabalhadoras, industriais, cada 
vez mais incontroláveis. Estas forças em conjunto, 
embora opostas, minaram ( ... ) o mito da existência 
de um Estado neutro desenvolvido pela administra 
ção de Juscelino Kubitscheck. 

( ••• ) Com as crescentes demandas nacionalistas e 
reformistas pressionando o Executivo e com o Con 
gresso também funcionando como um foco de expres­
são dos interesses regionais e locais, tornava-se 
imperativo para os interesses multinacionais e 
associados ter o comando politico da administração 
do Estado. Isso foi parcialmente conseguido com a 
ascenção de Jânio Quadros ao poder. ( ... ) A sua 
renúncia não teve a repercurssão desejada e João 
Goulart tornou-se Presidente inesperadamente, lide 
rando um bloco nacional-reformista." (DHEIFUS 
1981:37) 

A renúnc i a de Jânio Quadros conduziu a impasse polit~ 

co-militar. Sua posse se deu a partir do esforço de determi 
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nadas camadas sociais (Igreja, Congresso, Sindicatos, parc~ 

la do exército - 111 2 Exército), já que os militares -nao 

admitiam a sua posse. Essa, aliás, só se deu quando abrin 

do mão de prerrogativas presidenciais,João Goulart admitiu o 

regime parlamentarista, que se efetivou até 06 de janeiro de 

1963 quando,através de Plesbicito, a nação optou pela volta 

do regime presidencialista. João Goulart exerceu plename~ 

te as funções de Presidente da República a partir dessa da-

ta, até ser deposto em 1964. 

o ideário politico de João Goulart incluia a misti 

ca no desenvolvimento e a crença na necessidade das refor 

mas de base (agrária, bancária, tributária e administrativa). 

Apesar de altamente questionada,a politica de João Goulart 

valorizava o desenvolvimento e buscava a conciliação entre 

uma ideologia nacionalista e o capitalismo internacional.Ve~ 

do estreita ligação entre emancipação econômica e -superaçao 

do subdesenvolvimento, preconizava a seleção de aplicações 

externas e acreditava que o planejamento era necessário para 

conseguir superar o subdesenvolvimento . 

o Plano Trienal elaborado por Celso Furtado era 

considerado por Goulart como tendo as funções de disciplinar 

a vida do pais "e de manter o ritmo do desenvolvimento do 

Brasil dentro de taxas que jamais permitiriam a sua estagna-

çãO. " (VIEIRA, 1983) 
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É bem verdade que a nova correlação de forças es-

tabe1ecida a partir da posse de João Gou1art era desfavorá 

ve1 ao bloco mu1tinaciona1. Por outro lado, Gou1art contava 

desde o inicio de seu mandato com o apoio popular, especial 

mente das lideranças sindicais urbanas e rurais. 

o discurso do governo Gou1art que se exp1icita no 

Plano Trienal elaborado em 1962, para ser implementando até 

1965, espe1ha um significativo avanço em termos de sintonia 

com as aspirações populares e em especial com setores pro­

gressistas da comundidade cientifica, que defendiam a busca 

de autonomia na área de ciência e tecnologia. Em relação ao 

setor agrico1a, o Plano Trienal diagnostica uma grande des-

coordenação, falta de recursos para a pesquisa, descrédito 

da opinião pública sobre seus resultados e a falta de conti 

nuidade nos trabalhos de pesquisa. As propostas contidas 

nesse plano refletem as pressões da comunidade cientifica na 

que1e momento po1itico de promessas de avanços. Assim, por 

exemplo, destacaram-se nesse plano as propostas de criação 

de um Fundo Agropecuário com o teto de 3% da receita tributá 

ria da União e de elaboração de planos plurianuais de pesqul 

sa e de produção agropecuária. 

As medid'as implementadas a partir do Plano Trienal 

privilegiavam, no entanto, no que diz respeito a ciência e 
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tecnologia no setor agrlcola, os mesmos itens do Plano de 

rlletas que o antecedeu. Ou seja, a difusão de insumos moder 

nos, máquinas e equipamentos como estratégia para o aumento 

de produtividade. 

Ao diagnosticar,porém, a questão fundiária como 

entrave do setor agrícola à expansão industrial, o documento 

gerou intranquilidade entre os grandes proprietários rurais 

que,aliados a outros segmentos da burguesia nacional, começ~ 

ram a minar o já enfraquecido Governou Goulart, questionando 

principalmente as propaladas "reformas de base". A questão 

cent~al, no entanto, era que no bojo das propostas naciona-

-listas e distributivistas do governo Goulart, nao havia esp~ 

ço para o bloco multinacional e associado, cuja penetração 

no aparelho do Estado já assumia grandes proporções. Foi 

aprovada,durante o governo Goulart, a Lei 4131 que regulame~ 

tava a inversão estrangeira, a remessa de lucros para o ext~ 

rior e a transferência de tecnologia, que procurava travar a 

penetração do capital estrangeiro no Brasil, principalmente 

as suas consequências. 

Na tentativa de resgatar o espaço que vinha sendo 

restringido, o bloco multinacional e associado lançou-se nu 

ma campanha que 

" ( •.• ) englobou a maioria das classes dominantes, 
incluindo a chamada burguesia 'nacional', da qual 
tantos políticos e intelectuais e até mesmo ofi­
ciais militares esperavam um posicionamento nacio 
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na1ista e reformista. Contrariando tais expectat! 
vas, a burguesia 'nacional' assistiria passivamen 
te e até mesmo apoiaria a queda de João Gou1art 
condenando na prática a sua alternativa sócio-eco 
nômica distributiva e nacionalista e ajudando, a 
despeito de sua própria condição, a ancorar firme­
mente o Estado brasileiro à estratégia global das 
corporações mu1tinacionais." (DREIFUS, 1981:38) 

. Os Governos Militares 

A ditadura militar implantada a partir do golpe de 

Estado em abril de 1964 levou até às últimas 
~ . 

consequenc1as 

os fundamentos politico-ideo1ógicos contidos no binômio "de 

senvo1vimento e segurança naciona1", gerados na década de 50, 

de maneira a adequar interesses mu1tinacionais e associados 

à realidade brasileira. 

. ° arrocho salarial imposto a classe trabalhadora , 

assim como os mecanismos de repressão aplicados a tudo e a 

todos. que questionassem o modelo de desenvolvimento gerado, 

tiveram influências decisivas no desenvolvimento da ciência 

e tecnologia com reflexos diretos no atual estágio de desen-

vo1vimento da biotecno10gia. 

Desde o inicio dos governos militares houve uma 

nitida distinção entre ciência e tecnologia dentro do apare-

lho do Estado, com maior incentivo à segunda. Diferenciava-

se, em função dos interesses industriais, a ciência básica 

da ciência aplicada, consideraQdo-se a primeira como di1etan 
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tismo e a segunda como geradora de 

cos (ALBUQUERQUE, 1986:343). 

resultados práti-

Foi também um periodo muito fértil para a comunid~ 

de cientifica e tecnológica em função dos mais variados desa 

fios apresentados, quer sejam a nivel das exigências do se­

tor produtivo quanto do aparelho de Estado (dificeis às ve­

zes de serem dissociados), quer sejam das contradições surg~ 

das dentro da própria comunidade cientifica. 

No discurso dos governos militares o primeiro enun 

ciado no tocante à politica cientifica e tecnológica está e~ 

presso no Programa de Ação Econômica do Governo - PAEG,1964-

1967, do governo Castelo Branco. Numa conjuntura econômica 

de recessão e inflação descontrolada, o documento explicita 

estimulo ao capital estrangeiro com um duplo objetivo: pri­

meiro a certeza de que a importação de equipamentos trazia 

tecnologia incorporada e, segundo, que a presença de empre­

sas estrangeiras promovia "maior conhecimento tecnológico 

poupando o pais de dispêndios substanciais em pesquisa." 

(BRASIL, 1964) Houve, portanto, nesse governo uma certa 

sintonia entre as intenções e as ações do governo, principal 

mente no que se refere à politica de ciência e tecnologia. 

Esta, no setor agricola, reforçava mais uma vez a intensifi 

cação Ido uso de fertilizantes, cuja importação era estimula 

da com recursos da USAID através do Fundo Nacional de Refi 
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nanciamento Rural. A difusão do uso de agrotóxicos, máqu! 

nas e imp1ementos e sementes melhoradas também era enfatiza-

da. No caso de máquinas e equipamentos foi criado o Fundo 

de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

Industriais - FINAME, sem muita eficiência no inicio, mas 

posteriormente aperfeiçoado principalmente com as po1iticas 

de Crédito Rural, a partir de 1967. 
, 

Um marco na area de 

ciência e tecnologia nesse periodo foi a criação em 1964 do 

Fundo de Desenvolvimento Técnico-Cientifico - FUNTEC. 

, , 
Outro marco e o que diz respeito a semente, que 

considerada como insumo·estratégico,passou a ter a fiscaliza 

ção do seu comércio regulamentada em todo o território nacio 

nal. 

A intenção explicita do PAEG de formar 7.000 eng~ 

nheiros agrônomos e 2.800 veterinários era o sinal verde pa-

ra a proliferação de escolas de agronomia, medicina-veteriná 

ria e afins, visando formar recursos humanos para ajudar na 

difusão de tecnologia incorporada aos produtos importados e 

centrada na produção para exportação. Na prática, a fi-

losofia dominante era a de aplicar,no ensino, métodos indus 

triais, o que reproduzia a tendência já existente nos Esta-

dos Unidos de formar engenheiros para manter o desenvolvime~ 

to industrial. A meta nos Estados Unidos era de 50.000 enge 
I -

nheiros por ano sem a preocupação com a qualidade. O racioci 
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nio vigente nos Estados Unidos admitia ser mais econômico 

contratar engenheiros de alto nivel formados na Inglaterra, 

onde a organização universitária formava por ano os 2.000 me 

lhores engenheiros do mundo (HAMBURGER, 1984). 

Na opinião de Ana Celia Castro, 

"estava em gestação uma verdadeira guinada da poli 
tica agricola brasileira, que dai em diante conce~ 
trar-se-ia definitivamente na chamada 'politica de 
mOdernização', cuja preocupação com o desenvolvi­
mento cientifico e tecnológico a partir do pacote 
de insumos industriais e máquinas já se pode ante­
ver. A politica fundiária retrocederá em favor do 
estabelecimento de instrumentos - programas, cam­
panhas, fundos, etc, que pretendem difundir aque­
le padrão. 
A ênfase modernizante passaria a ,justificar-se pe­
la nova conjuntura que se abriria às exportações 
agricolas agora constituidas por produtos como a 
soja, o amendoim e os sucos citricos, cujo padrão 
competitivo internacional impunha um maior rigor 
tecnológico e uma maior produtividade." (CASTRO, 
1984:328) 

Alterações foram introduzidas na Lei 4131, promulgada duran 

te o governo Goulart, no tocante a transferência de tecnolo 

gia e importações de bens de capital, de maneira a facilitar 

a incorporação do modelo econômico brasileiro à economia mun 

dial, privilegiando o interesse de grandes grupos. 

É porém, no segundo governo militar, o do General 

Costa e Silva (de 1967 a 1969), que pela primeira vez o dis-

curso do Estado destaca enfaticamente a necessidade de uma 

politica nacional de autonomia para ciência e tecnologia. E~ 

plicitado no Programa Estratégico de Desenvolviento-PED (p~ 
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ra o periodo 68-70), reconhecia que 

, 
" ( .•. ) a tecnologia importada nem sempre e adequ~ 

da à constelação de fatores do pais importador 
( •.• ) a própria absorção de tecnologia requer, à 
medida que a industrialização se integra, pesquisa 
e desenvolvimento locais." (BRASIL, 1968) 

Enfatizava ainda o PED, que essa pesquisa era de responsab! 

lidade do Estado face à insuficiência global de conhecimen-

tos, considerando-se as exigências da produção e a predom! 

nância de empresas estrangeiras com planos substanci&is de 

pesquisa nas matrizes. Ressaltava ainda o PED que no corpo 

do Estado o papel de coordenação seria delegado ao Conselho 

Nacional de Pesquisa - CNPq. Nessa época, o CNPq estava 

vinculado ao Hinistério do Planejamento e Coordenação Geral, 

e sugeria a elaboração de um Plano Básico de Pesquisa Cienti 

fica e Tecnológica que consubstanciasse as prioridades e me 

tas a serem atingidas em ciência e tecnologia. 

Tanto o reconhecimento do Estado como coordenador, 

delegando essa tarefa ao CNPq, quanto o aceno à necessidade 

de um plano especifico revelavam um reconhecimento da polit! 

ca de ciência e tecnologia como estratégia e despertava esp~ 

ranças na comunidade cientifica quanto à possibilidade de 

uma participação mais significativa no processo decisório 

do pais. 

Para o setor agricola o PED indicava como projetos 

prioritários: 
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1. Desenvolvimento da Pesquisa Agrlcola pelo DepaE 

tamento de Pesquisa e Experimentação Agropecuária (DPEA), e~ 

tidades estaduais, universitárias e empresas privadas. Neste 

sentido, era enfatizada a necessidade de concentrar recursos 

em projetos de real significação econômica, pois sugeria que 

fossem adiadas todas as pesquisas que não apresentassem obj~ 

tivos econômicos perfeitamente definidos, a serem alcançados 

no mais curto prazo posslvel. Tornavam, assim, consistentes 

as idéias dos pacotes tecnológicos para a agricultura. 

2. Programa Nacional de Sementes. Ao estabelecer 

este programa o PED discernia os papéis do setor público e 

do setor privado estabelecendo que competiria ao primeiro a 

pesquisa pioneira e a fiscalização e, à iniciativa privada, 

que deveria ser estimulada e protegida, a produção em grande 

escala e a sua comercialização. 

Outras prioridades, tais como: POlltica de Ferti-

lizantes e Corretivos, Desenvolvimento da Produção Animal,P~ 

lltica Nacional de Mecanização, POlltica Nacional de Irrig~ 

ção, Programa de Eletrificação Rural, e Desenvolvimento da 

Extensão Rural, compunham o quadro de modernização que já re 

clamava novos instrumentos normativos e institucionais para 

sua efetivação. 

I ,., , 

O contexto economico no periodo em que o PED foi 

elaborado era ainda de recessão e a inflação controlada a ta 
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xas razoáveis,mas a conjuntura politica era tensa com movi-

mento social em ascensão. O agravamento dos conflitos so-

ciais levou o governo a decretar, em dezembro de 1968, o Ato 

Institucional nº 5 que imprimiu um ostensivo esquema repre~ 

sivo co:,tra as classes trabalhadoras e estudantil, atingi~ 

do também os mais variados setores da classe média, em esp~ 

cial na área pÚblica,onde concentrava-se a comunidade cienti 

fica. A partir desse momento, os confrontos da comunidade 

cientifica com o governo passaram a ser constantes, conforme 

se verá através das divergências enunciadas na formulação e 

implementação de algumas po11ticas de ciência e tecnologia. 

As cassações de direitos civis e po11ticos, que se estende 

ram até 1974-75, causaram preju1zos irreparáveis na 
, 
area 

cientifica. Nas ciências básicas as cassações tiveram um re 

, , 
flexo direto em varias areas do conhecimento cujas repercu~ 

sões podem ser sentidas até os dias de hoje. Provavelmente, 

outro seria o desenvolvimento da biotecnologia atual, se pe~ 

quisadores dessa área pudessem ter dado seguimento aos estu 

dos que desenvolviam na década de 60. 

Não havia,certamente,coerência entre as po11ticas 

tecnológicas embutidas nas medidas econômicas e os propósitos 

contidos no PED: enquanto o plano manifestava intenções de 

autonomia tecnológica, medidas econômicas forçavam a depe~ 

dência tecnológica. 
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Antes de encerrar seu mandato, o l-larechal Costa e 

Silva, acometido de uma trombose cerebral em agosto de 1969, 

deixou a presidência. Para impedir a posse do Vice-Presiden 

te, o civil Pedro Aleixo, uma junta militar tomou o poder e 

através da Emenda Constitucional n 2 1 ampliou os poderes do 

Executivo, criando condições político jurídicas para reali­

zar o "milagre brasileiro". Cresceu o movimento social, cre~ 

ceu a oposição ao regime militar, mas cresceu também o repre~ 

são. Foi uma época de muitas prisões e grande silêncio na 

nação e em especial nos meios sindicais, culturais, artísti 

cos, intelectuais e estudantis, sendo que estes últimos tive 

ram suas atividades políticas cerceadas pelo Decreto-Lei n 2 

477. 

Com a ampli&ção do poder executivo e com o conse­

quente esvaziamento dos poderes legislativo e judiciário, o 

Estado buscava manter a ordem através de seus instrumentos 

de repressão. Por outro lado, ia assumindo os interesses do 

empresariado e do capital multinacional como se fossem os de 

toda a Nação. Fortaleceu-se, assim, a tecnoburocracia e os 

planos de desenvolvimento seguintes ao PED acenavam para a 

solução de problemas sociais. Na prática, executavam as di 

retrizes das mesmas forças políticas e econômicas que haviam 

passado a controlar o poder em 1964. 

Apesar dessa conjuntura,a política de ciência e 
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tecnologia foi adquirindo novas faces dentro do discurso e 

da atuação do Estado. 

Em outubro de 1969 assume a presidência da Repúbl~ 

ca o General Garrastazu M~dici e o modelo econ3mico chegou 

ao auge, com o crescimento do PIB a taxas de 10% ao ano. O 

"milagre" permitiu que Roberto Campos de Oliveira, em artigo 

publicado no jornal O Estado de são Paulo, em 15 de abril de 

1970, não deixasse dúvidas sobre as caracteristicas do plane 

jamento autoritário que já ganhava força dentro do aparelho 

do Estado, descaracterizando totalmente a divisão entre os 

poderes. Diz ele: 

" ( ... ) a tecnificação administrativa, a necessida 
de de planejamento central, a velocidade de deci­
sões exigidas, tornaram inevitável o deslocamento 
para o Executivo de boa parte da iniciativa de le 
gislar." (CAMPOS, 1970) 

Em setembro de 1970 ~ elaborado o documento Metas 

e Bases para a Ação do Governo, caracterizado como provisó-

rio at~ que fosse gestado o Plano Nacional de Desenvolvimen 

to - PND. 

Extensivo aos anos de 1970 e 1971, o Plano de f/ie 

tas e Bases para a Ação do Governo expressa as mesmas dire 

trizes definidas no PED, para o setor agricola: 

"A pretendida 'Revolução' na agricultura ( ... ) 
pressupunha assim uma forte ação executiva e a pl~ 

- I , 

na utilizaçao de instrumentos ja criados. Os in~ 
trumentos financeiros e fiscais seriam ampliados 
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com a ci~ra intençio de sustentar o curso da moder 
nizaoio." (CASTRO, 1984:332) 

Entre esses instrumentos incluia-se a pol1tica de crédito ru 

ral que previa taxas de juros subsidiados com recursos do re 

cém criado Fundo Especial de Desenvolvimento Agr1cola 

FUNDAG e pela obrigatoriedade do setor bancário aplicar em 

crédito rural no minimo 10% dos depósitos à vista (Resoluçio 

nº 69 do Banco Central). Esses mecanismos aliados a outros-

, ( 
preços minimos, seguro agr1cola, etc - acentuavam os 

, 
propo 

sitos do governo de modernizaçio do setor agricola. 

Foi com base no documento entitulado "Metas e Ba 

sesi' (de caráter provisório), que o Ministério da Agricult~ 

ra, através da Portaria nº 143 de 18 abril de 1972, consti 

tuiu um grupo de trabalho cuja missio era realizar uma ava-

liaçio do Departamento Nacional de Pesquisa e Experimenta 

çio - DNPEA, órgio responsável até entio pela execuçio da 

pesquisa agropecuária. A exigência de prazo de trinta dias 

para a apresentaçio dos resultados demonstra que a decisio 

de criar uma nova empresa de pesquisa nos moldes empresa-

riais já tinha sido tomada a priori (AGUIAR, 1986:24 e se 

guintes). 
, 

De fato em dezembro de 1972 e criada, pela Lei nº 

5851, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 

, 
e, em março de 1973 esta absorve a estrutura do DNPEA,que e 

extinto. 

, 
Reafirmando as iniciativas do PED para a area de 

I 
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ciência e tecnologIa, o governo Médici lança em dezembro de 

1971, o 1 2 Plano Nacional de Desenvolvimento - I PND, exten 

sivo aos anos de 1972-1974. Em julho de 1973 o governo for 

mula o Plano Básico de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoló 

gico - PBDCT. 

2.1 O Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecno 
lógico - I PBDCT 

Ao detalhar diretrizes contidas no 1 2 PND para a 

área de ciência e tecnologia, o PBDCT torna-se um marco no 

tocante às intenções do Estado em relação ao desenvolvimento 

da ciência e tecnologia no Brasil, razão pela qual foi rela-

tivamente bem recebido pela comunidade cientifica (Ciência e 

Cultura, 25(9), setembro, 1973).4 A Sociedade Brasileira pa 

ra o Progresso da Ciência - SBPC, por exemplo, é convidada 

para um seminário em Brasilia, onde o Ministério do Planeja 

mento e Coordenação Geral faria uma exposição do PBDCT. Para 

uma entidade que não havia sido consultada sobre a elabora 

- ..., .' çao do PBDCT, ouvi-lo em primeira mao Ja era um consolo. 

, 
O PBDCT sintetiza cinco principais areas de atua-

-çao. 

(4) Ver também Ciência e Cultura, 25(10):926, outubro/1973 
e Ciência e Cultura 25(11), novembro/73. 
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11 - D ••• n~olvimento de Novas Tecnologias 

.. ( ••• ) notadamente as atividades que incorporem tec 
nologia de natureza interdisciplinar e ao mesmo tem 
po avançadas: Energia Nuclear Aplicada ao Desenvolvi 
mento, Pesquisa Espacial Aplicada ao Desenvolvimen 
to, Oceanografia, Desenvolvimento de Novas Indús: 
trias Intensivas de Tecnologia: Indústria Aeronáuti 
ca, Indústria QUlmica, Indústria Eletrônica (e, em 
particular, Indústria de Computadores)." (BRASIL, 
1973:7) 

21 - Fortalecimento da capaci'dade de absorção e cria 

ção de tecnologia pela empresa nacional, pública e priva-

d Esse fortalecimento deveria se dar através do estabele a. 

cimento de complexo tecnológico na Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, da transferência dos resultados da pesquisa 

ao setor privado e da importação de tecnologia. Quanto a 

esse último aspecto merece destaque a necessidade de utiliza 

ção flexlvel do sistema mundial de patentes, entre outros. 

3 1 
- Consolidação da infra-estrutura de 

científica e tecnológica na área governamental. 

pesquisa 

Entre os 

vários organismos então existentes, o PBDCT relacionava a re 

cém criada EMBRAPA, para a qual enfatizava a necessidade de 

" ( ••• ) realizar projetos de pesquisa destinados a 
gerar tecnologias ajustadas às caracterlsticas das 
explorações de pequenos e médios produtores que em 
geral se dedicam à agricultura de subsistência ou 
ainda 'tecnologias tendentes a maximizar o uso de 
mão-de-obra'." (BRASIL, 1973:9) 
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4 1 - Consolidação do sistema de apoio ao desenvolvi­

mento científi~o e tecnológico com o estabelecimento do Sis 

tema Nacional de Informação Científica e Tecnológica. 

É apontado o Conselho Nacional de Pesquisa CNPq 

, - central desse Sistema e 
, 

indicada a Academia Bra como orgao e 

sileira de Ciências como assessora do CNPq nessa tarefa. Su 

gere ainda esforços para que haja maior cooperação 
, 

tecnica 

internacional e que esta seja dirigida especificamente para 

o fortalecimento das instituições nacionais e para projetos 

de maior dimensão e alta prioridade. 

5ª - Integração Indústria-Pesquisa-Universidade 

Apesar de o PBDCT detalhar as intenções de como a in 

tegração deveria ser efetivada, a análise de duas novas tec 

nologias que emergiram no cenário nacional nesse período - a 

energia nuclear e a eletrônica (em particular a indústria de 

computadores),permite entender melhor a participação das co 

munidades científica, empresarial e do Estado na formulação 

e implantação das políticas de ciência e tecnologia. 
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. A Política de Energia Nuclear no Governo Médici 

No desfecho da Segunda Guerra Mundial, com a expl~ 

são da bomba atômica, ficou patente a importância da energia 

atômica tanto no plano cientIfico como no plano polltico-mi 

litar. Frente a essa evidência tomou corpo um movimento nos 

paIses avançados, sobretudo os Estados Unidos, de que as 

atividades nucleares não deviam ser desenvolvidas pelos 

ses "atrasados". 

o tema sensibilizou a comunidade cientIfica que 

nesse perlodo mostrava significativo grau de mobilização des 

de a criaçao em 1948 da Sociedade Brasileira para o Progres 

so da Ciência - SBPC e do Centro Brasileiro de Pesquisas Fi 

sicas - CBPF em 1949. 

, , 
Sensibilizados por esses movimentos e apos varias 

tentativas, finalmente, por sugestão do Presidente Dutra 

criou-se o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) em 1951. 

Tendo como objetivos básicos iniciais o de promover a capaci 

dade cientIfica e tecnológica nacional e principalmente o de 

responsabilizar-se por todas as atividades referentes ao 

proveitamento da energia atômica no paIs, o CNPq teve como 

primeiro Presidente o Almirante Álvaro Alberto da Mota e 

Silva. Os interesses e a iniciati~a sobre as atividades nu 

cleares no poder público, partiram da Marinha. 
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Ao anaLIsar a atuação ou os resultados da atuação 

do CNPq nessa primeira fase de sua história, Brunetti, Souza 

e Yamamoto ressaltam que 

" ( .•• ) em nenhuma das duas áreas de atuação comp~ 
tiria ao CNPq formular a respectiva politica cien 
tifica e tecnológica, a qual, mormente no caso d; 
energia atômica, era de competência exclusiva do 
poder executivo de acordo com os parágrafOS 1 2 , 22 

e 3 2 do artigo 52 da Lei 1310 de criação do CNPq." 
(BRUNETTI, 1983:100) 

Isso, sem dúvida alguma, gerava uma situação ambigua,pois,ao 

mesmo tempo que criava um forum de discussões sobre o assun 

to dando-lhe poderes de decisão, colocava-o sempre , " a merce 

de uma instância superior com poderes para -nao considerar 

suas decisões, bem como para criar outros órgãos que lhe es 

vaziassem a atuação. Isso ocorreu quando as atividades da 

Comissão Atômica do CNPq passaram para a Comissão Nacional 

de Energia Nuclear (CNEN), criada pelo decreto n 2 40.110 de 

10 de outubro de 1956. 

Destituido da razão central de sua criação, restou 

ao CNPq promover e estimular as investigações cientificas 

nas diversas áreas do conhecimento, através da concessão de 

bolsas de estudos e auxilios, o que o CNPq realiza até hoje. 

A decisão de retirar do CNPq as atribuições referentes a ati 

vidades nucleares, com o pretexto de sigilo, na prática imp~ 

nha o afastamento da comunidade cientifica das decisões nes 

sa área estratégica, alocando-as nos restritos circulos mili 
I 
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tares do Estado. 

, . 

Tendo participado desde a primeira reunião da re 

cém-criada Comissão de Energia Atômica na ONU, criada 
, 

apos 

a Segunda Guerra Mundial, em 1964, o Brasil, representado 

lo Almirante Álvaro Alberto da Nota e Silva, defendia pos! 

ção contrária à dos países "adiantados", e contava com o 

apoio de outros países que, como' o Brasil, detinham minérios 

radioativos. 

Várias foram as tentativas de buscar autonomia na 

área atômica, até que em 1971, quando o Brasil assinou um 

acordo com os Estados Unidos, ficou patente a predominância 

dos interesses deste país no tocante à política de energia 

nuclear. Pelo acordo,a empresa americana Westinghouse cons-

truiria uma central nuclear no Brasil,ficando o Brasil obri-

gado a fornecer aos Estados Unidos o urânio enriquecido,maté 

ria-prima para a produção de artefatos nucleares. Assim, foi 

construída na Praia de Itaorna em Angra dos Reios-Rio de Ja 

neiro,a Usina Nuclear que leva o nome do Almirante Álvaro 

Alberto. A idéia surgiu no Governo Costa e Silva, mas só se 

materializou no Governo Médici,que alegou,após a assinatura 

do acordo,a necessidade de que o Brasil não ficasse inferio 

rizado com relação a Argentina no campo nuclear.Essa posiçao 

foi considerada falaciosa por membros da comunidade científi 

ca para os quais,competir com a Argentina nessa área,signif! 

, 
caria planejar e construir nossos proprios reatores, 

I 
conse 
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guindo, no proces~o, o dom1nio completo dessa nova tecnolo 

gia. Implicaria, em outras palavras, que o governo consul-

tasse e contasse com a comunidade cient1fica exercendo, na 

prática, as intenções manifestadas notadamente no PBDCT de 

estimular o fortalecimento da capacidade de absorção e cria 

ção de tecnologia pela empresa nacional, pública e privada, 

além da intenção de incentivar a integração Indústria-Pesqui 

sa-Universidade. No entanto, nessa área e nesse periodo o , 

binômio "Desenvolvimento e Segurança" apontava para outra di 

reção, pois no contexto histórico vivido pelo Brasil na déc~ 

da de 70, o arbitrio falou alto. Qualquer critica era rece-

... 
bida como uma afronta a interesses maiores da naçao. A uni 

versidade brasileira teve sua autonomia violada e vários de 

seus departamentos tiveram importantes projetos de pesquisa 

paralisados com a destituição, cassação e até mesmo prisão 

de renomados professores e/ou cientistas. Mário Schenberg é 

talvez um exemplo ilustrativo desse contexto. Em entrevista 

a Amélia ImpériO Hamburguer, Mário Schenberg deixa claro que 

na época em que foi preso e afastado do Departamento de F1si 

ca da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP(1969), 

sua posição frente a energia nuclear era bem divergente da 

quela que interessava ao governo. Havia uma concordância 

dentro da própria comunidade cientifica, em especial no De-

partamento de Fisica da USP, de que haveria uma revolução 

industrial. Enquanto alguns achavam que essa seria baseada 
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na energia nuclea~, outros, como Schenberg, eram de opinião 

de que ela teria por base a Informática e a Eletrô ica 

(HAMBURGUER, 1984). 

o ponto inicial das divergências,segundo Schenberg, 

estava no cálculo do potencial hidrelétrico brasileiro. A es 

timativa, usada para justificar investimentos em energia nu 

clear como alternativa, era de que o potencial hidrelétrico 

era de 150 megawatts, o que significava seu esgotamento em 

1995 com o crescimento do mercado a 10% ao ano. Só dez anos 

depois a ELETROBRÁS divulgou dados de que o potencial era de 

211 mil megawatts, o que· significava que até com taxas de 6% 

ao ano de crescimento do PIB, a hidroeletricidade disponlvel 

( , 
atenderia o consumo no m1nimo ate o ano 2.000. r.ias, nessa 

ocasião, a Usina Nuclear de Angra dos Reis já estava cons-

trulda e um acordo com a Alemanha assinado. 

Ao se analisar os governos posteriores ao do Gene-

ral Médici a questão da energia nuclear será retomada. No mo 

mento cabe apenas registrar que a construção da Usina Nu 

clear de Angra dos Reis foi orçada inicialmente em US$ 350 

milhões com o compromisso de entrar em funcionamento em 

1977, com a geração de energia elétrica. 
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. A Polftica"Nacional de Informática no Governo Médici 
< . 

Outra po11tica na área de ciência e tecnologia que 

foi contemplada no PBDCT e que teve impulso no governo 

Médici foi a po11tica de informática. 

No inicio da década de 70 havia um crescente uso 

de computadores, acompanhado da formação de técnicos e eng~ 

nheiros de alto n1vel, abrindo perspectivas para que oBra 

sil buscasse autonomia tecnológica neste setor. 

A iniciativa para a construção de computadores pa~ 

tiu do Estado e especialmente da Marinha, que para renovação 

da frota brasielira (fragatas e submarinos) encontrava-se em 

total dependência tecnológica dos pa1ses desenvolvidos. O 

Brasil, na época, era o oitavo pais do mundo como usuário de 

informática e não produzia nenhum equipamento. 

Em março de 1971 houve a primeira iniciativa:a exe 

-cuçao do projeto FUNTEC 111, elaborado pelo BNDE e pela Mari 

nha, que objetivava financiar o desenvolvimento do minicom 

putador G-10 a partir de trabalhos de pesquisa desenvolvidos 

pela Pontificia Universidade Católica - PUC do Rio de Janei-

ro (pesquisa na área de software) e pela Politécnica da Uni 

versidade de são Paulo - USP (pesquisa na área de hardware), 
I _ 

ao custo de US$ 2 milhoes. 

Formou-se em 1972 um Grupo de 7rabalho Especial -
I 
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GTE, constituído por representantes do Ministério da Mari-

nha e da Secretaria de Planejamento para tratar assuntos da 

indústria nacional de informática. Esse GTE deu origem pos­

teriormente à Coordenação das Atividades de Processamento 

Eletrônico - CAPRE. O Estado assumiu a promoção do uso mais 

eficiente dos computadores na administração pública. No mes 

mo ano, O BNDE e outras instituições governamentais consti­

tuiram uma empresa nacional de computadores e periféricos, a 

Eletrônica Digital Brasileira (EDB), que em 1974 passou a se 

chamar DIGIBRÁS e contribuiu decisivamente na fundação da in 

dústria COBRA - Computadores e Sistemas Brasileiros S.A. em 

julho de 1974. Portanto, ao encerrar o perlodo do governo 

Médici, o país contava com uma indústria de informática ins 

talada, formada pelo "modelo do terço", ou seja, participa­

ção igualitária de capital privados nacional (E.E. Equipamen 

tos Eletrônicos), estrangeiro (FERRANTI Ltda - inglesa) e es 

tatal (DIGIBRÁS). Com a transferência de equipamentos e re 

cursos humanos especializados do SERPRO para a COBRA, esta 

conseguiu, já no governo seguinte, estruturar-se rapidame!! 

te, restando apenas a questão de conquista do mercado nacio 

nal. 

Merecem ser destacados at~ o momento: o apoio da 

comunidade cientlfica à maioria das medidas governamentais 

na área de informática, posto que eram reivindicações que v! 

nham sendo feitas pela mesma, desde a década de 60; a agil! 
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dade com que o aparelho do Estado se estruturou para a impl~ 

mentação de uma indústria eletrônica com a presença e parti-

cipação nacional; e as garantias de que haveria transferên 

cia de tecnologia. 

Tanto a polltica de energia nuclear quanto a poli 

tica de informática germinaram atendendo a interesses da Ma 

rinha. No entanto, a postura do Estado na formulação e im-

plementação dessas pollticas foi bastante distinta. Na poli 

tica nuclear, a comunidade foi praticamente marginalizada e, 

conforme visto, acabaram predominando os interesses dos Est~ 

dos Unidos definindo para o Brasil o papel de fornecedor de 

urânio enriquecido sem dominar a tecnologia de enriquecime~ 

to. Na polltica de informática o que se assistiu foi desde 

o inIcio a aproximação, a consulta e a participação da comu 

nidade cientIfica na construção do primeiro computador brasi 

leiro e também na formulação e implementação da polltica na 

cional de informática. 

. Outros Destaques do PBDeT 

Considerando os objetivos do presente trabalho, ou 

tros três aspectos do PBDCT merecem destaque. 

1. Enriquecimento Proteico do Feijão e da Mandioca 

-O PBDCT menciona a preocupaçao com o enriquecime~ 
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~ 

to proteico do fe;tjão e da mandioca "para melhorar a dieta 

das populações'pobres." Essa foi sem dúvida a primeira man,!, 

festação oficial sobre esse assunto, que no entanto só mere-

ceria especial atenção dez anos depois, quando o Centro Na-

cional de Recursos Genéticos - CENARGEN, da Er.1BRAPA em Bras,!. 

lia, passou a dedicar-se à pesquisa nessa área, conforme se 

rá visto. 

2. Expectativa de Apropriação dos Avanços da Mi-

crobiologia 

, 
O PBDCT manifesta a expectativa quanto a possibil,!, 

dade de apropriação dos avanços obtidos em microbiologia e 

quanto à possibilidade de utilização de processos mais bara-

tos de síntese de produtos químicos tais como a insulina 

aminoácidos e vitamina C, entre outros. 

Exatamente nesse período - 1973, conforme já men-

cionado no início desse trabalho, a biotecnologia moderna 

nascia com a descoberta do DNA recombinante. 

3. Previsão de Expansão Orçamentária para a Área 

de Ciência e ~ecnologia 

Foram previstos recursos da ordem de Cr$ 4,2 bi-

lhões (valores referentes a 1973) que correspondiam a Cr$ 

2,1 bilhões ao ano, ou seja, vinte vezes mais do que o efeti 

vamente gasto com ciência e tecnologia no ano de 1968 e seis 
i 
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vezes mais do que~b PND previa para ser gasto no setor. Os 

números demonstram o reconhecimento oficial de que a busca 

de autonomia cient1fica em várias áreas, a curto prazo, im-

plicava em alocação de maior volume de recursos govername~ 

tais. 

O I PBDCT lançado em julho de 1973 para o biênio 

, 
73/74, vale repetir, foi um marco no que diz respeito as in 

tenções do Estado para Ciência e 7ecnologia e como tal in-

fluenciou bastante o II PBDC7 lançado no segundo ano do g~ 

verno do General Geisel. 

. O Governo Geisel 

o General Ernesto Geisel, sucedendo desde março de 

1975 ao General M~dici, enfrentou, de inicio, dois problemas 

graves: a alta dos juros promovida pelos banqueiros interna 

cionais e os aumentos sucessivos no preço do petróleo que vi 

nham sendo realizados,desde 1973, pelos paises produtores de 

petróleo unidos na OPEP. Esses dois fatores tornaram a si 

tuação econômica do Brasil cada vez mais critica, cabendo 

aos assalariados o ônus das medidas adotadas (ou não adota-

das) para enfrentar a crise econômica. 

Propondo tamb~m a abertura politica, o Governo 

Geisel viu-se marcado por contradições. Ao lado de uma 
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maior transparênc;i'a dos atos governamentais que possibilitou, 

entre outras coisas, a denúncia do arbltrio e a punição dos 

responsáveis por atos repressivos, o Governo Geisel também 

- ( -foi marcado por prisoes po11ticas, cassaçoes e fechamento do 

Congresso Nacional em abril de 1977. Decretos foram baixa-

dos, prorrogando o mandato do futuro Presidente,impondo ele! 

ções indiretas para governadores, criando e nomeando senado-

res biônicos (para garantir o controle do Congresso), alte 

rando a representatividade dos deputados por estado e, entre 

outras mais, estipulando aprovação de mensagem presidencial 

ao Congresso por decurso de prazo. 

Se a classe política participava nesse momento com 

cautela das decisões do governo, o que dizer da comunidade 

científica? Esta recebe já com menos entusiasmo o anúncio 

do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento - 11 PND e especial 

mente o lançamento do 11 Plano Básico de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - 11 PBDCT (Ciência e Cultura 

28(7), jUlho/76, p 810). 

2.2 O II Plano Básico de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - II PBDCT 

o 11 PBDCT buscava compatibilizar as diretrizes do 

11 PND para a economia. Tanto um como outro,no entanto,rat! 

ficavam as propostas e diretrizes dos respectivos planos ant~ 

riores avançando em alguns temas conjunturais que exigiam p~ 
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sições mais firmes!, tais como energia elétrica, produção in 

. 
terna de petróleo e pesquisa para utilização do xisto. Para 

o aumento da produção interna de petróleo, o Plano considera 

va prioritário estimular a pesquisa sobre o petróleo, atra-

vés do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Miguez 

de r·1ello - CENPES da PETROBRÁS. Por outro lado, manifestava 

interesse na busca de fontes e formas não convencionais de 

energia, tais como a produção de álcool para adição à gasoli 

na, as energias solar, aeólica, térQica e dos mares, entre 

outras. Quanto à energia elétrica, além de destacar a neces 

sidade de ampliar as pesquisas nessa área, o 11 PBDCT acena 

va para indicação do 11 PND de que até o final da década de 

70 a energia nuclear "deverá corresponder à parcela signifi 

cativa da energia elétrica gerada no pais." O Plano mencio-

nava tambéQ a importância que deveria ter a indústria de 

bens de capital, a indústria eletrônica de base 
, 

e a area 

de insumos básicos (fertilizantes agrotóxicos e sementes). 

, 
O fato e que, no governo Geisel, houve maior agre~ 

sividade na persegUição dos objetivos explicitos nos discur 

sos oficiais e em especial nas intenções para a 
, 
area de 

ciência e tecnologia. Por isso, alguns analistas consideram 

que a politica cientifica e tecnológica teve nesse governo o 

ponto mais alto desde 1964. Houve, na prática, uma preocup~ 

-çao em reforçar, mesmo que modestamente, a capacidade tecno-

lógica da empresa nacional. 
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. A Política de Informática no Governo Geisel 

Sumariamente pode-se dizer que no governo Geisel 

houve uma sintonia maior entre o discurso e intenções do Esta 

do e as suas ações no que diz respeito ~ política de inform~ 

tica. Assim, foi logo no início do governo Geisel que a 

CAPRE teve seus poderes ampliados de maneira a fazer frente 

a agressividade das empresas multinacionais (principalmente 

a IBM) na disputa pelo crescente e promissor mercado brasi-

leiro para o setor de inform~tica em mini e microcomputado-

, 5 
res. O Conselho Plenario da CAPRE foi ampliado, e as deci 

sões sobre importação de equipamentos e periféricos era de 

sua competência; foi-lhe incumbida a missão de formular uma 

, " 6 
politica nacional para a area de informatica. 

Começaram, então, os primeiros embates frontais 

com as multinacionais em função das restrições à importação 

e à decisão de reservar o mercado de minicomputadores para a 

indústria de capital exclusivamente nacional. 

A comunidade científica contribuiu nesse processo 

(5) Participavam do Conselho Plen~rio o Secret~rio Geral da 
SEPLAN (PreSidente), o Presidente do CNPq e representantes 
do Estado Maior das Forças Armadas, do Ministério das Comuni 
cações, da Educação e Cultura, da Fazenda e da Indústria e 
do ComérciO. ! 

(6) H~ aqui um reconhecimento da ausência de uma política ex 
plícita para a ~rea de inform~tica. 
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através de profissIonais da área,que começaram nesse perlodo 

a se organizar e a se expressar politicamente em defesa da 

tecnologia nacional. Surgiram nesse processo, as APPDs(Asso 

ciação de Profissionais de Processamento de Dados), a SUCESU 

(Sociedade dos Usuários de Computadores e Equipamentos Subs! 

diários), e ainda os SECOMUs - Seminários de Computadores na 

Universidade. 

No per10do entre 1974 e 1978 cresceram em importân 

cia a CAPRE, a COBRA e a DIGIBRÁS que formaram, no governo 

Geisel, a base institucional para formulação e execução de 

uma po11tica e para negociação de um modelo nacionalista de 

- , ~ industrializaçao no setor de informatica. 

Em julho de 1976 a CAPRE, através da Resolução 01/ 

76, recomendou que o mercado de minicomputadores fosse rese~ 

vado ~ iniciativa nacional. Nesse mesmo per10do, a IBM que 

detinha 63% do mercado brasileiro de computadores, lançou o 
8 

Barra 32, caracterizando um confronto ~s decisões da CAPRE. 

Iniciou-se uma batalha cuja primeira manifestação foi um pr~ 

testo público contra a fabricação de minicomputadores da IBf-í 

(7) A DIGIBRÁS foi criada para ser empresa holding de empre 
endimentos com a participação governamental, e definida pos 
teriormente como empresa de fomento ~ indústria brasileira. 

(8) Lançado como computador de médio porte o Barra 32 da IBJ.1 
tinha todas as caracter1sticas de mini9omputador cujo merca­
do estava reservado para a indústria nacional. Na prática a 
I Br·r queria a reserva de mercado no Brasil apenas para seu 
produto. 
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no Brasil. Reunida no "VI Seminário de Computadores da Uni 

, 

versidade", em Fortaleza (01/10/86) a comunidade técnico-aca 

dêmica manifestou-se pedindo que o governo desestimulasse as 

iniciativas da IBM. O governo nada fez e logo a seguir no IX 

Congresso Nacional de Processamento de Dados, promovido pela 

SUCESU, a IBM faria o Barra 32 a "estrela" de seu stand mon 

tado no Congresso. 

Mas, apesar de fortalecida, a CAPRE, que contava 

no seu interior com membros favoráveis à participação das 

- , 
multinacionais (mas nao so por isso), evidenciava uma fragi 

-lidade institucional, pois nao tinha poder para fazer execu 

tar a política proposta como tinham outros órgãos na época, 

como por exemplo, o Conselho Nacional do Petróleo e o Conse 

lho Nacional de Energia Nuclear. Assim, ao emitir parecer 

contrário à fabricação do Barra 32 pela IBM, deu margens p~ 

ra que instâncias ministeriais considerassem pouco político 

o veto puro e simples à IBM, o que levou o Conselho de Desen 

volvimento Econ3mico a fixar critérios p~ra esbolher duas em 

presas entre todas as interessadas na fabricação nacional de 

minicomputadores para repartirem junto com a COBRA o mercado 

nacional. Sob esses parâmetros, a CAPRE baixou a Resolução 

(n Q 01/77) pela qual aceitava, em um prazo de 90 dias,propo~ 

tas para a fabricação de minicomputadores. Mantida a filoso 
! 

fia dominante da exclusividade do capital nacional, a CAPRE 
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selecionou no finàl de 1977 três empresas para fabricarem m! 

nicomputadoressob licenciamento: a SHARP, a LABO e a EDISA. 

A IBM insistiu na conquista do mercado brasileiro 

e voltou ao ataque na expectativa de que a reserva de merca-

do estabelecida não tivesse o sucesso previsto. A IBl>i inves 

tiu em computador de médio porte. À revelia de reações con 

trárias da comunidade técnico-acadêmica e até de indústrias 

brasileiras, a CAPRE autorizou a fabricação no Brasil, pela 

IBM, das duas maiores máquinas de médio porte entre as cinco 

apresentadas. As três restantes ficaram para ser analisadas 

no ano seguinte, já no governo Figueiredo. 

Premida pelas circunstâncias, a CAPRE recuou. Esse 

recuo mereceu o protesto de segmentos da sociedade que con-

fiavam na CAPRE, na busca de autonomia tecnológica na 
, 
area 

de informática. Não tinha porém a CAPRE força inicial e nem 

mecanismos que permitissem à comunidade técnica influir no 

seu processo decisório. Este estava já influenciado por ou 

tras instituições que no final do governo Geisel tiveram 

assento no Conselho Plenário: o Conselho de Segurança Nacio 

nal - CSN e o Serviço Nacional de Informação - SNI. 

. A Política de Energia Nuclear no Governo Geisel 

Já no governo 1.1édici ocorreram acirrados protestos 

com relação à falta de autonomia brasileira nessa área. Ap~ 
I 
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sar da construção 'Ide Angra I ser apresentada como -operaçao 

de "impacto", ela iria oferecer apenas um método de produzir 

energia elétrica para Furnas e de, no máximo, treinar opera-

dores de reatores. A usina era dependente de urânio enriqu~ 

cido importado e a ser devolvido depois de usado(GOLDEMBERG, 

1979). Por isso, esperava a comunidade científica importa~ 

tes mudanças com o início do governo Geisel. 

De fato, Paulo Nogueira Batista, então Presidente 

da NUCLEBRÁS, acenou para a necessidade deo Brasil construir 

os próprios reatores e produzir aqui mesmo o combustível que 

os alimentaria. Entre as várias medidas práticas tomadas no 

campo da energia nuclear, destaca-se o acordo nuclear com a 

Alemanha Ocidental. 

O contexto de assinatura desse acordo teuto - brasi 

1eiro envolveu delicadas relações diplomáticas, pois, como 

visto anteriormente, os Estados Unidos mantinham o monopólio 

do comércio de urânio enriquecido e por isso exerciam fortes 

pressões junto ao governo alemão para que o acordo não fosse 

firmado. O propósito do governo brasileiro em romper com a 

tutela americana era de tal ordem que, se a Alemanha cedesse 

à pressão americana, o acordo passaria a ser discutido com a 

França. Esse aspecto foi determinante para que a comunidade 

científica visse com bons olhos a iniciativa governamental , 

apesar das restrições que mantinha tendo em vista o não en 
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" 

volvimento de técnicos e cientistas nessa importante deci-

-sao. 

As intenções do governo ao firmar o acordo com a 

Alemanha eram de buscar alternativas para atingir, através 

de um plano integrado, a autonomia energética para o Brasil 

(dando-se como certo o esgotamento do potencial hidrelétrico 

da região Centro-Sul). O acordo implicava principalmente na 

criação de uma empresa mista de prospecção, na participação 

da NUCLEBRÁS no programa de aperfeiçoamento do sistema ale-

mão de enriquecimento de urânio por jato centrifugo e na 

construção, primeirament,e, de quatro usinas termo-nucleares 

de água-leve pressurizada de 1.300 megawatts cada, até 1986, 

e mais quatro,até 1990. Trinta por cento dos equipamentos 

para a usina seriam fabricados no Brasil na primeira fase e 

noventa por cento até em 1990. Havia, inclusive , gara!} 

tia de participação acionária com capital nacional nas empr~ 

sas criadas nos termos do acordo. 

De parte do governo alemão, o acordo implicava em 

assegurar nova fonte de suprimentos de urânio sem maiores 

riscos politicos; exportar para o Brasil equipamentos e ser-

viços de valor sem precedentes e ratear os custos de desen 

volvimento e de produção na fase industrial do processo de 

jato centrifugo de enriquecimento isotópico pela formação l de 

um "pool" brasileiro e alemão de mercado cativo de usinas 
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- " de geraçao nuclear. 

A implementação do acordo mostrou, por um lado,que 

não foi a melhor opção uma vez que havia quem propunha o uso 

do urânio natural, por exemplo. Por outro lado foi conside-

rada uma solução coerente, considerando que se o urânio en 

, ( , 
riquecido e o combust1vel a ser utilizado, necessario se tor 

na enriquecê-lo no pais. 

No entanto, a propalada autonomia ficoucomprometl 

da em função do controle exercido pela Alemanha na implemen 

tação do programa. A NUCLEBRÁS,parceira nacional da KWU 9 

tornou-se na verdade uma "holding" do se·tor nuclear, tendo 

como empresas subordinadas, as subsidiárias Nuclen, Nuclep , 

10 
Nuclei, Nucon, Nuclam e Nuclemon. 

A Nuclen, por exemplo, tem a KWU no seu controle 

acionário (participação de vinte e cinco por cento das ações) 

e com poder de veto total. As diretorias técnica e comer 

cial são ocupadas estrategicamente por alemães da Kvru. No di 

zer de Goldemberg,o acordo do século cada vez mais parece um 

ótimo negócio para a Kvru alemã (GOLDEl-1:BERG, 1979). 

(9) KWU - Kraftweck Union, sucessora da Siemens alemã. 

(10)As funções dessas subsidiária são: Nuclen - engenharia, 
Nuclep - indústria de base, Nuclei - enriquecimento de 
urânio, Nucon - construtora de usinas, Nuclan - minera-

- I çao e Nuclemon - monazita. 
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. A Polítl~a de Combustíveis Automotores no Governo 
Geisel 

A polltica de combustlveis automotores no governo 

Geisel teve como fator desencadeante o chamado "primeiro cho 

que" do petróleo provocado pela ação da OPEP. 

Em janeiro de 1974, portanto quando o General 

Geisel assumia o governo, o preço do barril de petróleo im-

portado passou para US$ 12,00 (em setembro de 1973 era US$ 

3,00), transtornando toda a economia brasileira com a gera-

ção de novas pressões inflacionárias e redução da capacidade 

de importar outras matérias-primas e bens de capital necess~ 

rios à expansão da economia. A conta petróleo representava 

nesse ano a taxa histórica de 10% do total das importações e 

no ano seguinte atingiria 30%. 

-A primeira preocupaçao do governo Geisel foi mini 

mizar o fato perante a opinião pública, caracterizando-o co 

mo passageiro. Por outro lado, a tentativa de investir cap! 

tal estrangeiro para aumentar a produção de petróleo nacio-

nal encontrou fortes resistências no Congresso, em parte por 

razões históricas (a luta pela nacionalização do petróleo e 

da criação da PETROBRÁS) por resistência da PETROBRÁS, e em 

parte pela xenofobia do Congresso Nacional ~ontra alianças 

dos regimes militares com o capital estrangeiro (CARVALHO, 

1977). 
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Apenas rio final de 1975 é que acabaram sendo defi-

nidas duas importantes medidas para enfrentar o problema 

energético e suas consequências. A primeira, em outubro, i~ 

plicou na assinatura de contratos de serviços com claúsulas 

de risco com grandes empresas multinacionais para exploração 

de petróleo no Brasil. Foi uma medida impopular à primeira 

vista, mas ditada pela racionalidade (CARVALHO, 1977). 

,., 
A segunda, no mes seguinte, foi o lançamento do 

Programa Nacional do Álcool - PROÁLCOOL, a tentativa govern~ 

mental para o desenvolvimento de fontes alternativas de ener 

gia liquida. 

Enquanto a primeira medida referia-se a atuação do 

capital multinacional, a segunda abria perspectivas para o 

capital nacional à medida que garantia um mercado prQmissor. 

De inicio essa segunda iniciativa foi bem recebida pelo se 

tor produtivo. 

Alguns fatores explicam a rápida adesão do setor 

produtivo e de outros segmentos ao PROÁLCOOL: a longa expe-

riência brasileira na produção de açúcar e álcool, que remon 

ta ao periodo colonial; a presença de um empresariado capac~ 

tado para expandir a produção; a existência de uma indústria 

de equipamentos nacionais razoavelmente bem desenvolvida em 

termos tecnológicos e a disponibilidade brasileira de gran­
I 

des áreas para a plantação de cana-de-açúcar. Estimulos em 

termos de linhas de crédito não faltaram. 
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o PROÁLC'oOL, gradativamente, transformou-se em ins 

trumento de po11tica econômica à medida que a médio prazo 

prometia atenuar a situação da "conta petróleo", assim como 

os problemas apresentados pelo setor automobilistico (com a 

premência de controlar o consumo de combustiveis liquidos) 

além dos problemas decorrentes da queda dos preços interna-

. ' 11 c10nais do açucaro 

Estavam assim criadas as condições objetivas para 

que a biotecnologia fosse encarada como um novo parâmetro 

técnico-cientifico na economia brasileira. 

Primeiramente, a forte dependência da agricultura 

dos derivados do petróleo criava espaço para a busca de al-

ternativas tecnológicas que não fossem criticamente depende~ 

tes da energia fóssil, como o são os fertilizantes e os agr~ 

tóxicos. Premido por essas circunstâncias, o controle bioló-

gico de pragas, o estimulo à criação de variedades resisten 

tes a doenças, o incentivo à adubação orgânica e à produção 

de bactérias fixadoras de nitrogênio são exemplos das primei 

ras respostas a esses novos desafios. 

Em segundo lugar, a cana-de-açúcar, cultura 
, 

ja im 

portante na produção de açúcar e álcool, destacava-se poten-

cialmente como matéria-prima para produção de álcool carbu-

(11) Valor da exportação do açúcar: 1974 US$ 1.332 mi-
lhões; 1975 - US$ 1.052 milhões; 1976 - US$ 310 milhões. 



80. 

rante, como alternativa à gasolina. O melhoramento genético 

da cana-de-açúcar, portanto, também cresceu em importância, 

pois, era condição fundamental para a criação de variedades 

com caracteristicas produtivas voltadas à nova realidade, 

assim como era condição para a criação de variedades resis­

tentes a estresses ambientais. Assim, tanto a biotecnologia 

clássica, que envolve os métodos tradicionais de melhoramen 

to genético, quando a biotecnologia moderna, principalmente 

a de cultura de tecidos, tornaram-se importantes instrumen-

tos na obtenção de variedades mais adaptadas às novas 

gentes tarefas da agro-indústria açucareira. 

e ur 

Em terceiro lugar, a necessidade da produção de 

álcool carburante em grande escala exigia a procura de novos 

microorganismos (leveduras), que viessem aumentar a eficiên 

cia do processo de fermentação alcoólica. Assim, o desenvol 

vimento de novas cepas mais resistentes a teores alcoólicos 

continuos deveria redundar em volumes e tempos de fermenta­

ção razoavelmente menores, com a consequente redução de cus 

tos de investimentos em capital fixo, bem como dos custos 

operacionais, o que acarretaria urna falta de competitividade 

para os processos antigos (CNPq, 1980). 

Os trabalhos de pesquisa em cana-de-açúcar, assim 

corno a prestação de serviços ao PROÁLCOOL ficaram sob a respo,!! 

sabilidade do Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-
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Açúcar - PLANALSUC'AR, vinculado ao Instituto do Açúcar e do 

Álcool do Ministério da Indústria e ComérciO. Em 1977 come 

çaram a aparecer os primeiros resultados dos novos projetos i!!! 

plantados no ano anterior, voltados para o PROÁLCOOL e a fer 

mentação alcoólica recebeu maior atenção do que nos anos an 

teriores (PLANALSUCAR, 1978). 

Em 1979, porém, é que o PROÁLCOOL é acelerado,qua~ 

do algumas metas começaram a ser definidas e entre elas a ex 

pectativa de alcançar em 1985 a produção de 10,7 bilhões de 

litros de álcool, equivalente a 170 barris de petróleo dia. 

Foram excluldas de participação, nesse momento, a PETROBRÁS 

e as empresas de capital estrangeiro. llledida importante 

essa última, pois criava uma reserva de mercado para a in 

dústria nacional, fato determinante para a sua capaci tação 

tecnológica. 

. O Governo Figueiredo 

O General Geisel impôs, através do colégio eleito 

ral, o seu sucessor, o General João Figueiredo, também inten 

" , cionadamente favoravel a abertura po11tica. 

A promessa de eleições diretas para governadores 

de' estados devolveu um clima de esperança à sociedade. Foi 

sancionada a Lei da Anistia, permitindo a volta de exilados 
I 
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" 

do pós-1964, a'libertaçio de presos po11ticos e a rein 

corporaçio ao serviço público dos funcionários cassados. Foi 

extinto o bipartidarismo com a dissoluçio da ARENA e MDB e 

aberto espaço para o pluripartidarismo. No entanto, houve 

no governo Figueiredo recuos significativos na vida politi-

ca, tais como a decretaçio de estabilidade para professores 

universitários contratados, com prejuizo na qualidade de en-

sino e até lançamento de bombas por grupos paramilitares, c~ 

jas autorias até hoje nio foram suficientemente 

12 
das. 

esclareci-

Em setembro de 1980, o governo Figueiredo lançou o 

Terceiro Plano Nacional de Desenvolvimento - 111 PND, cujo 

capitulo VI define as diretrizes econômicas para ciência e 

tecnologia, que sio detalhadas no 111 PLano Básico de Desen-

volvimento Cientifico e Tecnológico - 111 PBDCT para o peri~ 

do 1980-1985. 

2.3 O III Plano Básico de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - III PBDCT 

A ênfase do discurso do governo Figueiredo, recai 

sobre a necessidade do desenvolvimento da capacidade cienti-

U2) Foram amplamente noticiadas as cartas-bombas enviadas à 
OAB e as bombas explodidas acidentalmente no Rio6entro. 
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fica e da autonomia tecnológica através de algumas priorid~ 

des a serem coordenadas pelo Conselho Cientifico e Tecnológ! 

co - CCT do CNPq. 

Os propósitos de perseguir a capacitação cientifi 

ca e autonomia tecnológica não são originais, pois estão pre 

sentes nos PBDCTs anteriores. No entanto esses objetivos 

contrastavam com as diretrizes explicitas no 111 PND, cuja 

ênfase situava-se na adoção de uma economia de mercado com 

ampla participação do capital estrangeiro. O que inova um 

pouco nesse 111 PBDCT é a ampliação das atribuições do Conse 

lho Cientifico e Tecnológico do CNPq. 

Com a substitição de M~rio Henrique Simonsen na Se 

cretaria de Planejamento da Presidência da República pelo I·a 

nistro Delfin Neto, ciência e tecnologia passam, na pr~tica, 

para plano secund~rio, ficando o governo Figueiredo marcado 

não só pela paralisação nos avanços alcançados nessa ~rea co 

mo também pelos retrocessos. As exceções encontram-se em aI 

gumas ~reas tais como a de inform~tica, cuja reserva de mer 

cado é mantida, e a do setor energético com o PROÁLCOOL e a 

, 
do setor de armamentos que e estimulado. 

Dentre as politicas públicas do setor de ciência e 

tecnologia mencionadas nesse trabalho, o 111 PBDCT enfatiza 

muito mais,no tocante à questão energética, o PROÁLCOOL que 

a energia nuclear. É dada importância ao primeiro,porque o 
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mesmo se consolidàVa como alternativa para enfrentar a crise 

do petróleo com suas consequências na balança de pagamentos. 

A polltica de energia nuclear, colocada sob suspeita pela co 

munidade cientifica, mais agressiva nesse periodo, é timida-

, 
mente mencionada. O interessante no III PBDCT e o resgate 

do potencial hidroelétrico como alvo a ser perseguido para a 

geração de energia elétrica. Quanto à politica de informáti 

ca, nesse periodo,alguma turbulência é registrada, mas -nao 

se desvia da rota definida no governo anterior, mantendo en 

tão a reserva de mercado para mini, supermini e microcomput~ 

dores. 

As contradições existentes entre as intenções mani 

festadas nesse Plano e as aspirações da comunidade cientifi 

ca para a politica explicita de ciência e tecnologia apar~ 

cem no entanto desde o lançamento do III PBDCT. 

De fato, quando da apresentação do III PBDCT ao 

Presidente da República (Exposição de Motivos n 2 279/80-DF , 

02 de setembro de 1980), o Ministro Chefe da Secretaria de 

Planejamento, Antonio Delfin Neto, menciona: 

II ( ••• ) i - De acordo com a legislação especifica, 
o Plano foi elaborado sob a coordenação do Conse­
lho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecno 
lógico - CNPq e contou com a participação de diver 
sos órgãos governamentais e privados, associaçõe~ 
cientificas e elementos da comunidade técnico-cien 
tifica e empresarial. 

3 ~ O texto final do referido Plano foi submetido 
a aprovação pelo Conselho Cientifico e Tecnológico 
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do CNPq'~m sua 18& reuniio plen~ria realizada em 
06.agosto.1980. ( ••• )" (BRASIL, 1980) , 

Realmente no dia 12 de dezembro de 1979 o CNPq en 

caminhou minuta do III PBDCT à SBPC e outras entidades cien-

tificas para emitirem opiniões até 13 de janeiro de 1980. 

Apesar da exigüidade do tempo e do periodo coincidir com fé 

rias universitárias, várias entidades se manifestaram princi 

palmente pelo fato de terem sido atendidas reivindicações a~ 

tigas de consulta à comunidade cientifica quando da elabora 

ção de documentos sobre a politica de ciência e tecnologia. 

Algumas entidades fizeram sugestões de alterações 

e outras, como a SBPC, reconheceram no documento um instru-

mento de contribuiçio ao debate, nio merecendo nenhum aval 

porque as próprias premissas do projeto eram questionáveis e 

portanto nio poderiam servir como um guia de açio (Ciência e 

Cultura 32(6),1980). 

Na prática, continuava a marginalizaçio da comuni-

dade cientifica, com raras exceções, conforme serão observa 

das na análise sequencial das politicas públicas comentadas 

nesse. trabalho. 

. A Política de Informática no Governo Figueiredo 

Conforme visto anteriormente, no final do governo 

Geisel, o Serviço Nacional de Informações incorporou às suas 
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atribuições a resp!onsabilidade pela implementação da poli t! 

ca de informática no pais. Desgastada pelos confrontos com 

os interesses das multinacionais no setor de informática,foi 

extinta a CAPRE, órgão menor da Secretaria de Planejamento , 

com a dispensa de seus componentes - um grupo de técnicos 

que se transformou num grupo de resistência nacionalista aos 

interesses do capital estrangeiro na área de informática 

(r.lESQUITA, 1987:12). 

Assim, os militares e especialistas em informações 

assumiram o controle e constituiram a Secretaria Especial de 

Informática, subordinada ao Conselho de Segurança Nacional. 

"Nessa transição mobilizadora", diz Nesquita, 

" ( .•. ) malgrado o grupo setorial de computação 
com participação majoritária da recém formada Em­
presa Brasileira de Informática, ter protestado 
com veemência, a Associação Brasileira de Indús 
trias Eletro-Eletrônicas (ABINEE) posiciona-se co~ 
tra as 'práticas protencionistas impedidoras de II 
vre comércio', então em vigor sem respaldo legal. 
Nasce assim a ABICor,IP - Associação Brasileira das 
Indústrias de Computadores e Periféricos, fruto 
desse impasse antidemocrático que exige dos milita 
res da SEI respeito ao compromisso nacionalista 
cobrança de uma frágil sociedade civil recém nasci 
da à poderosa autocracia militar." (r.1ESQUITA,1987: 
12) 

Intranquilizou-se mais uma vez o setor de informá-

tica em 1981 em função de uma crise na principal indústria 

do ramo - a COBRA, que quase decretou falência. Foi então 

lançado o COBRA 500, cujo sucesso técnico-comercial resgatou 

a referida estatal e o próprio Plano Nacional de Informáti 
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ca - PNI, a contragosto de forças que viam num fracasso da 
.-

COBRA o próprio fracasso da participação das estatais no sis 

tema produtivo com o crescimento da privatização do avanço 

tecnológico. 

De 1980 a 1983 o setor cresceu extraordinariamen-

te, a uma taxa média superior a 30% ao ano. O número de em 

presas nacionais, que até 1974 eram 12, em 1984 já totaliza 

va 71 (28 surgiram no per10do do governo Geisel e 31 no pe-

r10do do governo Figueiredo). O número de empregados no se 

tor evoluiu diferentemente entre empresas nacionais e multi-

nacionais. Entre 1981 e 1984 o número de empregados nas em 

presas nacionais passou de 8.800 para 21.840 (acréscimo de 

148%), enquanto nas empresas multinacionais foi reduzido de 

12.200 para 9.684 (redução de 20%). (SELIGr-1AN, 1987: 36) 

, 
Esses numeros retratam o sucesso da reserva de mer 

cado para computadores de médio porte, microcomputadores, mi 

nicomputadores, equipamentos periféricos, terminais de v1-

deo, terminais especializados, modems e equipamentos para 

controle de processo. Quanto aos equipamentos de grande po~ 

te, operavam (e operam) em faixa de mercado livre. l<ias as 

multinacionais, sentindo os seus interesses monopolistas pr~ 

judicados, reagiram obrigando seus representantes no Brasil, 

~iderados pelo Senhor Roberto Campos (ex-Ministro da Fazenda 

e Senador por Mato Grosso a partir de 1982), a lutarem por 
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mudanças na poli t:i.'ca de informática. f\1as seu aliado mais for 

te era (e é) o próprio governo americano que, com ameaças de 

retaliação comercial a produtos brasileiros, vem criando 

situações diplomáticas as mais embaraçosas. -Mas reaçoes c~ 

mo essas provocam também o fortalecimento de forças nacio-

na1istas. 

Assim, a Secretaria Especial de Informática passou, 

cada vez mais, a defender os ideais da extinta CAPRE, ganha~ 

do a simpatia e apoio de importantes segmentos da sociedade 

técnico-cientifica através de suas organizações. Dessa for 

ma cresceu também o apoio da sociedade à proteção do "soft-

ware" nacional, alvo seguinte das mu1tinacionais e do gover-

no norte-americano. 

Nesse clima de luta pela soberania tecnológica ver 

sus aumento do hiato tecnológico na área de informática, o 

Congresso Nacional aprovou um projeto de lei encaminhado em 

regime de urgência pelo Presidente Figueiredo, que tornava 

exp1icita a po1itica Nacional de Informática e consolidava a 

maioria das aspirações nacionalistas para o setor. 

A lei n 2 7.232,de 29 de outubro de 1984 que dispõe 

sobre a politica Nacional de Informática, criou o Conselho 

Nacional de Informática e Automação - CONIN, ao qual passou 

I a ser subordinada a Secretaria Especial de Informática-SEI. 

Integram o CONIN o Presidente da República, que o 
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preside, 14 Ministros e representantes da Associação Brasi 

leira da Indústria de Computadores e Periféricos - ABICOMP , 

da Associação Brasileira das Empresas de Serviço de Informá-

tica - ASSESPRO, da Sociedade dos Usuários de Computadores e 

Equipamentos Subsidiários - SUCESU Nacional, da Associação 

dos Profissionais de Processamento de Dados - APPD Nacional; 

um representante indicado em conjunto pelos Presidentes da 

Confederação Nacional da Indústria CNI, da Confederação 

Nacional do Comércio - CNC,e da Confederação Nacional das Em 

presas de Crédito; um representante indicado em conjunto pe-

los Presidentes da Confederação Nacional dos ?raba1hadores 

j da Indústria, da Confederação Nacional dos Trabalhadores do 

1 
Comércio - CNTC, e da Confederação Nacional dos Traba1hado-

res nas Empresas de Crédito - CONTEC. l -. 
Intregam ainda o CONIN um representante indicado 

• 
em conjunto pelos presidentes da Sociedade Brasileira para o I 

i 
Progresso da Ciência - SBPC,e da Sociedade Brasileira de Com I 
putação e, finalmente um representante indicado em lista tri 

p1ice pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

e pelo Instituto dos Advogados Brasileiros, e escolhido pelo 

Presidente da República. 

A referida Lei cria ainda os Distritos de Export~ 

ção de Informática, autoriza a criação da Fundação Centro 

Tecnológico para Informática, institui o Plano Nacional de 
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Informática e Automação e o Fundo Especial de Automática e 

Informação. Até 1994, quando vence o prazo para o controle 

das importações de bens e serviços de informática, a empresa 

nacional estará legalmente protegida e estimulada para se 

consolidar técnica e comercialmente nos mercados nacional e 

estrangeiro. 

. A Política de Energia Nuclear no Governo Figueiredo 

Desde o inicio do governo Figueiredo a po1itica de 

energia nuclear vinha sendo muito questionada. Alguns acide~ 

tes com usinas, como a de Three Mi1e Is1and nos Estados Uni-

dos, e os atrasos nas obras de Angra I e 11 com acidentes 

operacionais (não no reator) levaram inquietações à popu1a 

ção e reforçaram as criticas de movimentos ambienta1istas e 

principalmente de setores técnicos-cientificos. A SBPC e es 

pecia1mente a Sociedade Brasileira de Fisica - SBF,lideravam 

essas criticas e davam espaço para manifestações de amplos 

segmentos da sociedade que exigiam a revisão 

c1ear. 

do acordo nu 

o governo federal demonstrando indiferença a tudo 

e a todos, anunciou a desapropriação de urna área virgem da 

Estação Ecológica de Peruibe-SP para a construção de mais 

uma das usinas nucleares previstas no acordo com a Alemanha. 
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Isso ocorreu em junho de 1980, ironicamente, na Semana da 

Ecologia. 

-As reaçoes populares foram imediatas e se somaram 

, 
as das entidades, principalmente da Sociedade Brasileira de 

Fisica - SBF e da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência - SBPC. 

-Reagindo a essas pressoes o governo criou,em 1981, 

o Sistema de Proteção ao Programa Nuclear (SIPRON). Passados 

três anos, fica evidente que as intenções desse Sistema eram 

as de 

nu­
clear e ao meio ambiente contra o risco das insta 
lações nucleares." (Ciência e Cultura, 36(1),1984: 
136). 

Subordinado ao Conselho de Segurança Nacional, o SIPRON este 

ve mais voltado à identificação de movimentos de protesto an 

tinuclear do que à segurança da população. Dentro dessa con 

juntura, foi instalada em 1979 no Congresso Nacional uma Co 

missão Parlamentar de Inquérito para extrair do governo in-

formações sobre a energia nuclear no pais que deveriam ser 

de interesses de todos os brasileiros. O Jornal "Gazeta Mer 

cantil" de 22 de agosto de 1979 que publicou detalhes do 

acordo nuclear com a Alemanha foi apreendido e esse fato co 

laborou mais ainda para que o governo se visse pressionadO 

pela opinião pública a fornecer na CPI, informações que jul 
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gava "sigilosas" •. '1 

A ni~el internacional a revista "Nature" de 24 de 

abril de 1980 publicou matéria de três páginas criticando se 

riamente o acordo nuclear teuto-brasileiro, principalmente 

pelo seu alto custo e por não levar em consideração o pote~ 

cial hidrelétrico do Brasil para a utilização na geração de 

energia elétrica (Ciência e Cultura, 32(8) ,1980).13 

Nesse periodo, entretanto, pouco se avançou no que 

diz respeito à politica de energia nuclear, embora as criti­

cas se expandissem. Assim, quando em março de 1982 foi anun 

ciada colocação em funcionamento da Usina Nuclear Angra I, a 

SBPC e a SBF lançaram uma nota conjunta manifestando estra­

nheza quanto a essa decisão, uma vez que não havia plena se 

gurança para operação da usina. Nesta oportunidade,voltaram 

a criticar, exigindo um programa nuclear mais modesto e ca­

paz de conduzir o pais ao dominio da tecnologia nuclear. As 

criticas eram voltadas aos órgãos executores, principalmente 

à Comissão Nacional de Energia, cuja função fiscalizadora di 

ficilmente seria exercida enquanto permanecesse subordinada 

ao mesmo I\Unistério interessado na execução do programa( Ciên 

cia e Cultura, 34(5), 1982:681). 

Premido também pela conjuntura econômica desfavorá 

(13) O artigo é intitulado"O Poder da Decisão da NUCLEN". 
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vel, o governo ac~ta a critica das duas referidas entidades 

que congregavam as inquietações da nação e estabeleceu as me 

tas do Plano 2.000 para a produção de energia elétrica até 

o final do século (Ciência e Cultura, 34(7), 1982:943). 

Pelo Plano 2.000 o governo se comprometia a cons-

truir Angra II e III, deixando a usina prevista para peruibe 

para o governo seguinte. Em nota à imprensa o governo reco-

nheceu o potencial hidrelétrico brasileiro como suficiente 

para um amplo atendimento da demanda de eletricidade até p~ 

lo menos as duas primeiras décadas do próximo século e,entre 

outras coisas, constatava que a transferência de tecnologia 

nuclear aos brasileiros, prevista no acordo nuclear com a 

Alemanha, estava ocorrendo insatisfatoriamente. Mas, tanto 

a NUCLEBRÁS,quanto o Conselho Nacional de Energia Nuclear - CNEN, 

continuavam como alvo das criticas da comunidade técnico-

cientifica. 

Com a substituição do presidente da NUCLEBRÁS em 

janeiro de 1983 esperava-se que ocorressem alterações mais 

significativas na politica nuclear. Não foi porém desta vez 

que as mudanças ocorreram e muito menos -quando houve uma pa-

ralisação da Usina Angra I por uma semana, em novembro de 

1983, quando a mesma operava experimentalmente em meia potê~ 

cia. Desta vez o acidente foi comunicado à Nuclear Regula-

tory Comission,norte ámericana,pela CNEN e os brasileiros só 

I 
I 
I 
I 

I 
- , 
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ficaram sabendo de~se acidente tempos depois, por um furo de 

reportagem da Revista Senhor (Ciência e Cultura, 36(3)1984). 

. A Política de Combustíveis Automotores no Governo 
Figueiredo 

A politica energética voltada para a produção de 

combustiveis alternativos, durante o governo Figueiredo, pr! 

vilegiou o programa PROÁLCOOL. Alguns fatores determinaram 

-a expansao desse programa, sendo os principais: a necessida 

de de diminuir a importação de petróleo, devido ao aumento 

do preço do petróleo a nivel internacional (US$ 18,00 o bar-

ril), o incremento ao crédito subsidiado e privilegiado (que 

vinha atender à demanda de maior produção) tanto para fins 

agricolas como industriais, a manutenção de preços remunera 

dores para o produto e a existência de um mercado garantido 

-e em expansao. 

No inicio do governo Figueiredo, de fato, a respo~ 

ta do PROÁLCOOL já era significativa e a meta prevista de 

3 bilhões de litros de álcool em 1980 foi facilmente alcanç~ 

da com a produção de 3,383 bilhões de litros(MELLO, 1981). A 

produção de álcool no periodo 1976-1980 aumentou em 43,7% en 

quanto o rendimento teve um acréscimo de 11,4%. 

As metas seguintes passaram a ser 10,7 milhões de 

litros em 1985 e 14 bilhões em 1987, ambas atingidas confor­
I 
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, 
me sera visto opo~tunamente. 

Três'aspectos,no entanto, inquietavam o governo e 

v~r~os outros setores da sociedade com relaçio a implement~ 

ção do PROÁLCOOL; 1) a economicidade do programa; 2) compet! 

tividade de terras para lavoura de cana-de-açúcar e culturas 

alimenticias; e 3)a poluição causada pelo vinhoto. 

Os grandes investir.1entos exigi::'os, tE.:-to para o se 

, 
tor agrícola quanto para o setor induEtria:,apesar de subsi-

à.iados (ou IT,esiT.O por iSfO) ,eram vaLté.joS(;~ e;:. :..:.nçaD dos &1-

tos preços do petróleo Ec seus efei tos na balé'.nça de pagamentos. 

Para atingir a meta de 10,7 bilhões de álcool em 

1985 previa-se uma área adicional de 2.410 mil hectares de 

área cultivada. Nesse aspecto aparecem os conflitos da poli 

tica alternativa de combustiveis automotores com os objet! 

vos da politica agricola de aumentar a produçio de alimentos 

para consumo interno,assim como de produtos de exportaçio. 

Objetivando atenuar os problemas causados pelo vi 

nhoto, principalmente a poluiçio de rios, o governo passou a 

exigir no financiamento a apresentaçio de projetos de apro-

veitamento daquele residio tóxico, como adubo: 4 I,ías para 

U4) ° vinhoto ou vinhaça, residio da produç~o de álcool po~ 
sui um alto poder poluente (500 ppm de D30) e eleva~o valor 
como fertilizante, principalmente pot~ssio (1,0 a 1,5 kg de 
k20/m3). A produçio de 10,7 bilhões de litros de álcool em 
1985 corresponde a produçio de 160 bilhões de litros de vi 
nhoto. 
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resolver dois outros aspectos me:lcionados (a economicidade 

de programa e a competitividade com culturas aliment." cias) , 

a alternativa era a busca de novas fo~tes energéticas a Dar . -

tir da bionassa. Assim, o PROÓLEO - Programa Nacional de 

Óleos Vegetais para Fins Energéticos - la~çado em 1980, pro-

curava antecipar aqueles problemas à medida que tinha como 

objetivo a~~entar a pr~duç~o de 61e08 veletais pa~a se for 

r.JE;.r uma "reserva estratégice." e 
, 

~er;j pr"f'; :',1...:::'zo do 

to in~erno de 6:eo comestivel. 

As pesquisas iniciais apontava~ para alg~mas cultu 

ras anuais - soja, algodão, amendoim, girassol, mamona e col 

za - e culturas perenes - babaçú, coco e dendê. O óleo veg~ 

tal extraido desses vegetais seria misturado ao óleo diesel 

ou mesmo utilizado como combustivel único, mas com alguns 

atenuantes técnicos e econômicos como,por exemplo, o depós! 

to de carbono que esses óleos deixam na câmara de combustão 

dos motores. Na Tabela nº lconstata-se a previsão desse 

Plano para o excedente de óleo vegetal de 1981 a 1985, carac 

terizando a chamada """'eserva estratégica", dependendo o seu 

uso da relação entre 0S preços internacionais de óleos veg~ 

tais e do petróleo (ou 61eo diesel). 



97. 

TABELA n Q 1 - Estima.t1va do excedente de óleos vegeta1s no 
Br~s11 - 1981/1985 

c ..... -,,...,.. ,. 
IrrIERNA De:nQ'1'''i 

L·j+-';'.J.·.f"t 

Imo Inten 3."* 
SOjb knsnco~m CirE.Ssol Colz3 i'otal 

i:xced::ôn:e 
( 1.OCO t) 

(l.O:X) t) 

1981 1.540 2.423 91 29 2 2.54:: 1.0:)5 

1982 1.608 3.013 145 }tO 4 ..-\ -.-. ., 
0.~'~..! 1.713 

1983 },556 3.223 179 400 8 3.210 2.144 

1934 1. /33 3.449 ~-~36 2CJJ ' -.LIJ 4 '1 ,-) 
OI .... _~'--.' ~.7.7 

198::, 1.8J2 3.587 r', /.-1 1.2·0J ,:,r-, 
~'. 2i-~,'=1 ~.' ~L!5·~) ... ' ....... '_/":"'-

FGJ:"J':..'E: I-linistério da Agricul tura, "Plan( de Produção de 
Óleos Vebetais par 3. fins Energético~", Brasi.lia, outubro de 
1980. Correç~es para o excedente e~ 1984 feitas por Mello , 
Fernando H. et alii, P:20J,LCOOL, Energia e Transportes, são 
Paulo, Pioneira, 1981:42. 

* Crescimento de 476 ao ano entre 1981 a 1985. 

Outra alternativa, t~bém apresentada em outubro 

de 1980 e aprovada pela Comissão Nacional de Energia,consub~ 

tanc iava-se num plano para aproveitamento da biomassa fIo 

restal através da produção de lenha e carvão vegeteI. A meta 

desse programa foi fixada en~ 2~)O . .1il hectares a serem plarlt.§: 

dos em 1981, os quais geraria:Tl em }9S5/86, 110 ffi: 1 barris-

dia equivaler'.:;E.s de petr01fO, em ter!1lOS c''3 TIladej.réi ou, 57 

mil barris-dia, e~ termos de carvão v~getal. A :-iartir de 

, 
1981 a area i~iciaJ de 30C mil hectares serif aumentada em 

10% ao ano, de maneira a pf:rmi til" Jma substi tuição de 5% do 
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bleo combust{vel atrav~s da lenha e carvio vegetal: j~ em 

1981, e, em 1985, uma substituiçio de 30%. Os recursos aloca 

dos para esse programa em 1981 foram da ordem de US$ 210 mi 

lhões. 

Conforme j~ observado, a crise energ~tica 1evo~ o 

governo a tornar medicias que criavar conflitos entre produçio 

de comb~st{veis alter~ativos e prcjuç~o de aliment s. Proble 

mas tamb~~ surgiram ~o toca~~e ao uso E ~02Ee da ~e~r&, y~-

lo imediatismo na busca do au~entc de prod~çao e p~~cictivida 

de. Rios foram p lufdos, a concentraç~o fundi~ria 

dou-se, hou'"e o consequeClte aumento do contingente de "bbias 

frias". Essas consequências contrariavam frontalmente um 

dos objetivos do PRO/.LCOOL, por exemplo, que era o de melho 

rar a distribuiçio da renda. Deve-se considerar, ainda, que 

a preocupaçio com o aumento da produçio de ener[ia impediu 

-o governo de investir em alternativas de conservaçao de ener 

gia que, talvez, pudessem redundar em diminuiçio no consumo 

sem exigir grandes investimentos. 

, 
O fato e que a palavra de ordem era aumentar a prQ 

duçio e a produtividade agrfcolas, tarefas essa~ que exigiam 

novas e aperfeiçoadas tecno~ogias. No CL30 do aumento da 

produçio e produtivid&de do ~lcool foi visto que o rnelhora-

mento gen~tico tradicional aliado ~s modernas ierramentas , 

da biotecnologia abriam novos horizontes pEra os setores 
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agricola e industiial na busca de novas variedades de cana-

de-açúcar e mandioca e novos microorganismos para aperfei-

çoar o processo fermentativo. 

A biotecnologia passou a ser novamente destacada 

tendo em vista a exigência de alternativas energéticas a par 

tir de óleos vegetais e da biomassa florestal. Assim, para 

a produção de óleos vegetais, o melhoramento genético clássi 

co e principalmente a biotecnologia moderna tiveram, como 

têm,importância crucialna medida que possibilitaram selecio-

nar e aperfeiçoar vegetais especificos para a produção de 

maiores e melhores teores de óleo,explorando suas potencial~ 

dades energéticas. 

o mesmo pode-se dizer com relação à exploração da 

biomassa florestal para a produção de lenha e carvão vege-

tal. Nesse caso, a cultura de tecidos tornou-se importante 

ferramenta na produção de mudas com caracteristicas deseja-

das, em grandes quantidades e a curto prazo. Através do me 

lhoramento genético conseguiu-se por exemplo que uma varied~ 

de de eucalipto aumentasse sua produção de 23 para 40 tonela 

das por hectare (Ciência e Cultura,34(7) ,1982). 

É interessante destacar que a busca de fontes al-

ternativas de energia a partir da biomassa não é em si um fa 

to inédito. 
I 

Em 1946, 64% do etanol produzido nos EUA eram 

obtidos de diferentes matérias-primas (grãos, melaços, bata-
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tas, polpa celulós1ca e sucos de frutas), enquanto que ape-

nas 36% eram obtidos a partir do petróleo. Dez anos depois 

a participação do petróleo, cujo custo era relativamente bai 

xo nessa época, já alcançaria 60%, inibindo o uso dos proce~ 

sos biotecnológicos de fermentação (ANCIÃES, 1985:23). 

A cultura de tecidos, por sua vez, também -nao 

, 
era uma linha nova de pesquisa. No entanto, a crise energe-

tica forçou o seu desenvolvimento e seus resultados concre-

tos chamaram logo a atenção do setor sementeiro e outros se 

tores próximos,que viram na cultura de tecidos a possibilid~ 

de de, a curto prazo, obterem melhores resultados econômicos. 

Os avanços obtidos pelo melhoramento vegetal, animal e de mi 

croorganismos foram, evidentemente,extrapolados para outros 

setores como saúde, agropecuária e energia. 

A nivel internacional, paises europeus e princi-

palmente os Estados Unidos e Japão já estavam adiantados 

não só em técnicas de cultura de tecidos, mas também na área 

de engenharia genética. Isso fazia com que paises em desen-

volvimento, como o Brasil, se tornassem mercados promissores 

para os produtos a serem gerados pela via da biotecnologia. 

Em relação a essa possibilidade de 0 Brasil vir a se tornar 

mero consumidor desses produtos, houve inquietação nos meios 

cientificos e acadêmicos e passou-se a discutir mais uma vez 

a questão da transferência tecnológica versus a criaçao de 

BIBLIOTEilft 
fUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
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uma tecnologia autoctone. As respostas dadas às exigências 

do PROÁLCOOL mostravam que havia um potencial técnico-cient1 

fico razoável no Brasil que carecia de estímulos para se de 

senvolver. 

As pressões para que o setor público assumisse 

, 
maior presença nessa area aumentaram. Alguns planos foram 

esboçados. Pode-se mesmo afirmar, apenas considerando o se 

, 
tor agropecuario, que se esboçava nesse momento, no Brasil, 

uma po11tica implicita de biotecnologia e que amadureciam as 

condições para a formulação de uma politica expllcita nessa 

, 
area. 

Foi nesse contexto que o CNPq elaborou e distri-

buiu, em outubro de 1981, o PROGRAJ~ NACIONAL DE BIOTECNOLO 

GIA - PRONAB. 

2.4 A Política Nacional de Biotecnologia no 
Figueiredo - o PRONAB 

Governo 

O PRONAB - Programa Nacional de Biotecnologia 

elaborado pelo CNPq e FINEP em outubro de 1981, no segundo 

ano do governo Figueiredo, consolidou as atividades em bio-

tecnologia que nos últimos anos despontavam no cenário nacio 

nal. A sua formulação representou reflexões e inquietações 

da comunidade cientifica e contou com a colaboração de ou-

tros setores como o empresa~ial e o governamental. Harmoni 
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zaram-se assim, em l principio, dois fatores primordiais para 

que a implementação da po1itica fosse bem sucedida, ou seja, 

aquilo que Amilcar Herrera denomina de "sintonia entre as po 

1iticas imp1icita e exp1icita na ~rea de ci;ncia e tecno10-

gia." 

o conceito de biotecno10gia adotado no Programa 

combina, na sua abrang;ncia, com a perspectiva interdiscip1! 

nar que lhe é inerente: 

"Entende-se por biotecno10gia a utilização de 
sistemas celulares para obtenção de produtos ou 
desenvolvimento de processos industriais " 

para os quais 

,,( .•• ) deverão ser mobilizados bioquimicos, gen~ 
ticistas, microbiologistas, engenheiros, veteri­
nários, médicos, agrônomos, administradores, so 
ció10gos, economistas e outros tantos profissio: 
nais hoje conhecidos através de suas titulações 
convencionais." (CNPq, 1981:9) 

o PRONAB exp1icita, também, que a biotecno10-

gia adquire importância em questões regionais 

" ( ••• ) dado que o conhecimento e sua aplicação 
além de universal (não está sujeito a regra de 
patentes), propiciam a utilização de insumos 'na 
tivos'. Isso cria inclusive, oportunidade para o 
desenvolvimento de tecnologia autoctone, apro­
priada, e para geração de recursos humanos de 
imediato aproveitamento. "(CNPq, 1981:11) 

Em vários momentos do PRONAB é reforçada essa p~ 

siçao da oportunidade de se buscar a autonomia cientifica e 

tecnológica através da capacitação de recursos humanos, res 
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gatando, inc1usiv~l, reivindicações de planos governamentais 

anteriores e em especial o 111 Plano Básico de Desenvo1vimen 

to Cientifico e Tecnológico - 111 PBDCT. 

, 
Essa postura e reforçada quando retrata o panorama 

internacional destacando os avanços conseguidos pelo setor in 

dustria1 na área de biotecno10gia nos EUA, Japão, França, In 

glaterra e em outros paises, enquanto no caso do Brasil, re 

conhece o seu potencial, mas constata a presença de apenas 

duas empresas, uma em Minas Gerais e outra no Rio Grande do 

Sul, ligadas a essa área de pesquisa (CNPq, 1981:14). 

Uma outra questão importante no PRONAB é a tentati 

va de definição de prioridades para o Brasil, diante da am-

p1itude do assunto, contrastando com os limitados recursos. 

Mesmo assim, o documento mantém uma ampla gama de -opçoes 

quando determina três setores estratégicos: agropecuária 

energia e saúde. Eram na prática os setores mais envolvidos 

com a biotecno10gia. Nesse sentido, na agropecuária acena p~ 

ra as perspectivas de aplicação em recursos agrícolas (sent! 

do restrito), pecuária, recursos florestais, pesca, agroin-

dústria e outros segmentos, priorizando: 

1. a fixação biológica de Nitrogênio - visando o 

aumento na produção de oleaginosas e redução no custo com 

fertilizantes nitrogenados, através do microorganismo 

Rhyzobium japonicum e da busca de bactérias mais competentes 
I 
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para a fixação bi61ógica; 

2. a criação de plantas de importância econômica 

com resistência a altas temperaturas, elevada salinidade 

etc, e tolerância a estresses ambientais e mesmo herbicidas; 

3. a criação de cultivares com maior eficiência 

fotossintética; 

4. o controle biológico de pragas; 

5. o melhoramento da produtividade de animais. 

Para a energia, o PRONAB destaca as questões 
, 

ja 

abordadas na análise da po11tica energética para combust1-

veis alternativos a partir da primeira crise do petróleo em 

1973, quais sejam: a produção de álcool, gás metano e enzi-

mas, através de melhoria nos processos fermentativos, além 

do aperfeiçoamento dos métodos convencionais de melhoramento 

genético e de novos processos biotecnológicos emergentes. 

No que diz respeito a biotecnologia para o setor 

de saúde,o documento destaca a sua importância para a simpli 

ficação dos processos de "s1ntese" de produtos. Assim cons 

ta do PRONAB: 

"Muito já se pode prever sobre a simplificação dos 
processos a partir do momento em que determinada 
célula possa ser geneticamente programada para sin 
tetizar determinada substância, em condições de 
elevada pureza e eficiência." (CNPq, 1981:18) 

Os campos principais de aplicação da biotecnologia 
I 
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na saúde lembrado~ no programa são: 

1. produção de polipeptldeos, tais como insulina, 

hormônios de crescimento e interferon, etc; 

2. produção de vacinas para o combate da febre 

aftosa, doenças parasitárias, peste suina africana e hepati-

te, entre outras; 

3. produção de anti-soros; 

4. produção de enzimas; 

detecção 
, A 

5. de bacterias patogenicas. 

Como se observa, apesar de apresentados de uma ma 

neira segmentada, esses três setores considerados estratégi-

cos interagem de maneira surpreendente ou seja, os avanços 

conseguidos em cada um repercurte e colabora imediatamente 

com o outro, o que reforça a observação anterior da amplitu 

de do programa e a sua interdisciplinaridade. 

Um aspecto de extrema relevância é mencionado tam 

bém no PRONAB: a necessidade de uma coleção de microorgani~ 

mos e de sua preservação. Com a exploração das técnicas en 

volvendo DNA recombinante, evidenciou-se a importância da 

- " conservaçao de microorganismos tais como V1rus, bacterias 

fungos, algas, protozoários e linhagens celulares tendo em 

vista suas especificidades e imensa aplicabilidade no presen 

te e no futuro. 

Muitos obstáculos no entanto deveriam ser venci­
I 
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dos, principalmente no tocante aos objetivos especlficos do 

PRONAB que se resumem na criação de uma competência nacio-

nal em biotecnologia para estruturá-la e atender a demanda 

do setor industrial nas áreas definidas como prioritárias 

(agropecuária, energia e saúde). 

No subprograma Engenharia Genética essa capacit~ 

ção técnica é mais detalhada. Ela se propõe a: 

1. garantir o desenvolvimento autoctone da eng~ 

nharia genética no Brasil; 

2. gerar competência para atender ao PRONAB em 

seus o~jetivos especificos; 

3. criar as bases necessárias para expansão da en 

genharia genética no pais (CNPq, 1981). 

Um último aspecto que merece destaque no PRONAB é 

a definição da estrutura administrativa e técnico-cientifi 

ca para operacionalização da politica de biotecnologia, já 

que são propostas comissões seccionais compostas por espe 

cialistas responsáveis pela identificação de temas, proble-

mas ou necessidades. A consolidação das propostas se da 

ria numa comissão nacional técnico-cientifica e a coordena-

-çao geral seria localizada no CNPq,quando os recursos fos-

sem distribuidos diretamente por esse órgão (CNPq, 1981). 

, 
Visto o PRONAB em linhas gerais, e oportuno agora 
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verificar se em suas intenções pode-se detectar aspectos que 

permitam visualizar pelo menos o protótipo de um "projeto na 

, 
ciona1", na area de biotecno10gia. 

Não há nenhuma dificuldade em concordar que o 

PRONAB expressa requisitos cientificos e tecnológicos de um 

"projeto nacional", mas não é tão simples admitir que, como 

um "projeto nacional", o PRONAB contemple objetivos para os 

quais aspiram as classes soc1a1s que têm controle polit1cc 

direta ou indiretamente ou mesmo que seja adotado por um se-

tor da sociedade no poder, e por·tanto, capaz de 1mplementá-

lo, conforme recomenda o referencial de análise aqui adota 

do (HERRERA, 1972:28). 

Ora, o PRONAB foi um "projeto nacional" gerado no 

âmbito.do CNPq/FINEP, o que significa que, à revelia de ter 

sido fruto de articulação com a comunidade técnico - cientifi 

ca brasileira e especialistas com visão industrial, não che 

gou a caracterizar uma po1itica nacional de biotecno10gia. 

, 
Primeiramente e preciso considerar que o momento 

histórico do lançamento do PRONAB era já de descenso em ter-

mos de estimu10s governamentais para o setor de ciência e 

tecnologia, principalmente com a ida do sr. De1fin Neto para 

o Ministério do Planejamento, ao qual era subprdinado o CNPq, 

conforme já comentado anteriormente. O Conselho Cientifico 

e Tecnológico - CCT, por exemplo, perdeu seu poder delibera 
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tivo, passando a ser apenas consultivo. Os próprios comitês 

assessores também se esvaziavam com o aparecimento dos "pro 

gramas especiais" na área de ciência e tecnologia. 

-Em segundo lugar, a açao coordenadora do CNPq era 

muito mais frágil do que o pretendido no PRONAB e na verdade 

essa fragilidade transferia cada uma das sub-áreas da biotec 

nologia ao aparato institucional, ao qual ela se subordinava. 

Assim sendo, a questão energética que envolvia a produção de 

etanol era coordenada pela Secretaria de Tecnologia Indus-

trial e outros órgãos do Ministério da Indústria e Comércio 

e mesmo órgãos do Ministério de Minas e Energia; no tocante 

à agropecuária predominava a ação coordenadora do CENARGEN 

e outros centros e órgãos da EMBRAPA, vinculada ao Ministé 

rio da Agricultura; a sub-área da saúde era coordenada pela 

Fundação Osvaldo Cruz, no Rio de Janeiro e pelo Instituto Bu 

tantã de são Paulo (ANCIÃES, 1985:149). 

Em terceiro lugar, a ênfase dada no PRONAB para a 

capacitação tecnológica e em especial a formação de recursos 

humanos, diagnosticava a carência de profissionais em ciên-

cias básicas. A demanda, a curto prazo, das técnicas biotec 

nológicas de ponta denunciava o descaso estrutural e histó 

rico do Estado para com as ciências básicas. Descaso estrutu 

ral, pelo imediatismo que sempre priorizou a importação de 

tecnologia em prejulzo do desenvolvimento de uma tecnologia 
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autoctone, e descàso histórico, pela desagregação de várias 

equipes de pesquisa nos sucessivos governos militares, con-

forme já observado anteriormente. 

Não se pode deixar de reconhecer, no entanto, que 

o PRONAB, no que diz respeito a elaboração de politica de 

ciência e tecnologia, significou um avanço se comparado aos 

PBDCTs que o antecederam. Estes, apesar de elaborados em 

instâncias de maior poder politico, eram, no que diz respei 

to a temas locais, muito mais declarações de boas intenções 

do que instrumentos efetivos para a implementação de uma p~ 

litica para ciência e tecnologia. O PRONAB, portanto, ex-

pressa a vontade de setores comprometidos com a busca da au 

tonomia e soberania na área de biotecnologia. Ao mencionar 

os vanços nessa área em outros pa!ses, alerta para a necessi-

dade de se investir em biotecnologia a tempo de impedir que 

o mercado brasileiro seja dominado pelos grandes conglomera-

dos multinacionais, tolhendo o potencial cientifico e tecno-

lógico nacional. Deixa a desejar,à medida que carece de di 

retrizes mais claras de ação, principalmente na alocação de 

recursos. 

2.5 O Plano de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tec 
nol6gico - PADCT 

Com a posse em março de 1983 dos novos governado-

res eleitos em novembro de 1982, houve uma acomodação de no 
I 
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vas forças no apa~elho do Estado. Nesta nova conjuntura bu~ 

cava-se impleméntar programas correspondentes às reivindica-

ções de segmentos marginalizados nas últimas duas décadas. 

De fato, muitos foram os programas implementados 

no início dos governos estaduais, causando algumas turbulên 

cias à medida que feriam interesses de grandes grupos econô-

micos, principalmente os do capital internacional, bastante 

privilegiados pelo Estado até aquele momento. 

Buscando atender aos anseios dos grupos sociais 

que emergiram na área política, vários foram os estados da 

federação que criaram Conselhos ou-Secretarias de Meio Ambi 

ente e Secretarias ou Sub-Secretarias de Ciência e Tecno10-

gia. As Assembléias Legislativas de vários estados aprova-

ram legislações de controle do registro de biocidas, assim 

como de comercialização e aplicação desses produtos ( . 
qu~m1-

cos, tanto no meio urbano como rural, para citar alguns exem 

p10s. 

Nesse períOdO foi proposta a criação, no Senado Fe 

dera1, de uma Comissão de Ciência e Tecnologia. A criação 

desta Comissão recebeu o apoio da comunidade científica, p~ 

10 reconhecimento da sua pertinência. 

No entanto, dada à excessiva centralização do g~ 

verno federal na definição e implementação de políticas de 

ciência e tecnologia poucos governos estaduais e municipais, 
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puderam ter uma atuação efetiva nessa área. O capital inter 

nacional, historicamente atrelado ao aparelho do Estado, tam 

bém reagiu a essas tentativas de mudanças nos n1veis esta-

duais, apoiados pelas suas forças de sustentação internas 

por sua vez muito pouco abaladas pelas alterações na correIa 

ção de forças criadas pelas eleições diretas. 

Os acanhados mas significativos avanços verifica 

dos em algumas pol1ticas públicas na área de ciência e tecno 

logia - principalmente nas já analisadas anteriormente (ig 

formática e energia a partir da biomassa) - retratam bem a 

situação nos últimos dois anos do gov~rno Figueiredo. 

Em termos de conjuntura nacional, neste per1odo 

destaca-se ostensivamente o movimento nacional pelas elei-

ções diretas para Presidente da República. A iniciativa e 

participação popular foram imediatamente capitalizadas pelo 

maior partido de oposição - o PMDB, que no entanto não teve 

força suficiente, a n1vel do Congresso Nacional, para dar vi 

tória definitiva ao movimento. O Congresso Nacional, desres 

peitando a vontade popular não aprovou a proposta de elei-

ções diretas para Presidente, deixando sua escolha pelo voto 

indireto pelo Colégio Eleitoral para o mês de novembro de 

1984. Registrou-se, portanto, mais um retrocesso na promet! 

da abertura po11tica. 

É nessa conjuntura, já no per1odo final do governo 
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, 'I 

Figueiredo, que e l-ançado, em maio de 1984, o Programa de 

Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, o PADCT. 

A primeira consideração a ser feita em relação ao 

PADCT, é no tocante ao seu conteúdo. O PADCT elege como 

áreas de concentração: 1) Química e Engenharia Genética 

2) Geociências e Tecnologia Mineral; 3) Instrumentação 

4) Biotecnologia; e 5) Educação para Ciência. Define também 

o que denomina de "Atividades Horizontais", ou seja,o conjug 

to de atividades ou serviços para suporte técnico ou admi 

nistrativo de atividades realizadas nas áreas de concentra 

ção, a saber: .1) POlltica e Gestão de Ciência e Tecnologia; 

2) Serviço de Fornecimento de Insumos para Pesquisa; 3) Ser 

viços de Manutenção de Equipamentos; 4) Informação Cientifi 

co-Tecnológica; 5) Tecnologia Industrial Básica (normaliza-

ção, metrologia e patentes) (Ciência e Cultura, 36(4), 1984: 

646-660) • 

Reportando-se aos PBDCTs com a intenção de lhes 

dar continuidade, o PADCT é mais especifico quanto aos obje-

tivos decorrentes da escolha das áreas prioritárias de ação. 

Entre seus objetivos estão a identificação, treinamento e 

apoio a pesquisadores nos diversos níveis; o apoio e imple-

mentação da infra-estrutura laboratorial; fortalecimento dos 

mecanismos de intercâmbio cientifico e tecnoló~ico 'a nível 

nacional e internacional; desenvolvimento de estudos visando 
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subsidiar a coorjehação e implementação de uma politica cien 

tifica e tecnológica e o desenvolvimento de mecanismos de di 

fusão de conhecimento de Ciência e Tecnologia para uso econô 

mico e social. 

No tocante a recursos financeiros o PADCT define 

também com mais precisão as origens das receitas e os cen 

tros de despesa priorizando ainda mais as áreas de ação defi 

nidas. 

o Programa subdivide-se em duas etapas: o Programa 

Básico, a ser executado entre 1985 e 1988, e o Programa Adi 

ciona1, para o perlodo 1986 a 1988, com recursos a serem ne 

gociados com o Banco Mundial. 

Através das TABELAS de números 2 a 6 pode-se obse~ 

var as fontes de recursos para a operacionalização do PADCT, 

as condições de empréstimo e contrapartida dos organismos fi 

nanciadores e" as previsões de aplicações do PADCT, 

áreas prioritárias. 

segundo 
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'/ 

TABELA Na 2 - Recursos do PADO! 

Em US$ milhões 

Banco Mundial Programa Básico (1984-88) 

Programa Adicional (1986-88) 

125 

75 

Contrapartida 
Brasileira 

TOTAL (5 anos) 

TOTAL 

Programa Básico 

Programa Adicional 

Juros e Taxas 

TOTAL 

232 

108 

60 

200 

400 

600 

FONTE: NUSSENZVEIG, Mousés - O PADCT e a Sobre'vivência da 
Pesquisa. Ciência Hoje, vol.3(13), jul/ago, 1984. 

TABELA NQ 3 - Condições do Empréstimo 

Juros 14,4% ao ano 

Comissão 0,75% ao ano 

Taxa de Serviço 0,25% 
,., 

Carencia 5 anos 

Amortização 10 anos 

FONTE: NUSSENZVEIG, Mousés - O PADCT e a 
,., 

Sobrevivencia da ,., 
Pesquisa. Ciencia Hoje, vo1.3(13) , jul/ago, 1984. 

I 
I 
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TABELA NI 4 - Comp1osição da Contrapartida 

Recursos Ordinários 
das Agências 

, 

Em US$ milhões 

FINEP ••••••••••••••••••• 39 
CAPES ••••••••••••••••••• 29 
STr ••••••••••••••••••••• 26 
CNPq •••••••••••••••••••• 10 

Usuarios •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 87 
Complementação do FNDCT ("recursos novos") •••••••••.•• 143 
Juros ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. 60 

TOTAL 400 

FONTE: NUSSENZVEIG, Moysés - O PADCT e a Sobreviência da 
Pesquisa. Ciência Hoje, vol.3(13), jUl/ago, 1984. 

TABELA Na 5 - Aplicação do PADCT 

Subprogramas de 
Desenvolvimento 

SubPrograma 
de Apoio 

TOTAL 

Em US$ milhões 

Química e Engenharia Química ••• 122 
Geociências e Tecnol.Mineral •••• 102 
Biotecnologia ••••••••.••••.•••• 90 
Educação para Ciência •••••••••• 44 
Instrumentação ••••••••••••••••• 30 

TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••• 388 

Tecnol.Industrial Básica ••••••• 100 
Informação em Ciência e Tecnolo-
gi a •••••••••••••••••••••••••••• 2 O 
Insumos Essenciais ••••••••••••• 15 
Planejamento e Gestão em Ciência 
e Tecnologia ••..••••..••••••••• 10 -Manutençao ••••••••••••••••••••• 7 

TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••• 152 

540 

FONTE: NUSSENZVEIG, Moysés - O PADCT e a Sobreviência da 
Pesquisa. Ciência Hoje, vol.3(13), jUl/ago, 1984. 
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Da mesma/maneira que os PBDCTs, o PADCT também foi 

divulgado pelos organismos governamentais, como" ( ••• ) uma 

programação montada com participação dominante das comunida-

des técnico-cientifica ( ••• )" (Ciência e Cultura 36(4),1984: 

446). Na verdade, o primeiro ante-projeto do PADCT foi apr~ 

sentado pelo CNPq ao Banco Mundial em 1982, merecendo já aI 

gumas criticas da comunidade cientifica que alegava omissões 

no documento de importantes questões discutidas para a sua 

elaboração (Ciência e Cultura 3(13), 1984:91-102). 

Posteriormente,o documento foi redigido a nivel de 

Ministério do Planejamento e por especialistas do Banco Mun 

dial, mantendo-se a comunidade cientifica marginalizada 

principalmente por imposição da SEPLAN. 

A questão central, a ser aqui ressaltada 
, 
e que 

mais uma vez a voz da comunidade não foi ouvida, não merecen 

do o PADCT o apoio efetivo da mesma para sua implementação , 

apesar do discurso oficial afirmar o contrário. Sem dúvida 

tratou-se de uma postura coerente aos interesses do capital 

internacional que permearam a elaboração do referido progr~ 

ma, cujo interlocutor era o Banco Mundial. 

Para os paises periféricos a ação do Banco Mundial 

se concentra na ênfase à infra-estrutura econômica, indus-

trial e social para operação do capital interno e internacio 
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na1,exigindo, para cada unida monetária emprestada, duas 

como contrapartida. O PADCT, por exemplo, não dá quase ne 

nhum apoio às ciências exatas e ciências humanas; no setor 

de Tecnologia Industrial Básica, o objetivo parece 1imitar-

se ao desenvolvimento de aspectos de metrologia, normatiza~ 

ção, qualidade e transferência de tecnologia, procurando ade 

quar os produtos nacionais aos mercados externos, forta1ecen 

do o esforço nacional de exportação exigido nos discursos 

oficiais. 

No que diz respeito às áreas de saúde e educação 

básica,o PADCT não inclui questões de maior relevância como 

nutrição, medicina preventiva e social, saúde pública e o 

combate ao analfabetismo. 

Reconhecendo a existência de uma comunidade cienti 

fica e tecnológica local para julgar, o Banco Mundial não se 

envolve na decisão sobre que projetos especlficos deverão 

ser financiados. Entretanto, e isso é fundamental, a direto 

ria do Banco aprova globalmente o plano, seu esplrito, as 

suas ênfases e para tanto nomeia comissões especiais que as 

assessoram em suas decisões (ANDA,1987:47-55). 

Quanto ao processo decisório do Banco Mundial, a 

liderança é dos EUA que possuindo 1/4 dos votos, exerce den 

-tro do Banco fortes pressoes para que os interesses das em-

presas americanas sejam contemplados. 
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Em várias oportunidades, no processo de definição 

da alocação de recursos do PADCT, a comunidade cientifica 

questionou a origem dos recursos da contrapartida brasi1ei-

ra. Posteriormente se observou que 35% dela provinham do FUI! 

do Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico 

FNDCT. Acompanhando o comportamento do FNDCT nos últimos 

anos - TABELA N2 6 - é possive1 inferir conforme sugere 

Nussenzveig 

.. ( ••• ) que as 'verbas novas' da contrapartida bra 
si1eira para o PADCT através da 'complementação d; 
FNDCT' são originárias, na realidade, do esvazia­
mento do que é definido a priori como Recursos Or 
dinários do FNDCT." (NUSSENZVEIG, 1984:101) 

TABELA NR 6 - Evolução do FNDCT 

Ano 

1981 
1982 
1983 
1984 

Relação FNDCT/Orçamento da União 

1975 
1980 
1984 

Orçamento da União para Ciência e 
1979 
1982 
1984 

US$ milhões 

120 
100 

80 
40 

1,1% 
0,6% 
0,2% 

Tecno1ogia/PNB 
0,65% 
0,4% 

< 0,2% 

FONTE: NUSSENZVEIG, Moysés - ° PADCT e a Sobrevivência da 
Pesquisa. Ciência Hoje, vo1.3(13), jU1/ago, 1984. 
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o que se/pode concluir pela análise da TABELA N2 

6 é que a implantação de um programa de desenvolvimento cien 

" A t~fico e tecnologico, ao atender exigencias de capital inter 

nacional, é feita em preju1zo dos gastos normais de pesquisa 

cujos recursos são em geral escassos. Assim, nesse períOdO, 

várias equipes de pesquisa foram paralisadas ou desestimula 

-das, pois dependiam de recursos do FNDCT que nao foram libe-

rados. 

, , ' 
E poss~vel, pois, admitir que o impulso dado a bio 

tecnologia a partir de 1984, no qual o PADCT teve importante 

papel, contemplou interesses tanto do Banco Mundial (leia-se 

capital internacional), como da comunidade cientifica, manti 

das as devidas proporções. 

À medida que das prioridades definidas pelo PADCT 

excluem-se áreas de maior interesse social, o Banco Mundial 

consegue direcionar segundo seus interesses as linhas de 

ação para o Brasil. Por outro lado, ao dar condições para 

fortalecer a pesquisa básica, enfatizando a formação e aper-

feiçoamento de recursos humanos, o PADCT atende os interes 

ses de uma parcela da comunidade cientifica, a qual, por sua 

,., 
vez, ve no programa o atendimento de algumas de suas reivin-

, 
dicações. Esse aspecto fica muito evidente na area de bio-

tecnologia a partir de depoimentos de vários 

entrevistados para esse trabalho. 

pesquisadores 
! 
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-No sub p~ograma - PADCT Biotecnologia, sao detalha 

das as metas, estratégias de ação e distribuição de recur 

sos. A coordenação das ações nas áreas especificas (agro 

pecuária, energia e saúde) - , sao assumidas por diferentes or 

-gaos, conforme analisado anteriormente. 

-Assim, a EMBRAPA que coordenava as açoes para a. 

agropecuária tem seu raio de ação ampliado com a criação 

da 
, 
area de engenharia genética -no CENARGEN, onde sao con 

centradas as pesquisas em biotecnologia. A liderança da 

EMBRAPA em biotecnologia (CENARGEN), contudo, 
, 
e dividi 

da com universidades, centros de pesquisa e mesmo com o 

setor privado (por iniciativa do Estado do Rio Grande do 

Sul, Minas Gerais e são Paulo, principalmente). 

Na TABELA N2 7 observa-se, na evolução dos recur 

sos humanos no CENARGEN, que o corpo técnico-cientifico 
, 
e 

ampliado a partir de 1980, principalmente com a contratação 

de PhDs,que progride de 4 em 1980 para 18 em 1985. 
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TABELA NR 7 - Evoihção dos recursos humanos no CENARGEN des­
«.te sua criação 

Técnico Cientifico 
Ano Apoio à Adm. Total 

BS MS PhD Total 
Pesquisa Geral 

1976 02 05 01 08 20 19 47 

1977 03 05 08 16 19 43 

1978 02 07 02 11 19 18 48 

1979 03 08 03 14 20 22 56 

1980 04 13 04 21 22 21 64 

1981 02 16 08 26 23 22 71 

1982 02 17 10 29 23 24 76 

1983 02 17 11 30 24 27 81 

1984 03 19 13 35 27 25 87 

1985 03 18 18 39 27 27 93 

1986* 10 19 21 50 51 37 138 

* Posição em novembro/1986. 

, 
Quanto as universidades, centros de pesquisa e se 

tor privado, a evolução é semelhante. -A partir de 1984 sao 

criados programas estaduais de biotecnologia em são Paulo 

Bahia, Rio Grande do Sul, seguidos depois pelos estados do 

Rio de Janeiro, Paraná, Minas Gerais e outros. 



122. 

3. CI~NCIA E TECNOLOGIA DA NOVA REPÚBLICA 

3.1 A Criação do Ministério de Ciência e Tecnologia 

o terceiro e último perlodo analisado neste traba 

lho inicia-se com a posse de um governo civil escolhido pelo 

voto indireto no colégio eleitoral e se estende até outubro 

de 1988. Esperava-se que após tantos governos militares um 

governo civil apresentasse medidas que justificassem ser cha 

mado de Nova República. Uma certa frustração é, no entanto, 

compreenslvel se considerado os desdobramentos da memorável 

campanha pelas eleições diretas para presidente da república. 

Essa campanha, 

" ( .•• ) extravasou num dado momento os seus pró 
prios limites, transformando-se num amplo e vigoro 
so movimento de massas, potencialmente autônomo e; 
relação aos objetivos restritos das suas lideran 
ças burguesas. No instante em que o movimento p~ 
deria se superar, sofreu um intencional e prevent! 
vo processo de esvaziamento, sendo atropelado por 
uma polltica de conciliação, que uniu lideranças 
oposicionistas a setores mais hábeis da ordem auto 
ritária (que perceberam a necessidade de tais mu 
danças limitadas como forma de preservar o todo). 
O resultado disso é conhecido- formou-se uma coali 
zão de liberais-conservadores e remanescentes 'con 
vertidos' do autoritarismo - com o apoio da buro­
cracia de esquerda - que lotearam entre si os car 
gos e funções governamentais, em nome de algumas 
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justas reivindicações populares externalizadas du 
rante a campanha das diretas". (AGUIAR, 1986:148) 

Arquitetada pelo presidente Tancredo Neves, não e~ 

possado, essa coalizão reproduziu um ministério que gradati-

vamente foi transformado à imagem e semelhança do Vice-Pre 

sidente José Sarney que o herdou. Assim, devagar foi-se es 

vanescendo o desafio deixado por Tancredo Neves de que a dl-

vida externa nao seria paga com a fome do povo. 

"O novo regime polltico, enfim, foi o preço que as 
classes dominantes pagaram para preservar intacta 
a super exploração do trabalhador e garantir o 
aprofundamento da internacionalização '( .•. ) Esse 
cenário não é estático e nem representa uma fatal! 
dade histórica. Ele pode e deve ganhar novos con 
tornos. Mais cedo ou mais tarde." (AGUIAR, 1986: 
149) 

Uma esperança surgiu quando foi decretado em feve 

reiro de 1986 o Programa de Estabilização Econômica com a 

eliminação da correção monetária, congelamento de preços e 

criação de nova moeda. Na prática,porém,ficou patente que 

se tratava de mais uma artimanha para garantir uma transição 

sem mUdanças,através das eleições de novembro de 1986 para 

governadores de estado, deputados estaduais, deputados fede 

rais e senadores. Esses últimos por sinal foram escolhidos 

para renovar o Congresso Nacional, cuja primeira e maior 

atribuição foi a elaboração de uma nova Constituição. 

Assim, desde sua instalaçã6 em 1 2 de fevereiro de 

1987, a Assembléia Nacional Constituinte transformou-se numa 
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nova esperança pana o povo brasileiro, principalmente no to 

cante às questões de cidadania e compromisso do Estado para 

com as questões sociais. 

Mobilizou-se também a comunidade cientlfica na bus 

ca de garantir através da Carta Magna o desenvolvimento cien 

tlfico e tecnológico autoctone e a própria soberania nacio-

15 
nal. 

Especial importância adquirem os 

assumidos pelo governo Sarney nessa "transição 

compromissos 

democrática 

gradual e segura~16de criar um Ministério de Ci~ncia e Tecno 

logia e ampliar os recursos para o setor de 0,6% do PIB, p~ 

ra 2% até 1990. 

A criação do Ministério de Ci~ncia e Tecnologia 

MCT, era uma reivindicação antiga da comunidade cientlfi 

ca, que considerava a exist~ncia de um ministério uma for 

ma de conseguir maior atenção do Estado para questões de 

ci~ncia e tecnologia. Por outro lado, essa mesma comuni 

dade cientlfica questionava a criação de mais uma estru 

tura burocrática como posslvel obstáculo nos já complica 

(15) Desde setembro de 1986 a SBPC começou a divulgar sema­
nalmente o seu Boletim Informativo, aperfeiçoando assim, a 
comunicação com a comunidade cientlfica a nlvel nacional so 
bre questões pertinentes a polltica de ci~ncia e tecnologia~ 

(16) Expressão irônica usada por Florestan Fernandes em seus 
artigos na coluna "Tend~ncias e Debates" do Jornal Folha de 
são Paulo, onde periódica e criteriosamente analisou o desen 
rolar dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, n~ 
qual atuou como Deputado Federal por são Paulo. 

i 
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dos caminhos da politica de ciência e tecnologia. 

Mais uma vez,a SBPC tomou a dianteira e mesmo an 

tes da criação do r.unistério de Ciência e Tecnologia levava 

essas e outras inquietações ao ministro indicado. 

Depois da criação do Ministério de Ciência e Tecno 

logia em março de 1985, o relacionamento da comunidade cien 

tifica com o governo tornou-se mais dificil. Refletia, como 

ainda reflete, a frustração pela criação de um IUnistério 

que não demonstrava força suficiente para aglutinar todos os 

instrumentos de definição da politica de ciência e tecnolo 

gia. No MCT, de fato, foram incorporados o CNPq, a FINEp· e 

a SEI, e no final de 1986 o INPA (Instituto Nacional de Pes 

quisa da Amazônia). A não incorporação da Secretaria de Tec 

nologia Industrial do Ministério da Indústria e Comércio de 

monstrava essa fragilidade e a origem de conflitos na condu 

ção da politica de ciência e tecnologia. O mesmo pode ser 

dito em relação à Comissão Nacional de Energia Nuclear-CNEN, 

-que nao se incorporou ao MCT. 

Entendida essas limitações derivadas do contexto 

da transição ocorrida no inicio do atual governo civil, 
, 
e 

preciso considerar que o Ministério de Ciência e Tecnologia 

transformou-se em trincheira de resistência aos interesses 

, 
do capital, tanto nacional como internacional, no tocante a 

tendência de privatização de algumas conquistas na área de 
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ciência e tecnologia, que põem em risco a autonomia e sobe 

rania nacionais. Na verdade são cinco as t·rincheiras do ini 

nistério, que correspondem às prioridades definidas e para 

as quais se estruturaram e ainda se estruturam secretarias 

especiais: biotecnologia; informática; novos materiais; qui 

mica fina e mecânica de precisa0. Conhecidas como as"cinco 

irmãs", são verdadeiras áreas de turbulência dentro do Esta-

do pelos interesses conflitantes e pela presença de multina 

cionais devidamente agenciadas em vários ministérios e 
, 
or 

gãos do governo, com destaque para os Ministérios de Minas e 

Energia, Comunicações, Indústria e Comércio e Relações Exte-

riores. 

Foram desses ministérios que partiram pressões p~ 

ra a extinção do Ministério de Ciência e Tecnologia no bojo 

17 
de uma frustrada reforma administrativa no final de 1987. 

Numa luta desigual, o Ministério de Ciência e Tecnologia re 

sistiu às pressões de grandes grupos nacionais e internacio 

nais e até a ameaças de retaliações, principalmente por par 

te dos EUA, em virtude da defesa que assumiu pela reserva de 

mercado para informática e a possibilidade de extensão a ou 

tras áreas como qu!mica fina e mesmo biotecnologia. 

(17) Talvez o mais irônico, mas compreensivel, tenha sido a 
extinção do INCRA por pressões de latifundiários e a preser­
vação do Minist~rio da Irrigação, sustentado por interesses 
de grandes grupos fornecedores de equipamentos. 
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o fortal~cimento do MCT trar~ certamente altera-

ções significativas em algumas pOllticas de ciência e tecno-

logia que, na busca de maior autonomia e soberania, poderão 

levar a outros conflitos com os paises centrais. A politica 

, 
de energia nuclear e um exemplo bem ilustrativo de como 

esses conflitos emergem. 

No momento em que se aventou a hipótese de extin-

ção do MCT a reação da comunidade cientlfica, que criticava 

o MCT exigindo dele maior poder de decisão, foi de apoio to 

tal ao ministério de maneira a impedir sua extinção, prese~ 

vando sua pequena, mas e,ficiente, combatividade em algumas 

, 
areas. 

No inicio de 1987 foi finalmente publicado o decre 

to presidencial que regulamentou o Conselho Cientifico e Tec 

nológico - CCT, cuja principal função é a de deliberar sobre 

planos, programas, orçamentos do governo federal e manifes 

tar-se sobre a politica de importação de tecnologia. O Conse 

lho Cientifico e Tecnológico é composto por doze membros 

dos quais sete qualificados como conselheiros natos e cinco 

designados pelo presidente da República em listas enviadas 

pelas Associação Brasileira de Ciências, Sociedade Brasilei 

ra para o Progresso da Ciência e dois empresários e um cien 

tista escolhido pelo MCT. 

Os conselheiros natos são: o ministro da ciência e 
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tecnologia (que o preside), o ministro da Agricultura, o mi 

nistro da Indústria e Comércio, o ministro das Relações Exte 

riores, o ministro chefe da Secretaria de Planejamento da 

Pr'esid~ncia da República e o ministro chefe do Gabinete Ci-

vil da Presid~ncia da República. Após manifestações contrá-

rias à exclusão dos ministros do Trabalho e da Educação, ap~ 

nas esse último foi recentemente incorporado ao CCT. 

Imperioso se torna reconhecer que a criaçao do CCT 

representa um grande avanço, assim como significou o reconh~ 

cimento da importância da Ci~ncia e Tecnologia exigida há 

muito tempo pelas comunidades acad~mica e cientifica. 

-A nomeaçao dos seus membros, no entanto, deu-se s~ 

mente um ano após a sua criação e a primeira reunião foi mar 

cada para abril de 1988 para apreciação dos estatutos. 

Em finais de outubro de 1988, no entanto, represe~ 

tantes da comunidade cientifica no CCT e CD do CNPq fizeram 

uma reunião extraordinária para analisar decisões do minis-

tro de Ci~ncia e Tecnologia Ralph Biasi (o terceiro dessa 

pasta no governo Sarney) ,no tocante ao posslvel esvaziamento 

politico do CNPq com a alteração nos seus estatutos, que 

transformava o Conselho Deliberativo-CD,em um Conselho Norma 

tivo. Causou apreensão na comunidade cientifica tal decisão 

por ter sido tornada , '! -as vesperas da promulgaçao da nova Cons 

tituição e por ter sido seguida de 76 nomeações no CNPq por 
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parte do MCT, sem a realização de concursos. 

Os representantes da comunidade cientifica no Con 

selho Deliberativo do CNPq e no Conselho Cientifico e Tecno 

lógico do MCT resolveram nessa reuniao nao mais comparecer 

às reunioes destes Conselhos até que sejam revogados total 

, 
mente os atos do governo, o que sera buscado por meios le-

gais e do exame pelo Congresso Nacional. 

Esses episódios, aliados à comentários de que medi 

das semelhantes possam atingir outras instituições de ciên 

cia e tecnologia como a FINEP, tornam bastante tensas as 

relações da comunidade cientifica com o Estado. 

Considerando a correlação de forças que se estabe 

leceu a nivel do Congresso Constituinte e as pressões do pr~ 

prio poder executivo sobre ele, pode-se considerar que a 

Constituinte promulgada em 5 de outubto de 1988 representou 

avanços significativos para a sociedade como um todo. É ver 

dade que só foi possivel prever eleições diretas para Presi-

dente da República em 1989 dada a insistência do Presidente 

Sarney permanecer mais um ano na presidência, rompendo o com 

promisso de Tancredo Neves. A reforma agrária, por sua vez , 

não teve garantida a abrangência exigida pelas tensões so-

ciais no campo, mas os direitos dos trabalhadores foram am 

pliados com relação à carta magna anterior. 

No tocante ao setor de ciência e tecnologia, dois 

aspectos merecem destaque na nova Carta: os Capitulos IV e 
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VI. Ambos,pela primeira vez, fazem parte da Constituição Bra 

sileira. 

o Capitulo IV trata da Ciência e Tecnologia e con 

templa a essência do que a comunidade cient1fica reivindica 

va há muito tempo e que no periodo de elaboração da Consti 

tuinte soube fazê-lo organizadamente. 

Textualmente no seu Capitulo IV, a Constituição 

diz o seguinte: 

"Capitulo IV 

Da Ciência e Tecnologia 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o dese~ 
volvimento cientifico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas. 

§ 1 2 A pesquisa cientifica básica receberá 
tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o 
bem público e o progresso das ciências. 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á pre­
ponderantemente para a solução dos problemas brasi 
leiros e para o desenvolvimento do sistema produti 
vo nacional e regional. 

§ 3 2 O Estado apoiará a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnolo­
gia, e concederá aos que delas se ocupem meios e 
condições especiais de trabalho. 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas 
que invistam em pesquisa, criação de tecnologia 
adequada ao Pais, formação e aperfeiçoamento de 
seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de 
remuneração que assegurem ao empregado, desvincu 
lada do salário, participação nos ganhos econômi­
cos resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito F~ 
deral vincular parcela de sua receita orçamentária 
a entidades públicas de fomento ~o ensino e à pe~ 
quisa científica e tecnológica. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio 
nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 
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desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem­
estar da população e a autonomia tecnológica do 
Pais, nos termos da lei federal." (Constituição Fe 
derativa do Brasil, 1988:143) 

o Capitulo VI da Constituição trata especificame~ 

te do meio ambiente. Sua importância aqui destacada pren-

, ~ 

de-se a urgencia de mecanismos fortes que protejam o maio 

ambiente. 

Assim, espera-se que através das leis complementa-

res seja possivel assegurar nosso patrimônio genético. 

Apenas no ano passado, somente na Amazônia foram 

queimados 200 mil quilômetros quadrados, sendo 40% de flores 

ta natural e nesse ano, pouco antes da promulgação da nova 

Constituição foram queimados 60% do Parque das Emas em Mato 

Grosso. 

Dessa forma desaparecem a fauna e flora do Brasil, 

, 
pais que tem a maior reserva florestal tropical do mundo. O 

professor João Lúcio de Azevedo chama a atenção para um fato 

pouco explorado nas denúncias de devastação do meio ambien 

te:a extinção também de microorganismos de importância cru-

cial para a humanidade e em especial nesse momento em que os 

avanços da biotecnologia com microorganismos tem demonstrado 

a sua relevância (AZEVEDO, 1987). 

Por ser considerada uma das Constituições mais 
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progressistas do mundo no que diz respeito à questão ambien 

tal, é oportuno transcrever aqui o Capitulo VI. 

"Capitulo VI 

Do Meio Ambiente 

Al"t. 225. Todos têm direi to ao meio ambiente ecolo 
gicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê­
l~ e preservá-lo para as presentes e futuras gera 
çoes. 

§ lº Para assegurar a efetividade desse direi 
to, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológ! 
cos essenciais e prover o manejo ecológico das es 
pécies e ecossistemas; 

11 - preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entida 
des dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético; 

111 - definir, em todas as unidades da Federa-
ção, espaços territoriais e seus componentes a s~ 
rem especialmente protegidos, sendo a alteração e 
a supressão permitidas somente através de lei, ve 
dada qualquer utilização que comprometa a integri­
dade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação 
de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publici 
dade; 

V - controlar a produção, a comercialização e 
o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e 
o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os 
niveis de ensino e a conscientização pública para 
a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na 
forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de esp~ 
cies ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fi 
ca obrigado a recuperar o meio ambiente degrad~ 

do, de acordo com solução técnica exigida pelo ór 
gão público competente, na forma da lei. 
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§ 3º' As condutas e atividades consideradas le 
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas fisicas ou juridicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Ilia to-GrosseE! 
se e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e 
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro 
de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos na 
turais. 

§ 5º são indisponiveis as terras devolutas ou 
arrecadadas pelos Estados, por ações discriminat~ 
rias, necessárias à proteção dos ecossistemas nat~ 
rais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear 
deverão ter sua localização definida em lei fede 
ral, sem o que não poderão ser instaladas." (Con.,ê, 
tituição Federativa do Brasil, 1988:146-147) 

,.. 
O mes de outubro de 1988, no entanto,registrou uma 

inflação recorde de 27,25%, caracterizando uma crise polit~ 

co-econômica sem precedentes. O déficit público foi trans-

formado mais uma vez no responsável pela crise e as medidas 

adotadas para diminui-lo acabaram por atingir o setor de 

ciência e tecnologia. 

Essas medidas, porém, têm provocado resistências 

na comunidade cientifica que não as entende como saneadoras 

das dificuldades econômicas, mas sim como sacrificadora de 

instituições cientificas com fins eleitoreiros, principalmeE! 

te com a campanha à presidência da república, 
, 

ja desencadea 

da. 

A reação da comunidade cientifica ao decreto nº 

95904 de 07.04.1988, que determina a dissolução indiscrimina 
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da das fundações de apoio e pesquisa das universidades, é ou 

tro exemplo. A reação da comunidade científica tem provoc~ 

do a suspensão de seus efeitos desde maio de 1988. É possi 

vel que agora, por ser de competência do Congresso Nacional, 

seja definitivamente abolido de maneira a evitar a paralis~ 

ção de 1.116 projetos de pesquisa que envolvem 2.562 profi~ 

sionais sem ônus para as universidades. 

Quanto às dotações orçamentárias para a ciência e 

tecnologia, em 1987 foi registrado um pequeno incremento 

aproximando-se a Cz$ 100 bilhões, o que corresponde a 1% do 

, 
PIE. Em 1988 esses valores estacionaram e para 1989, so 

para se ter um parâmetro, o f;lCT teve seu orçamento aprovado 

com o corte de 52% no valor solicitado, o que demonstra as 

dificuldades de atingir a meta de 2% do PIE em 1990. 

Para uma melhor compreensão das relações governo-

comunidade científica no governo Sarney e verificar a poss~ 

bilidade de elaboração de um ou vários "projetos nacionais", 

pretende-se completar a análise das políticas de ciência e 

tecnologia utilizadas neste trabalho - informática, energia 

nuclear e de combustíveis automotores. Em seguida pretende-

se analisar com o mesmo enfoque a política de biotecnologia 

dando destaque especial ao CENARGEN. 
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3.2 As Políticas de Ciência e Tecnologia na Nova Repú 
blica 

. A Política de Informática no Governo Sarney 

Pouca coisa mudou na política de informática no g~ 

verno Sarney. A questão central, a reserva de mercado para 

mini e microcomputadores, iniciada em 1976 e consolidada em 

-lei em 1984, experimentou as mesmas pressoes das empresas 

mu1tinacionais, tendo como seu porta-voz o próprio governo 

norte-americano. 

Assim, no início do governo Sarney, a Zona Franca 

de Manaus foi excluída dos efeitos da Lei de Informática 

quando a indústria nacional com mais de 200 empresas já det~ 

nha praticamente metade de um mercado de US$ 2.260 milhões e 

empregava quase 70% da mão-de-obra do setor de informática 

(COBRA, 1987:27):8 Houve portanto um pequeno recuo. 

Esse períodO foi caracterizado pelas pressões so-

bre o mercado de programas de computadores - o software, que 

a nível mundial girava em torno de US$ 50,0 bilhões, dos 

quais 80% eram de domínio norte-americano. No Brasil, nesse 

(18) Para se ter uma referência, a indústria nacional ,empr~ 
gava em 1981 cerca de 47% e as empresas multinacionais 53%. 
Ver também Revista Brasileira de Tecnologia 18(5),1987:28. 
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periodo, o mercado de software representava US$ 1,5 bilhões, 

, 19 
sendo 80% deles comercializados atraves de pirataria. 

No segundo semestre de 1986,0 Embaixador americano 

no Brasil ameaçou de retaliações comerciais os produtos bra 

sileiros, caso o governo não fizesse uma revisão de sua poli 

tica nacional de informática, em especial da reserva de mer 

cado para o setor. Para reforçar essa ameaça, o governo nor 

te-americano, através do Departamento de Comércio ordenou, 

por exemplo, que a American Telephone and Telegraph (AT&T) 

suspendesse sua negociação com fabricantes brasileiros de 

computadores interessados na compra do sistema UNIX, poderQ 

20 
sa ferramenta de software (COBRA, 1987:26) • 

Sem deixar de considerar as dimensões politicas e 

diplomáticas que envolvem essas ameaças, um aspecto importa~ 

te veio reforçar a necessidade da reserva de mercado e do 

investimento em pesquisa na informática: ocorria que os téc 

nicos da indústria nacional COBRA estavam trabalhando há 

dois anos num sistema operacional para máquinas de 16 a 32 

bits - o SOX, capaz de realizar as mesmas funções do ONIX da 

AT&T, o que levou a dispensar, a partir de 1987, a necessida 

(19) Jornal do Estado de são Paulo, 05.10.86 

(20) Os fabricantes brasileiros interessados compunham a 
Associação para o Progresso da Informática que reúne 10 em­
presas: COBRA, ELEBRA, MODDATA, DIDIREDE, VILLARES, ITAUTEC, 
PROLÓGICA, SCOPOS, SID e SISCO. 
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de de sua importa~io, fazendo com que as reta1iaç5es nio 10-

grasse'1l efeito. 

Setores industriais e da comunidade cientlfica, no 

entanto, nio deixaram de manifestar repúdio às ameaças de re 

taliaç5es que afetavam setores importantes como a própria in 

, , . 21 - , -
dustria aeronaut~ca. Nao faltaram tambem manifestaçoes de 

apoio à polltica nacional de informática do governo e a def~ 

sa intransigente do desenvolvimento autônomo de software na 

cional e a aplicaçio do instrumento da reserva de mercado. O 

Presidente Reagan em 1983, decidiu criar reserva de mercado 

nos Estados Unidos para motocicletas acima de 800 cilindra-

das, cuja importaçio do Japio estaria proibida até 1988 

tempo suficiente para a indústria americana recuperar o merca 

do perdido, conquistado pelos produtos japoneses. Atitude 

portanto semelhante a que o governo brasileiro vem fazendo e 

que os EUA tanto dificultam com ameaças (Boletim Informativo 

da SBPC nº 81, 1987). 

Vários movimentos da comunidade cientlfica e de se 

tores industriais tinham como objetivo neutralizar as pre,ê. 

-soes a que era submetido o Presidente Sarney, para que en-

viasse ao Congresso Nacional um projeto que desse mais fle-

(21) Os prejulzos da EMBRAER em 1988 seriam da ordem de US$ 
1,0 bilhio, segundo o Ministro da Aeronáutica (Folha de sio 
Paulo, 26 de novembro de 1987). 
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22 
xibilidade à Lei do Software em tramitação no Congresso. 

o Movimento Brasil-Informática - MBI, condenou 

nesse contexto, a articulação de emenda ao Projeto de Lei nº 

8551 - A86 (Lei de Proteção aos Programas de Computadores) , 

visando desvirtuá-lo e substituindo a reserva de mercado p~ 

la taxação alfandegária do "software" desenvolvido no exte-

rior. Defendeu também o MBI, o mercado interno brasileiro 

como principal incentivo a indústria do "software" nacional. 

É evidente que essas articulações visavam a 
, 

pro-

pria Lei de Informática, em especial no seu artigo 12 que 

diz textualmente: 

-"Para os efeitos dessa Lei, empresas nacionais sao 
as pessoas juridicas constituidas e com sede no 
pais, cujo controle esteja em caráter permanente, 
exclusivo e incondicional, sob a titularidade, di 
reta ou indireta de pessoas fisicas residentes e 
domiciliadas no pais, ou por entidades de direi­
to público interno, entendendo-se controle por: 

I - Controle decisório - o exercicio de direi 
to e de fato, do poder de eleger administradores 
da sociedade e de dirigir o funcionamento 
gãos da empresa; 

11 - Controle tecnológico - o exercicio 

, 
dos or 

de di-
reito e de fato, do poder para desenvolver, gerar , 
adquirir e transferir tecnologia de produto e de 
processo de produção; 

111 - Controle de capital - a detenção direta ou 
indireta da totalidade do capital, com direito efe 

(22) Lei do Software - aprovada em novembro de 1987 pelo Se 
nado Federal.Define o prazo de 25 anos de direito autoral 

- I cria mecanismos de controle a importaçao de programa para 
computadores e garante a reserva de mercado no setor aos prQ 
dutos nacionais. 
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tivo ou potencial te voto, e de, no minimo, 70% do 
capital social." (Boletim Informativo da SEI,1985) 

As pressões, de fato, lograram efeito. Os tradicio 

nais setores que defendiam os interesses do capital intern~ 

, 
cional tiveram suas fileiras ampliadas por empresarios nacio 

nais do setor privado e estatal que seriam prejudicados com 

a concretização das repetidas ameaças -de sançoes comerciais 

por parte do governo norte-americano (indústria de sapatos, 

cerâmica, aviões, ferro-ligas, etc). 

A Lei nº 7646 de 18/12/87 (Lei do Software) resul 

tante dos vetos do presidente da República contém a flexibi 

lidade exigida pelos referidos setores. 

Assim, a polêmica questão da comercialização do 

MS-DIS da empresa fvUCROSOFT pôde ser equacionado com a apr~ 

vação pelo Conselho Nacional de Informática e Automação da 

Lei 7646 de 18/12/87, mesmo considerando o veto da Secreta-

ria Especial de Informática. 

A reação dos setores que defendem a reserva de mer 

cado desde seu inicio em 1974, foi imediata, condenando esse 

recuo diante da Lei de Informática, assim como condenando a 

comercialização do sistema operacional r.lS/DOS 330 sem gara!! 

rias de que as retaliações comerciais seriam suspensas. 

As retaliações foram, 30 dias após, suspensas pelo 
r 

governo americano, com ameaças de serem reativadas conforme 
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as decisões do governo em três pontos: 

-· aprovaçao de microcomputadores ~~C 512 da 

UNITRON, acusado de ser c6pia do Macintosh da Apple; 

· regulamentação da Lei de Software; 

• mudanças na legislação brasileira para o setor 

farmacêutico, que não reconhece patentes (mesmo assim os EUA 

det~m 90% do mercado brasileiro). 

Assim, em agosto de 1988 novas ameaças de retali~ 

-çoes foram feitas pelos EUA e posteriormente em outubro de 

1988, quando o presidente Jos~ Sarney estava em visita ofi 

cial à União Sovi~tica, inclusive negociando produtos da in 

dústria nacional COBRA em processo de privatização. 

Caracterizando talvez um amadurecimento nas rela 

ções governo-comunidade cientlfica na área de informática 

torna-se importante a autocr{tica de Edson Fregui no discur 

so de abertura do VI Congresso da Sociedade Brasileira de 

Computação, entidade que preside, em junho de 1988. Disse 

ele: 

"( •.. ) Precisamos começar corrigindo nossos dois 
maiores erros: o de apoiarmos incondicionalmente o 
governo na condução da polltica, não exercendo a 
necessária contrapressão; e de acreditarmos que a 
Lei garantiria tudo." (Boletim Informativo da SBPC, 
1988, nº 140). 

É importa~te por~m completar que de pouco valerá a 

lei com um Congresso fraco e a comunidade desmobilizada. Con 
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forme já visto, a Constituição recém promulgada garante no 

seu artigo 219 que o mercado interno integra o patrimônio na 

cional. O Poder Legislativo, com todos os percalços, sai 

fortalecido e, junto com a comunidade organizada,deverá ga-

rantir esse direito que, bem aplicado, tem contribuido para 

o desenvolvimento da indústria nacional de informática man-

tendo o atual Plano Nacional de Informática que, na prática, 

representa o "projeto nacional" para a informática. 

A Política Energética e de Combustíveis Automoto­

res no Governo Sarney 

, 
No contexto ja analisado dificilmente ocorreria al 

guma mudança significativa no governo Sarney, no que diz res 

peito à politica energética, principalmente no tocante à p~ 

litica nuclear e a de combustiveis alternativos. 

A energia hidroelétrica, apesar de ser reconhecida 

como prioritária, não recebe o estimulo suficiente, pois a 

crise econômica constante proibe investimentos. Isso torna 

a energia escassa e excessivamente cara. 

O PROÓLEO não foi devidamente implementado, restan 

do apenas alguns aproveitamentos em caráter experimental do 

óleo de babaçú, por exemplo, e o dendê, à semelhança do xis 

I 

to betuminoso, apesar do volume de reservas relativamente 

elevado. 
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Em maio de 1988 noticiava-se que o Setor de Tec-

nologia Quimica da Fundação Centro Tecnológico de Minas Ge-

rais (CETEC) estava implantando uma usina-piloto de process~ 

mento de óleos vegetais transesterificados substitutivos do 

óleo diesel, com capacidade para produzir 1.000 kg/dia, apr~ 

veitando-se como matéria-prima o pinhão manso, a macauba e a 

mamona. Criado em 1972, o CETEC está no rol das institui-

ç5es em processo de desativação em Minas Gerais (Boletim In 

formativo da SBPC, n Q 131, 1988). A operação "desmonte" do 

governo Sarney tende a destruir importantes conquistas cien 

tificas e tecnologias como essa do CETEC. 

No que diz respeito à'politica de energia nuclear, 

logo no inicio do governo Sarney, foi criada uma comissão de 

, 
Avaliação do Programa Nuclear Brasileiro como resposta as 

criticas que vários segmentos da sociedade vinham fazendo ao 

Programa. Formada por empresários, cientistas e represent~ 

tes de ministérios, essa comissão excluia mais uma vez repr~ 

sentantes da SBPC e da SBF que há muito criticavam o Progr~ 

ma Nuclear Brasileiro, assim como não aceitavam um represe~ 

tante da Associação dos Funcionários da NUCLEBRÁS. A alegada 

necessária imparcialidade diante do Programa Nuclear contra 

dizia-se na própria coordenação da Comissão, que foi exerci 

da pelo professor José Israel Vargas, antigo defensor do Pro 

grama, desde quando participava do governo Geisel. 

o prazo de 180 dias para apresentar conclus5es e a 

expectativa de que essa limitada com~ssão definiria o papel 
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da energia nuclear no atual paranorama energético foram tam-

23 
bém questionados pela SBPC e SBF. 

, 
A SBPC, porem, criou em julho de 1985 uma comissao 

para avaliar o Programa Nuclear. Essa comissão elaborou am 

pIo relatório onde, além de realizar uma autocritica pelo en 

tusiasmo ingênuo que parcelas da comunidade tiveram no 
, 

ini 

cio da década de 50 frente à politica de energia nuclear 

mantinha as criticas que vinha realizando e fazia sugestões 

para a politica nuclear brasileira, alertava para os riscos 

-do uso da energia nuclear e sugeria um projeto nuclear nao 

energético e não militar. 

A comissao criada pelo governo respeitou algumas 

antigas criticas à politica nuclear e entre as medidas que 

recomendava destacavam-se: o reaproveitamento do potencial 

hidroelétrico, a paralisação na construção de novas usinas, 

a transferência da CNEN do Ministério de Minas e Energia p~ 

ra a Presidência da República e a recomendação da -separaçao 

das funções de controle das atividades de pesquisa. 

(23) É interessante recordar,aqui,a Comissão de criação da 
EMBRAPA que tinha 30 dias para apresentar conclusões sobre a 
avaliação do DNPEA. Dada a grandiosidade do assunto esper~ 
va-se mais tempo para conclusões. No caso da energia nu­
clear esperava-se que as criticas já formuladas pela socieda 
de permitissem a apresentação de sugestões num prazo mais re 
duzido. 
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l·lais tande, o não cumpriml" nto -1essa úl tima recomen 

dação levou o diretor executivo da CNEN a demitir-se no ini 

cio de novembro de 1986.
24 

(Boletim Informativo da SBPC, n Q 

62, 1986). 

Um fato inédito na política nuclear neste período 

foi o ganho de causa dado pela Justiça ao escritor, jornali~ 

ta e politico Fernando Gabeira
25

, que pediu a criação de 

uma comissão composta por peritos de Furnas, da SBPC e SBF 

para fiscalizar a usina nuclear de Angra I. 

A descoberta de contas bancárias secretas da CNEN 

no Rio de Janeiro e em são Paulo trouxeram à baila a existên 

cia de um Programa Nuclear Paralelo e desgastaram mais ainda 

o governo no tocante à política nuclear. Nesse período, um 

acidente na usina soviética de Chernobyl (abril de 1986) 

deixou evidente os horrores de uma tragédia nuclear que, em 

menor escala, já vinham ocorrendo em usinas americanas e eu 

ropéias. 

A usina Angra I,iniciada há 13 anos e inaugurada 

há 5 anos, apresentou 22 defeitos oficialmente comunicados e 

atualmente continua paralisada. Seu orçamento inicial de 

US~ 300 milhões,hoje atinge valor seis vezes maior sem gerar 

(24) Trata-se de Xamuset Campello Bittencourt, 
pela área de segurança. 

responsável 

(25) Na época candidato a governador do Estado do Rio de Ja 
neiro pela aliança entre o Partido dos Trabalhadores e o 
Partido Verde. 
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nenhum KW de energia el~trica e sem proporcionar aos brasi 

leiros nenhum avanço tecnolórco para produção dessa energia 

a partir do urânio, contrariando frontalmente as intenções 

manifestadas no 111 PBDCT. Os acidentes ocorridos em Angra 

I vêm gerando inquietação na população brasileira que, à re 

velia do Estado, vem debatendo essa questão. 

~ 

No mes de setembro de 1987 registraram-se dois 

acontecimentos marcantes na área da pesquisa nuclear no Bra 

silo No inicio do mês o Presidente Sarney anunciou o domi 

nio completo da tecnologia de enriquecimento do urânio por 

ultracentrifugação, que abre caminho à posterior fabricação 

de combustivel nuclear. Em que pese a baixa porcentagem de 

enriquecimento obtido (1,2%) e o custo do processo, regi~ 

trava-se um avanço. 

No final desse mesmo mês, uma cápsula do material 

radioativo C~sio 137 foi aberta inocentemente num depósito 

de ferro velho em GOiânia, capital de GOiás, provocando alg~ 

mas mortes, contaminação em milhares de pessoas e o 
~ . 

panlco 

generalizado em toda nação. Nesse episódio, o governo mais 

uma vez procurou o sigilo, mas foi dificil obtê-lo. O que~ 

tionamento formal da comunidade cientifica à CNEN em busca 

de esclarecimentos só foi respondido quatro meses após sua 

formulação. A população brasileira, talvez pela primeira 

-vez, teve uma percepçao real dos danos causados pela energia 



146. 

nuclear, pois at~ ~ntio nio tinha acesso a informaç~es sufi 

cientes. 

Foi o acidente de Chernobyl,no entanto, que sensi 

, 
bilizou varios governos europeus no sentido de reverem com 

seriedade seus programas nucleares. A Su~cia, por exemplo , 

já definiu a desativaçio de suas usinas nucleares at~ o ano 

26 
2.000 

No Brasil, a decisio de nio construir todas as usi 

, 
nas previstas no acordo com a Alemanha e visto como importa~ 

, -te, porem nao como suficiente para tranquilizar a sociedade, 

e em particular a comunidade cientifica, a qual exige um de 

bate mais amplo e,que os discursos que afirmam a utilizaçio 

pacifica de energia nuclear sejam secundados por aç~es con-

eretas - tal como a eliminaçio do programa nuclear paralelo. 

Nesse aspecto, as comunidades cientificas do Brasil e Argent~ 

na têm trabalhado em conjunto, procurando sensibilizar os 

dois governos para a utilizaçio da energia nuclear exclusiva 

mente para fins pacificos. 

Em setembro de 1988, o Boletim Informativo da 80-

ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência nº 146 regis-

trava da seguinte maneira importantes alteraç~es na politica 

(26) Cada reator ao ser desmontado produz entre 8 a 22 mil 
toneladas de sucata que devem ser isoladas por periOdo que 
vio de 300 a 10 bilh~es de anos para que a radiação desapar~ 
ça (Jornal do Brasil, 22.10.86). 
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nacional de energia nuclear: 

"Em 31.08.88. o Presidente Sarney, através de um 
Decreto-Lei e seis Decretos complementares, modif! 
cou toda a organização das áreas do governo liga­
das a produção de energia nuolear. Fundiu inclusi 
ve o chamado programa nuclear paralelo, de caráter 
militar, com programa civil representado pela e~ 

trutura da NUCLEBRÁS, agora extinta. As principais 
alterações foram: 
1) Criada a empresa Indústrias Nucleares do Brasil 

(INB), que aproveita praticamente toda a estru­
tura da antiga NUCLEBRÁS, mesmo suas subsidiá­
rias. 

2) Na forma de sociedade de economia mista a INB 
terá uma subsidiária, a Urânio do Brasil S.A. 

3) A NUCLEBRÁS Equipamentos Pesados S/A, NUCLEP e 
a NUCLEBRÁS de Monazita e Associados Ltda 
(NUCLEMON), subsidiárias da NUCLEBRÁS, serão 
privatizadas. 

4) Extintas a NUCLEBRÁS Enriquecimento Isotópi"'co 
S/A (NUCLEI) e a NUCLEBRÁS Auxiliar de Minera­
cão S/A (NUCLAN). 

5) Criado o Conselho Superior de politica Nuclear 
(CSPN), ligado diretamente a Presidência da Re 
pública e composto por 19 Ministros, que de aI: 
guma forma estão ligados a área nuclear, e três 
membros da comunidade cientifica e tecnológica. 

6) As usinas nucleares para produção de 
elétrica passam para a responsabilidade 
ELETROBRÁS. 

energia 
da 

7) A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) 
passa a ser apenas um órgão técnico da nova es 
truturação do programa nuclear." (Boletim Infor 
mativo da SBPC n Q 146, 1988). 

Foram muito bem recebidas pela comunidade cientifi 

ca essas noticias,inclusive pela Comissão de Acompanhamento 

da Questão Nuclear da Sociedade Brasileira de Fisica. Esta, 

Dorém, fez as seguintes restrições: 

1. Não está assegurada no CSp!N a garantia de uma 
atuação efetiva; 
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2. É creditada à energia nuclear importante papel 
a curto prazo na geração de energia elétrica,o que é contes­
tado há muito tempo; 

3. Continua inexistindo um órgão executivo indepeg 
dente para fiscalização,segurança nuclear e proteção radio­
lógica. (Bol. Inf. da SBPC nº 146, 1988). 

Ainda é cedo para avaliar as reais dimensões des 

sas decisões na politica de energia nuclear,como por exemplo 

a presença ou não de técnicos alemães nas direções das novas 

entidades. 

As ressalvas feitas pela SBF contudo, fazem parte 

das antigas criticas à politica nuclear brasileira, podendo-

se depreender que, nesse setor, tão cedo não existirá o que 

se denomina "projeto nacional". O consenso exigido está dis 

tante, pois, para a sociedade politica ele implica na fabri-

cação de armas nucleares e, para a sociedade civil o "proje 

to nacional" supõe o uso da energia nuclear exclusivamente 

para fins pacificos. 

Outro aspecto a ser ressaltado diz respeito à poli 

tica de combustiveis alternativos automotores. 

No governo Sarney continuou crescendo a produção 

• , I 

tanto de petroleo como de alcool carburante. Assim, o petró-

leo que há dez anos registrou uma produção inferi0r a duzen 
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tos mil barris di~rios, em 1988 atingiu a média superior a 

600 mil barris, reduzindo nossa depend~ncia externa de 67,5% 

em 1970 para 41,3% em 1985. Enquanto em 1979 a produçio in 

terna de petróleo atendia 20% das nossas necessidades, em 

-1986 esse percentual chegava a 60%,com previsoes otimistas 

de auto sufici~ncia até o ano 2.000. 

A autonomia po11tica da PETROBRÁS aliada ao respal 

do legal para prospecçio e extraçio de petróleo, permitiram 

avanços tecnológicos nessas áreas, projetando essa empresa 

como uma das mais avançadas internacionalmente, principalme~ 

te pela sua experi~ncia em prospecçio de petróleo em 
, 
aguas 

profundas. 

O crescente aumento do preço do petróleo no merca 

do internacional, em especial em 1973 e 1979, foi um dos 

-fatores determinantes no desenvolvimento da prospecçao do p~ 

tróleo no Brasil e a razão da implementaçio de vários progr~ 

mas alternativos de produçio de energia, com destaque esp~ 

cial para o PROÁLCOOL, visando a produçio de álcool carburan 

, 
te a partir da cana de açucaro 

No governo Sarney a produçio de álcool registrou , 

na safra de 1985/86, 11,8 bilhões de litros e nas duas sa-

fras seguintes 12,3 bilhões e 14,0 bilhões, respectivamente, 

permitindo nessa última uma economia de divisas de aproxima-

damente 10 bilhões de dólares (CERQUEIRA LEITE, 1987). 
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A1~m dos estimulos j~ mencionados - cr~ditos subsi 

diados, preços para o produto, garantia de mercado, e ou 

tros - a questão tecnológica foi tamb~m fundamental para 

esse sucesso. Tanto as novas variedades de cana-de-açúcar 

obtidas por melhoramento gen~tico (m~todos cl~ssicos e bio 

tecnológicos) quanto os novos processos de fermentação, com 

põem as vertentes principais da questão tecnológica para a 

produção de ~lcool. 

o Instituto de Açúcar e do Álcool - IAA, atrav~s 

do Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-Açúcar 

PLANALSUCAR, vem desenvolvendo trabalhos de melhoramento ge-

n~tico, visando a criação de variedades de cana-de-açúcar 

com resistência a pragas e doenças e estresses ambientais 

assim como aumento da produtividade de açúcar ou de ~lcool. 

Existem hoje recomendações especificas quanto à variedade de 

cana a ser plantada tanto para a finalidade da cultura (aç~ 

car ou ~lcool) como para as regiões do pais (PLANALSUCAR, 

1986). 

Atrav~s da seleção de levedura e as melhorias do 

meio de fermentação, em cinco anos, de 1977 a 1982, as condi 

ções dos processos fermentativos tiveram a seguinte evolução: 

1. tempo m~dio de fermentação para produção de ál 

I 

cool: de 21 horas para 7 horas; 

2. população de leveduras no retor: 4% para 7%; 
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3. rendimento para as usinas: 76% para 89% em 
, 

me 

dia. 

Em 1983 deu-se o inicio de trabalhos de melhora-

mento com cruzamento de Sacharomyces cerevisae com 

Sacharomyces uvarum resultando em uma cepa de microorganis 

mos mais resistentes ao calor dos reatores de fermentação. 

Em 1988, 30% do álcool produzido no pais é feito 

por essa levedura hidrica e o rendimento atinge 9]% de apro-

veitamento da sacarose da cana-de-açúcar (LACAVA, 1988:20). 

Observados isoladamente, tanto a PETROBRÁS quanto 

o IAA - Instituto do Açúcar e do Álcool (e outros agentes 

executores do PROÁLCOOL) demonstraram ter alcançado e até su 

perado suas metas. 

No entanto, ocorre que devido a alguns fatores 

tais como a estabilização e tendência de baixa do petróleo 

no mercado internacional e dificuldades da nossa exportação 

de álcool e açúcar para os Estados Unidos devido a taxação 

tributária imposta, a demanda de álcool carburante e álcool 

quimico tem sido inferior a capacidade das destilarias, tor 

nando, no mercado interno, o álcool menos competitivo que a 

gasolina. 

A PETROBRÁS, por outro lado, tem procurado desest~ 

mular a produção de álcool, que ela distribui com prejulzo , 

para que haja mercado ao crescente excedente de combusti-
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veis derivados do petróleo, principalmente gasolina e óleo 

diesel. 

Esses fatores tem alimentado uma polêmica atualmen 

te entre os grupos de interesse do petróleo e do álcool. 

Em que pese as consequências econômicas de cada aI 

ternativa, a tendência atual parece ser de atender os inte-

resses de capital internacional que estimulam a importação 

de petróleo à revelia do estimulo a produção de combustivel 

alternativo (álcool) onde os ganhos das multinacionais 
~ 

nao 

são tão expressivos. 

No entanto, há os que defendem a expansão ou esti-

mulo à produção de energia a partir da biomassa, à medida 

que implica em menores despesas de importação e possibilid~ 

de de autonomia tecnológica a partir de matéria-prima inesg2 

tável. É nessa direção que se visualiza a existência de um 

"projeto nacional" no setor de combustiveis alternativos au 

tomotores. Depende, no entanto, do desenvolvimento de tecno 

logia, notadamente a biotecnologia, no sentido de proporci2 

nar maior produtividade na transformação de matérias-pr! 

mas na conversão de energia alternativa ao uso do petróleo. 
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CAPíTULO 111 

O CENARGEN E A pOlíTICA NACIONAL DE BIOTECNOlOGIA 

A análise anteriormente efetuada sobre as politi 

cas de ciência e tecnologia no contexto do desenvolvimento 

social, politico e econômico brasileiro, procurou distinguir 

as politicas explicitas e as politicas implicitas, verifican 

do a existência de sintonia e/ou de divergências entre ambas. 

Assim, através de documentos oficiais, tais como os 

programas de desenvolvimento econômico e, mais especificame~ 

te, os programas para o desenvolvimento cientifico e tecnoló 

gico, foram observadas as intenções do Estado frente a deter 

minadas politicas de ciência e tecnologia, tais como as de 

energia nuclear, informática e combustiveis automotores al 

ternativos, assim como foram sumariamente vistas as polit.!. 

cas explicitas para estas áreas. Buscando compreender estas 

politicas implicitas especificas e principalmente verificar 

se existia sintonia com as respectivas politicas explicitas, 

procurou-se detectar o que de fato vinha sendo implementado 

ou o que realmente a comunidade cientifica propunha-se a im 

, 
plementar, de forma a concluir quanto a existência ou -nao 

de um"projeto nacional" de ciência e tecnologia. 

,.. . 
Neste contexto foi analisada a emergencla da bio 
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tecnologia, para atendimento à demanda de produção de combus 

tlveis alternativos automotores. Conforme já foi visto, a 

politica explicita de biotecnologia expressa no PRONAB apar~ 

ce posteriormente, procurando dar uma forma institucional no 

que já se vinha praticando (HERRERA, 1973). 

.'" . No caso da biotecnologia, houve uma eXlgencla do 

setor agroindustrial prontamente atendida pela comunidade 

técnico-cientifica, que permitiu extrapolar a biotecnologia 

como ferramenta para outros setores como alimentar, de ener-

gia, saúde, meio ambient2, etc. 

Processo semelhante foi utilizado para analisar a 

atuação do CENARGEN na formulação e implementação da po11ti-

ca de biotecnologia na área vegetal. Assim, a determinação 

da po11tica exp11cita teve como base de análise dos documen 

tos oficiais, principalmente o Programa de Pesquisa em Bio-

tecnologia para a Agropecuária - PPBA, aprovado em setembro 

de 1986, e os depoimentos da quase totalidade da equipe de 

pesquisadores do CENARGEN que se dedica à operacionalização 

do referido Programa. 

No que diz respeito à po11tica imp11cita, foram 

considerados os depoimentos dos pesquisadores do CENARGEN 

que expressam o que de fato os mesmos vêm implementando a ni 

vel de biotecnologia vegetal e indicam em que medida esta 

implementação é condizente às intenções manifestadas pela P2 
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litica oficialmente formulada. Fcram também ponderados d~ 

poimentos de pesquisadores e cientistas de outras institui 

ções de pesquisa agropecuária sobre a politica nacional de 

biotecnologia, e o desempenho do CENARGEN. Tais elementos 

conduziram à constatação final quanto à existência ou não de 

um "projeto nacional" para biotecnologia. 

Como principal instituição responsável pela impl~ 

mentação da politica explicita de biotecnologia vegetal, co~ 

sidera-se também o CENARGEN como participante na formulação 

desta politica, pois conforme já visto anteriormente -nao 

admitimos a dicotomia formulação versus implementação de PQ 

liticas públicas, mas sim, ambas como etapas distintas de um 

processo (CAMPOS, 1985) . 

. A EMBRAPA, o CENARGEN e a Comunidade Científica 

Em dezembro de 1972 foi criado o Sistema Cooper~ 

tivo de Pesquisa Agropecuária - SCPA, cujo órgão central é a 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 

A criaçao da EMBRAPA insere-se,pois, no contexto 

de desenvolvimento sócio, econômico e politico analisado no 

capitulo 2 ,ou seja, durante o governo Médici quando as 

transformações no aparelho do Estado perseguiam uma adequa-

ção da administração pública aos novos ditames da inserçao 
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do Brasil na economia mundial. 

Vários centros nacionais de pesquisa sobre cultu 

ras especificas foram criados nesse periodo pela EMBRAPA. No 

dizer de Ronaldo Conde Aguiar, 

,,( ••• ) não visava apenas reproduzir no Brasil um 
desenho organizacional já testado a nivel mundial. 
Muito mais importante que isso, a montagem inter­
na de centros nacionais à imagem e semelhança dos 
centros internacionais, buscava facilitar as arti­
culações entre ambos, passando os últimos a forne­
cer material genético, equipamentos e referências 
técnicas e bibliográficas aos primeiros. (AGUIAR, 
1982:48) 

Para esse autor a criaçao desses "centros" apont.§: 

va para a montagem de uma complexa e eficiente rede de trans 

ferência internacional de conhecimentos tecnológicos, no 

qual o Brasil inseriu-se sendo treinado para adaptar pacotes 

tecnológicos e posteriormente transferi-los (como de fato 

ocorreu quando o Brasil transferiu tais pacotes para os pai 

ses africanos). (AGUIAR, 1982:48) 

, 
Em novembro de 1974, ja no governo Geisel,foi cria 

do o Centro Nacional de Recursos Genéticos - CENARGEN com os 

seguintes objetivos: 

"Organizar e coordenar as atividades referentes a 
recursos genétiCOS para o SCPA, desenvolver pesqui 
sas sobre quarentena de pós-entrada,conservação -
caracterização, informática e utilização de recur 
sos genétiCOS." (EMBRAPA ,1986:2) a 
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A partir de então, no dizer de Dalmo Giacometti, 

"( .•• ) foi possivel aumentar consideravelmente as 
introduções de germoplasma (de 2 mil amostras por 
ano em 1975 para 20 mil em 1987) e tratar de pre­
servar o que existe autoctone no pais, que estava 
em processo de perdas aceleradas devido aosdesmata 
mentos." (GIACOMETTI, 1987) 

Além do mais, cada pesquisador armazenava apenas 

-o material de seu interesse e nao havia controle sobre isso. 

Desde maio de 1974, no entanto, inciava-se um movi 

mento no sentido de encaminhar ao Congresso Nacional uma lei 

de patenteamento de sementes, liderado pela empresa Interna 

tional Plant Breeders-IPB,umagigantesca indústria sementeira 

controlada pela Royal Dutch/Shell, multinacional de capital 

inglês e holandês, lider mundial de venda de sementes 

(PASCOAL, 1987:XVIII). Fizeram também parte desse movimento 

a AGROCERES (na época muI tinacional), a EMBRAPA, o Ministé 

rio da Agricultura,a ABRASEM-Associação Brasileira de Produ-

tores de Sementes, entidades essas favoráveis à -aprovaçao 

desse poderoso instrumental de patenteamento de variedades , 

com o qual as grandes indústrias sementeiras multinacionais 

dominaram o mercado de sementes em muitos paises, inclusive 

em seus próprios países de origem. 

A ABRASEM nesse episódio, elaborou um documento in 

titulado "Relatório da Comissão de Acompanhamento à criação 

da Lei de Proteção aos Cultivares" em que anexava proposta 
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de regulamentação .dessa lei. Constava nesse anexo a propo~ 

ta de criação de uma "Unidade de Registro de Cultivares" que 

deveria ser independente da EMBRAPA. O CENARGEN também deve 

ria se desvincular da EMBRAPA e de preferência ligar-se ao 

Ministério da Agricultura ou à própria "Unidade de Registro 

de Cultivares", não devendo também fiscalizar a legislação 

(PASCOAL, 1987:XIX). 

. 
Uma carta resposta da EMBRAPA a ABRASEM em dezem-

bro de 1976, afirmava: 

liA posição oficial da EMBRAPA é a de que a lei (de 
patenteamento) é necessária e que deve ser adotada 
tão logo sejam tomadas as providências necessárias 
à sua aprovação." (PASCOAL, 1987:XX) 

Em agosto de 1977,no entanto, o Ministério da Agr! 

cultura comunicou que, por sugestão da EMBRAPA, adiaria o 

encaminhamento daquele projeto de lei ao Congresso Nacional. 

Na prática, porém, essa atitude foi decorrente de 

inúmeras manifestações de protestos a nivel nacional pela 

não consulta à sociedade sobre assunto de tal importância e 

pelo seu conteúdo altamente comprometedor do ponto de vista 

,.. , , . 27 
economico, social, politico e tecnologico. 

(27) A primeira iniciativa contra esse movimento partiu da 
Assembléia Legislativa de são Paulo, sendo imediatamente se 
guida pela AEASP-Associação dos Engenheiros Agrônomos do Es 
tado de são Paulo, SBPC, FAEAB-Federação das Associações dos 
Engenheiros Agrônomos do Brasil e várias outras entidades. 
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Nelson Salim Abbud, pesquisador do IAPAR- Fundação 

Instituto Agronômico do Paraná, é de opinião que o CENARGEN, 

- -nessa ocasiao, nao tinha estrutura para assumir atividades 

de registro de cultivares, razão pela qual o Ministério da 

Agricultura recuou de sua posição inicial 
, 

quanto a aprova 

ção da lei de proteção aos cultivares. Por isso, acha esse 

pesquisador que hoje as possibilidades de um movimento seme 

lhante lograr êxito no sentido de aprovação dessa lei -sao 

maiores (ABBUD, 1987). De fato hoje o CENARGEN tem uma es-

trutura sofisticada contando, em novembro de 1986, com cin 

-quenta pesquisadores, enquanto que em 1977 os mesmos nao pa~ 

savam de oito. 

Dalmo Giacometti, que era o chefe do CENARGEN em 

1977 manifestou-se, naquele episódio, contrário ao. antepr~ 

jeto. Hoje na qualidade de curador de germoplasma de fru-

tas faz algumas ponderações: 

"( ... ) naquela época eu tinha pavor de patente de 
cultivares, mas hoje em dia, com a evolução que es 
tá havendo no p.ais, vejo que haveria beneficio p~ 
ra a indústria brasileira de sementes. ( ... ) esta 
mos numa situação em que a gente já não deve ter 
tanto medo. 
( •.. ) Na Inglaterra tem havido vantagens para o , 
pais com a patente de cul ti vares." (GIACGr.1ETTI 
1987) 

o importante nesse episódio do patenteamento de se 

mentes é a demonstração da forma autoritária e submissa a in 

teresses de grupos internacionais com que se praticou inter 
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venç5es nas instituiç5es governamentais. Em que pese, por~m, 

as diversas opini5es sobre a não aprovação da lei do paten-

teamento, deve ser creditada importância especial para que a 

mesma não fosse aprovada à mobilização da sociedade e da co 

munidade científica em particular, apesar das posiç5es 

contraditórias que orientavam a resistência à lei do paten-

teamento de cultivares. 

Cheia de contradiç5es também e a história do surgi 

mento de uma estrutura institucional para a biotecnologia 

no Brasil. 

João Lúcio Azevedo oferece um depoimento interes 

sante sobre a criação do Centro de Biotecnologia em Campinas 

na UNICAMP em 1974. Quatro anos depois, a equipe já estava 

estruturada com 32 pesquisadores sob a coordenação do profe~ 

sol' Lara, o professor João Lúcio na sub-coordenação, tendo 

na equipe inclusive o professor RogériO Cezar Cerqueira Lei-

te. Com a aposentadoria do reitor professor Zeferino Vaz em 

1978, houve um processo eleitoral para substitui-lo no qual 

" d f Pl"" 28 sa1U vence OI' o pro essor 1n10. 

"Como o professor Cerqueira Leite era de oposição 
ao professor Plinio,o projeto foi paralisado. Se 
tivesse sido implantado hoje estariamos cinco anos 
mais avançados, pois os próximos Centros de Biotec 

~8) ~ão foi feita referência ao nome completo do Professor 
Plinio. 
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, 
nologia $0 foram criados em 1982 no CENARGEN e 
1983 na FIOCRUZ - RJ e Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul." (AZEVEDO, 1987) 

Considerando, porém, o momento po11tico e a 
. ,.. 
J.ngere!} 

cia de grandes grupos nas estruturas organizacionais brasi 

, 
leiras ligadas ao ensino e tecnologia, e de se supor que ou 

tros condicionantes tenham influenciado a paralisação de ati 

vidades pioneiras de pesquisa em biotecnologia na UNICAMP 

em 1978. 

A decisão de investir em biotecnologia na EMBRAPA 

deu-se em 1981, segundo depoimentos principalmente de Dalmo 

Giacometti e Luiz Antonio Barreto ,de Castro. 

Ambos credenciam o desenvolvimento da biotecnolo 

gia na EMBRAPA à iniciativa do seu então presidente Eliseu 

Alves Rezende. 

, 
"Havia ja tentativas em Piracicaba com um projeto 
ambicioso da FINEP (Financiadora de Estudos e Pro 
jetos), mas o Eliseu disse: 'nós vamos começar de 
vagarinho, numa coisa pequena, mas seriamente, sem 
precisar de muito dinheiro'." (GIACOMETTI, 1987) 

Acatando sugestão de Dalmo Giacometti, o preside!} 

te da EMBRAPA decidiu alocar o núcleo de engenharia genética 

no CENARGEN que, no dizer de Luiz AntonioBarreto de Castro, 

"( ... ) ele (Eliseu Alves Rezende), com bastante 
genética clarividência entendeu que a engenharia 

faria manipulação de organismos. Então como o 
CENARGENatua com o germoplasma, com recursos gen~ 
ticos de plantas e animais, e de microorganismos, 
a iniciativa do Eliseu foi de colocar o núcleo 
i 
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(B.DE CASTRO, 1987) 

Continua, o entrevistado: 

162. 

"Isso foi em 1981. Eu vim para cá em abril de 1981 
e nós não tínhamos ainda definição a respeito do 
que se pretendia fazer; nós viajamos para conhe 
cer o que se fazia no mundo. Porque quando eu ch~ 

guei no Brasil em 1978 falando em engenharia gené­
tica, obviamente não havia nenhuma ressonância 
nenhuma receptividade, e, em 1981, ou seja, três 
anos depois, eu tive que voltar para ver o que ti 
nha acontecido no mundo nesse período. Fui aos Es 
tados Unidos, Europa, etc, e então traçamos algu­
mas diretrizes aqui ( ••. ) Hoje temos um grupo de 
cerca de 45 pessoas que atuam em quatro laborató -
rios: biologia molecular, cultura de tecidos, co~ 

trole biológico e embriologia, transferência de e~ 
briões e ainda com perspectivas de se estabelecer 
área de fermentação." (:a. DE CASTRO, 1987) 

De fato a equipe foi montada por Luiz Antonio 

, 
Barreto de Castro que, apos aceitar convite de Dalmo 

Giacometti, selecionou vários outros pesquisadores já com for 

mação e experiência em engenharia genética para formar a 

equipe do CENARGEN. 

Somente em 1982 foi criado o núcleo de engenharia g~ 

nética no CENARGEN,que passou a desenvolver atividades que 

se apoiavam em três áreas de pesquisa: 

"1. identificação e caracterização de genes mani­
puláveis pela engenharia genética; 

2. tecnologia do DNA recombinante que possibili­
tará, em futuro próximo, a transferência de g~ 
nes entre organismos distantes do ponto de vi~ 
ta evolutivo, tarefa até então impossível pe-

I , 

los meios convencionais de melhoramento gene-
tico; 

3. cultura de células e tecidos."(ElvíBRAPA ,1986:7) 
a 
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Em agostb de 1986 a EMBRAPA criou o Programa de 

Pesquisa em Biotecnologia para a Agropecuária - PPBA a ser 

coordenado pelo CENARGEN, levando em consideração os seguin 

tes aspectos: 

"( ••• ) a inegável importância atual e potencial 
das pesquisas em Biotecnologia e a necessidade ime 
diata da EMBRAPA desenvolver competência científi 
ca e tecnológica nessa área em benefício da agrop~ 
cuária nacional; 

( ••. ) a necessidade e a conveniência do estabeleci 
mento de mecanismos que proporcionem a integração 
e a concentração de esforços em pesquisas em Bio 
tecnologia, evitando-se duplicidade de ações e dis 
persão de recursos; 

( ••• ) que a definição de prioridades de uma polí­
tica de investimentos é condição necessária para 
o desenvolvimento das pesquisas em Biotecnologia." 

(EMBRAPAc, 1986:1) 

, 
Entre as varias competências atribuídas ao 

CENARGEN destacava-se a de assessoramento ao Presidente da 

EMBRAPA em assuntos relativos à Biotecnologia, para o que o 

CENARGEN deveria contar com o Comitê Consultivo, composto 

por pesquisadores do Sistema Cooperativo de Pesquisa Agrope-

cuária - SCPA e presidido pelo Coordenador do PPBA. 

Após uma avaliação do estágio da biotecnologia no 

, 
pais, o PPBA (1987) constata que havia poucas probabilidades 

de que o Brasil realizasse avanços na biotecnologia sem a 

cooperação a nível internacional; para tanto recomendava que 
I 

fossem negociados acordos de cooperação internacional sempre 
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tendo em vista duas premissas: a necessidade do pais no sen 

tido de- alcançar independência cientifica e tecnológica e a 

obrigatória observância de medidas que preservassem a sobe-

rania nacional e o mercado interno corno um bem da Nação. 

(EMBRAPAb 1986:22-23) , 

Quatro pontos de estrangulamento ao desenvolvimen-

to da biotecnologia eram destacados no documento: 

1. A competência cient1fica e tecnológica, a ser 

perseguida através de apoio a projetos de pesquisa em biote~ 

nologia, formação de pessoal e integração entre equipes de 

pesquisa; 

2. Definição de prioridades, que deveria ficar a 

cargo do Comitê Consultivo do Programa de Pesquisa em Biotec 

nologia para Agropecuária - PPBA. O documento relaciona 28 

prioridades, as tecnologias envolvidas, e as perspectivas de 

resultados; 

3. Acesso e transferência de tecnologia, que impl~ 

caria numa sadia cooperação internacional (corno sugere o prQ 

prio CENARGEN ao mencionar seu intercâmbio na área com 
, 

pai-

ses desenvolvidos corno França, Bélgica, Espanha, Estados Uni 

dos e Inglaterra); 

4. Mecanismos de apoio, de natureza po11tico-inst~ 

tucional, que permitissem fluidez e agilidade nas decisões 

que suportarão este desenvolvimento. 
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Ao setor público, o documento recomendava o desen 

volvimento das áreas de ciência e tecnologia e prestação de 

serviços, enquanto ao setor privado sugeria o "scale-up" de 

tecnologias e a geração de produtos para o mercado (EMBRAPAc, 

1986:22-30). 

-Ao fazer mençao sobre o papel do setor privado o 

PPBA fazia referência a alguns dos aspectos polêmicos da P2 

litica de biotecnologia, como se observa: 

"O estabelecimento de companhias de grande porte , 
capazes de desenvolver programas de pesquisa, de 
senvolvimento de tecnologias e geração de produ­
tos, é de ocorrência improvável no Brasil. Em prl 
meiro lugar, o Brasil não tem a massa critica de 
pesquisadores disponivel nos paises desenvolvidos. 
Em segundo lugar, o pais não adota legislação de 
patentes em biotecnologia. As pesquisas que ve­
nham a ser geradas pelo setor privado deverão po~ 
tanto ser cercadas de sigilo, por razões de concor 
rência, o que limitará a divulgação de resultados-:-" 
(EMBRAPAb 1986:29) , 

Ora, uma das metas do programa, conforme visto e 

atestado nos depoimentos dos pesquisadores do CENARGEN, era 

exatamente a formação de massa critica em biotecnologia. Por 

outro lado a tendência ao patenteamento em biotecnologia não 

parece encontrar sérias resistências naquele centro, confor-

em veremos adiante. 

O PPBA explicitava ainda algumas inquietações e su 

geria Áo Comitê Consultivo a iniciativa de propor definições 

em setores criticos para o desenvolvimento da Biotecnologia, 
I 
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principalmente quanto a: 

"1. Mecanismos de transferência de tecnologia en 
tre o setor público e privado com o mútuo fortale= 
cimento; 

2. Direito de propriedade; 

3. Importação de insumos e equipamentos; 

4. Mecanismos de estimulo para investimentos em 
biotecnologia; 

5. Estratégias a serem adotadas para o desenvolvi 
mento da bioinformática e da área de instrumenta--çao em biotecnologia; 

6. Mecanismos de formação e absorção de recursos 
humanos; 

7. Mecanismos de estimulo a geração de tecnologia; 

8. Definição de propriedades e metas temáticas e 
operacionais a curto, médio e longo prazos, que si 
tuem os espaços a serem ocupados pelo Brasil no 
contexto internacional. "(EMBRAPAb , 1986:29-30) 

Em dezembro de 1986, a EMBRAPA,reconhecendo que a 

denominação Centro Nacional de Recursos Genéticos-CENARGEN , 

não explicitava sua função de executar pesquisas na área de 

Biotecnologia, deliberou: 

"O Centro Nacional de Recursos Genéticos para a 
denominar-se 'Centro Nacional de Recursos Genéti­
cos e Biotecnologia', mantendo-se a sigla CENARGEN, 
que passa a ter por atribuição ( ... ) promover a a~ 
pliação dos recursos genéticos, garantindo a con­
servação e incentivando a caracterização, avalia 
ção e utilização dos mesmos nos programas de pes­
quisa a cargo do Sistema Cooperativo de Pesquisa 
Agropecuária - SCPA, bem como conduzir e coorde­
nar pesquisas referentes a introdução, adaptação 
ou desenvolvimento de metodologia nas áreas de Bio ., 
logia Celular e J.101ecular aplicáveis a agropecu.§. 
ria. "(EMBRAPAd' 1986:2) 

Foi levada em consideração, também, a necessidade , 
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de se dar maior ênfase ao Projeto de Engenharia Genética, in 

troduzido no CENARGEN, o qual visava,principalmente, a capa-

citação da Empresa em técnicas de Biologia Molecular para 

transferência de genes entre espécies incompatlveis. De ma 

neira especial foi levado em consideração a criação do Pro 

grama de Pesquisa em Biotecnologia para a Agropecuária, cu 

ja coordenação foi atribuI da ao CENARGEN. 

Como um dos pioneiros da implantação da Biotecnolo 

gia no CENARGEN, Dalmo Giacometti reconhece que seu cresci-

mento foi vertiginoso, mas ainda complementa, 

"O que precisa mesmo é criar aqui um' Centro de Bio 
tecnologia porque é grande demais e aqui tem muito 
terreno." (GIACOMETTI, 1987) 

Quando questionado sobre as dificuldades encontra 

das para implementação dos projetos de biotecnologia, os 

pesquisadores foram unânimes em enumerar, entre outros fato 

res, as dificuldades de contratação de pessoal e de importa-

ção de equipamentos e de insumos (material fino, enzima de 

restrição, etc). Na semana em que as entrevistas foram efe 

tuadas, por exemplo, vários experimentos estavam paralisados 

por falta de insumos. 

O Coordenador do PPBA, Luiz Antonio Barreto de 

,., 
Castro, foi o que mais insistiu no fato de que a carencia de 

insumos era decorrente da falta de uma polltica de biotecno-

logia que explicitasse diretrizes claras, emanadas do Minis 
I 
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tério de Ciência e Tecnologia, sobre o que o pais realmente 

pretende com os avanços da biotecnologia. 

"Na minha opiniao, a decisão do Brasil é se ele 
quer ser consumidor ou acionista; se resume nisso. 
Se ele quer ser acionista nesse processo, nesse 
desenvolvimento, ele tem que gastar dinheiro, tem 
que gastar cérebro e tem que seguir algumas normas, 
regras que são seguidas mundialmente ( ••• )0 Brasil 
absolutamente não adotou nenhuma politica desse ti 
po. Então eu acho que nós estamos andando mais d~ 
vagar por omissão de quem seria, digamos, respon­
sável pelo estabelecimento de uma politica, que é 
verdadeiramente o Ministério de Ciência e Tecnolo 
gia." (B.DE CASTRO, 1987) 

Ainda, segundo Luiz Antonio Barrreto de Castro, a 

questão central é a definição sobre um novo sistema de direi 

to de propriedade, através do qual haveria um duplo estimulo 

para o cientista: participar dos lucros provenientes de sua 

criatividade cientifica apropriada pelo setor privado e p~ 

blicar trabalhos , divulgando sua produção sem a necessidade 

do sigilo. 

Não nega Luiz Antonio Barreto de Castro, que com o 

registro de patentes,o Brasil estaria aberto para grandes 

'" grupos economicos que aqui adentrando atrairiam os melhores 

cérebros do setor público, esvaziando várias instituições de 

pesquisa. A preocupação especifica do entrevistado, no fun 

do, é com um sistema de patentes como veiculo de expressa0 , 

decorrente de sua prática profissional em projetos de pesqu~ I 

sa no CENARGEN. 
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"( .•. ) eu estou admitindo a necessidade de um sis 
tema de proteção do tipo UPOV29 , para organismos 
vivos, para plantas, microorganismos e tal, e um 
sistema de patente para veiculos de expressRo que 
é uma outra coisa." (B.DE CASTRO, 1987) 

Quando em 1982 esteve na UPOV, Luiz Antonio Barre 

to de Castro foi questionado sobre a posição brasileira no 

tocante a proteção aos cultivares. O pesquisador deu um de-

poimento dizendo que o assunto era complexo, que estava sen 

do estudado com cuidado, mas que o Brasil não podia tomar 

uma posiçao. Alguns anos depois, Luiz Antonio posicionou-se 

diante de técnicos da UPOV dizendo que talvez agora fosse o 

momento de. adoção de uma legislação de patenteamentos. 

"Não vou dizer que não existem riscos. Eu quero di 
zer que o Brasil está perdendo mais por se omitir 
do que se ele adotasse um sistema desses. Desde 
que adotar o sistema signifique também estabelecer 
outras medidas complementares que nos garantam a 
soberania do pais e o controle do mercado. Só isso. 
( ..• ) Porque, do contrário a biotecnologia não 
vai se desenvolver; não só não vamos desenvolver 
nossa competência tecnológica como nós não vamos 
desenvolver a própria biotecnologia." (B.DE CAS'I'RO, 
1987) 

, 
O coordenador do PPBA admite que ja existe bastan 

te competência,a qual pode ser desenvolvida através de gr~ 

pos acadêmicos de cientistas no exterior, como de fato ocor-

re entre o CENARGEN e a PGS - Plant Genetic Sistems, empresa 

(29) UPOV-Union for the Protection of New Varieties of Plants 
(União Internacional para Proteção de Novas Variedades de 
Plantas) . 
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da Universidade de Gent, na Bélgica. 

Este intercâmbio, segundo depoimentos dos entrevis 

tados, proporcionou ao grupo de pesquisadores do CENARGEN 

, 
dois significativos avanços: um, na area de sequenciamento 

de proteinas, pois o CENARGEN não tinha instrumental disponi 

vel para realizar integralmente as pesquisas nessa área, e, 

outro, na área de competência cientifico-tecnológica na con~ 

trução de vetores para transferência e expressão de genes em 

plantas. 

Sobre um acordo internacional que representa uma 

ajuda de US$ 750 mil disse o coordenador do PPBA: 

"Ele funciona desde 1986 e está sendo renovado ag~ 
ra por mais dois anos e nós temos a perspectiva de 
registrar a primeira patente conjunta entre o PGS 
e a EMBRAPA que será feita na Europa, naturalmente 
porque não existe a possibilidade disso no Brasil, 
que corresponde ao veiculo de expressão do gene da 
castanha. Então nós temos já o veiculo de expres­
são, com o gene da castanha inserido que pode ser 
usado por pessoas que queiram transferir esse gene 
da castanha para plantas. Certamente a Austrália 
tem interesse nisso porque ela quer aumentar a 
quantidade de lã em carneiros e quer transferir 
isso para a alfafa, que é pobre em metionina. Con 
sidera-se que afalta de metionina em pastagens c~ 

mo a alfafa resulta em baixo rendimento de lã.Quer 
dizer, existem perspectivas no fato de que esse ge 
ne da castanha venha ser utilizado por outros 
paises ou outras instituições no exterior, e a 
EMBRAPA tem interesse em registrar essa patente e 
é o que está fazendo agora."(B.DE CASTRO, 1987) 

A contribuição desse grupo da Bélgica com os brasi 

leiros tem sido na opinião de vários pesquisadores do 
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CENARGEN de extrema relevância. 

Mauro Carneiro destaca o sucesso desse grupo em ca 

sos de transferência de genes do bacilus turigiencis, que 

confere resistência a larva de insetos, para a planta de ta 

baco, obtendo assim plantas transgênicas, resistentes às lar 

vas desses insetos. Menciona também o pesquisador o exem 

pIo da transferência do gene de um fungo resistente a um her 

bicida chamado "Basta" para a planta de tabaco, conferindo-

lhe resistência àquele gene especifico. 

"são dois casos recentes onde foi provado e comprQ 
vado que você pode transferir genes de espécies tQ 
talmente distantes, como de bactérias, de plantas, 
de animal, dependendo de você encontrar a caracte­
ristica que você quer. Você imagina então quão po 
derosa é essa arma (biotecnologia), gerada da ciê~ 
cia básica." (CARNEIRO, 1987) 

É através do aumento da competência, com a . ajuda 

de grupos avançados e bem sucedidos no exterior, que os téc-

nicos do CENARGEN acreditam ser possivel desenvolver no Bra 

sil vetores de expressão para resistência a insetos em pla~ 

tas. 

"Obviamente não são para o bicudo do algodão, nem 
para a broca do café, nem para o bicho mineiro, p~ 
ra as coisas que temos aqui. Mas esses veiculos 
podiam ser desenvolvidos no Brasil em colaboração 
com grupos no exterior, o que significaria um avan 
ço rápidO nesse setor."(B.DE CASTRO, 1987) 

- I Dois grandes projetos do CENARGEN dao respaldo ao 

grupo de biotecnologistas do CENARGEN na cobrança de mai 
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or agressividade ou definições mais claras por parte do MCT. 

são dois projetos que transformaram-se nos carros-chefes da 

biotecnologia de ponta do CENARGEN: "O Enriquecimento Prote,!. 

co Qualitativo e Quantitativo de Leguminosas através da Eng~ 

nharia Genética" e "Enriquecimento Proteico de Mandioca por 

Técnicas de Engenharia Genética". 

O primeiro projeto procura transferir a metionina 

da castanha do Pará para o feijão, leguminosa que, apesar de 

rica em proteinas, tem suas proteinas pobres em metionina. 

Para o homem adquirir esse aminoácido essencial (metionina) 

ele deve recorrer a outras fontes proteicas como a carne, o 

ovo e o leite, pouco acesslveis à maioria da população brasi 

leira. 

Este projeto em andamento hoje no CENARGEN possui 

quatro vertentes, no dizer de Luiz Antonio Barreto de 

Castro. A primeira diz respeito à caracterização da prote,!. 

na em si, o que já foi superado com a ajuda belga. A segunda 

trata do isolamento e a caracterização de genes da casta 

nha, etapa essa em andamento na Bélgica (1987). A tercei 

ra vertente refere-se a construção de veiculos de expre~ 

são, incluindo esses genes da castanha do Pará. Esses 

vetores são bactérias que possuem DNAs particulares e 

circulares chamados p1asmideos. 1 Esses plasmideos podem 

ser manipulados, podem ser cortados enzimaticamente, de 
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maneira a permitir inserção dos genes de interesse, no caso, 

o gene da castanha do Pará. Essa parte da construção de ve 

tores e transferência dos genes em si não preocupa a equipe 

do CENARGEN,segundo Luiz Antonio Barreto de Castro. A última 

parte do projeto a regeneração de feijão a partir da cul 

tura de tecido -, parece ser a mais dificil. Ela é, também, 

fundamental porque de nada adianta todo esforço anterior se 

não forem produzidas plantas completas de feijão - o culti 

var de feijão - com as caracteristicas desejadas e persegui-

das. A questão é que ninguém ainda conseguiu regenerar legu 

minosa através da cultura de tecido. 

o outro projeto de destaque no CENARGEN "Enriqueci 

mento Proteico de Mandioca por Técnicas de Engenharia Genét! 

ca" tem objetivos semelhantes ao projeto comentado anterior-

mente, no sentido de obter o vetor de expressão gênica para 

- , proteinas que sao abundantes em algumas raizes tropicais 

além da mandioca, como mangarito, inhame e taioba. O objet! 

vo é o isolamento e caracterização de um promotor que opere 

em raizes tropicais. promotor é parte do DNA onde se ligam 

as enzimas para expressar o gene desejado no lugar deseja 

, , 
do - no caso raizes - e na epoca desejada. 

, 
Esse promotor, subsequentemente, sera ligado a 

sequência codificado~a de 'uma proteina de alto valor alimen-

ticio e o gene quimera resultante será introduzido em protQ 



174. 

plasmas de mandioca (EMBRAPAf' 1986). 

Mauro Carneiro, autor e responsável técnico por 

esse projeto, acredita na obtenção do vetor de -expressa0 

que espera transferir para um sistema modelo como a cenoura, 

que é um modelo de raiz facilmente regenerável. A obtenção 

do vetor, portanto, passa a ser a etapa mais dificil, uma 

- -vez que a renegeraçao nao apresenta problemas conforme de-

poimento do referido pesquisador. 

"A gente vai chegar no vetor, isso eu tenho plena 
certeza, uma vez que na literatura já existe des 
crição de regeneração com mandioca. Depois entra a 
bola de cristal: a gente tem que pegar as plan­
tas, analisar e ver se melhorou; fazer a análise 
do aminoácido e ver se melhorou." (CARNEIRO,1987) 

Novos cultivares com caracteristicas desejáveis 

poderão assim ser produzidos. 

Quanto à Lei de Proteção aos Cultivares, a posi-

- , -çao de Mauro Carneiro e diferente da posiçao expressa por 

Luiz Antonio Barreto de Castro: 

"Sou mais pela idéia de proteger as tecnologias 
criadas. Não os cultivares. Eu acho que deve­
riam ser protegidos os meios para se obter os cu! 
tivares ... Se um organismo foi criado usando um 
vetor que eu construi, o organismo está ai. Eu 
s6 usei um vetor que eu constru1,modifiquei alg~ 
mas coisas, coloquei dentro de um organismo e 
saiu um organismo melhorado. Eu preferia que fo~ 
se protegido isso que eu fiz e não o que eu modi­
fiquei. Não sei, eu sou meio avesso a essa his­
t6ria de proteger um organismo vivo." (CARNEIRO, 
1987) 
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Para Mauro Carneiro o que realmente deve ser pr~ 

, 
tegido e o nosso germoplasma, o qual, inclusive, deve ser 

usado como instrumento de soberania. Recordando sua part! 

cipaçao em recente Seminário Internacional de Biotecnolo 

gia na Búlgaria (março de 1987), destaca que pesquisadores 

de 18 paises elegeram como prioridade na área de biotecnolo 

gia a biologia molecular de plantas tropicais. Nos paises 

tropicais encontra-se o repositário genético mais diversifi 

cado do planeta. 

"Você tem uma variedade incrivel de germoplasma 
praticamente desconhecido onde estão certamente 
todas as caracteristicas desejáveis que você quer 
encontrar para transferir para melhoramento. 
isso o grande interesse de multinacionais em 
estabelecer aqui. ( .•• ) Eu costumo dizer que 
(multinacionais) tem a faca na mão, mas não 
o queijo. ° queijo é que vai ser o grande 
tante. Eles têm a tecnologia para fazer a 

Por 
se 

elas 
tem 

limi­
ferra 

menta, mas não têm justamente com o quê, que é o 
germoplasma, onde estão as caracteristicas 
transferir. ( ... ) Esse repositário genético 
deixa de ser uma matéria-prima que vai ser 
lhada e depois devolvida." (CARNEIRO, 1987) 

para -nao 
traba 

Por isso, Mauro Carneiro sustenta a criação de mecanismos 

para sua proteção. Nesse sentido, chama a atenção para a 

necessidade de aumentar a capacitação nacional nessa área, 

pois pode ser um dos mecanismos de proteção: 

"A gente tem que entender regulação de raizes, p~ 
rém lá fora não tem ninguém estudando regulação 
gênica, nas raizes tropicais simplesmente, porque 
não tem raizes tropicais." (CARNEIRO, 1987) 
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É possivel questionar a prioridade dada ao projeto 

de inserção da metionina da castanha do Pará na planta do 

feijão, se for considerado apenas o enriquecimento protei-

co, uma vez que poderiam haver outras alternativas de melho 

rar o teor proteico da alimentação do brasileiro. 

- , 
O que nao se questiona e o projeto como meio de 

criar massa critica em biotecnologia de ponta. 

A questão seguinte é definir linhas de pesquisa 

voltadas para questões nacionais, preocupação do PPBA. 

Quando comentamos anteriormente a existência de 

cultivares de soja resistentes a herbicidas como o Antrazi-

ne e mesmo o exemplo do cultivar de fumo resistente ao her 

bicida "Basta", lembrado pelo pesquisador Mauro Carneiro 

ficou no ar uma indagação: seria esta uma prioridade para a 

agricultura brasileira? 

A variedade de soja resistente a um herbicida espe 

cifico deverá compor um pacote tecnológico para uma empresa, 

proprietária dessa variedade, que deverá ser a proprietária 

do herbicida especifico. 

, 
E quanto a produtividade desta variedade? E quanto 

a outras possíveis alterações na planta como menor resistên 

cia a pragas e doenças, por exemplo provocadas por essa in 
I 

tervenção? 

É possível que sejam introduzidas variedades que 
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compõem esses pacotes tecnológicos sem que essas perguntas 

sejam respondidas? 

Para Luiz Gonzaga Esteves Vieira, melhorista do 

IAPAR-Fundação Instituto Agronômico do Paraná, a -expressa0 

do gene numa planta é um processo extremamente complexo,pri~ 

cipalmente no que diz respeito à certeza de que após o gene 

ser expresso na planta,essa seja viável agronomicamente, 

-"( •.• ) nao quer dizer que o gene dentro da planta 
vá se expressar na hora que você quer, no lugar 
q~e você quer, do modo como você quer, e a planta 
va continuar ainda boa. É uma ponta do 'iceberg' 
que daqui pr~ frente você tem que considerar para 
obter uma planta com alto teor de metionina, por 
exemplo. '( •.. ) Bactéria é outra coisa, você só tem 
uma célula, que é um organismo. Na planta são mi 
lhões e milhões de células trabalhando harmonica 
mente." (GONZAGA, 1987) 

Nesse sentido, é válido questionar se uma varieda 

de resistente a um herbicida hOje,manterá essa resistência 

amanhã e por outro lado, caso haja um herbicida mais eficien 

, 
te para determinada cultura, o que ocorrera com a variedade 

eficiente para um herbicida, quando esse deixar de ser reco-

mendado? 

Há melhoristas que questionam também se é licito 

alterar plantas que levaram décadas para serem melhoradas 

apenas para lhe inserir uma caracteristica especifica e tal 

vez transitória, pondo a perder todo trabalho anterior. 

Uma última indagação: não seriam esses produtos 
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"engenheirados" os primeiros que iriamos ter que adquirir 

com uma eventual lei de patenteament o de sementes? 

, 
Mais grave sera se as linhas de pesquisa forem di 

recionadas para que busquemos através da engenharia genética, 

variedades de plantas com caracteristicas aqui exemplifica 

das apenas adequando-as a uma rede de produtos comercializá-

veis. 

o importante, portanto, é que a engenharia genéti 

ca seja aplicada para livrar a agricultura dos pacotes tecno 

lógicos que apenas contemplam produtos que, em nome do aumen 

to de produtividade, apenas reforçam a subordinação da agri-

cultura aos interesses industriais, ou seja, consolida a 

transferência de renda do campo para a cidade sem proporciQ 

nar melhorias para o produtor rural. 

Questões como essas permeiam na sociedade civil e 

em particular na comunidade cientifica, vinculada aos avan-

ços da biotecnologia. Por certo elas rebatem na sociedade PQ 

litica, cujo posicionamento é influenciado pelos interesses 

maiores do capital internacional que incessantemente vem 

exercendo pressões para que seja alterada a legislação brasi 

leira de propriedade industrial. 

Não se pode deixar de considerar um ponto, por si 

I 

nal pouco comentado nas entrevistas efetuadas junto aos pes-

quisadores, para esse estudo. Trata-se da utilização mili 
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tar da biotecnologia, hoje conhecida como a "guerra bacteri,2. 

lógica". Apenas Mauro Carneiro fez uma leve referência e 

um dirigente da Secretaria de Biotecnologia do MCT. Quando 

perguntamos a este as diretrizes que a referida Secretaria 

estava seguindo nas suas decisões, o mesmo afirmou que -nao 

poderia dizer, pois estas estavam explicitas numa circular 

-do Conselho de Segurança Nacional e, portanto, nao poderiam 

ser divulgadas. É possivel que à semelhança de outras poli-

ticas de ciência e tecnologia aqui estudadas, também a bio 

tecnologia, por questões estratégicas ou ainda de "segurança 

nacional", esteja sendo decidida na esfera da sociedade po-

11tica, excluindo-se do processo a sociedade civil, em esp~ 

-cial a comunidade cient!fica. É uma hipótese que nao pode 

deixar de ser considerada. 

No I Congresso e Feira Nacional de Biotecnologia -

, 
FENABIO 88, realizado no inicio de abril de 1988 na cidade 

do Rio de Janeiro, foi aprovado um documento do Grupo de Tra 

balho sobre Propriedade Intelectual em Biotecnologia, que r~ 

fletiu bem as inquietações da comunidade cientifica, empre-

30 
sarial e governamental, causadas por esse tema. 

Reconhecendo a situação atual da capacitação na 

(30) Coordenado pelo Prof. João Lúcio de Azevedo da ESALQ­
USP,o Grupo de Trabalho contou com elementos também do IBC, 
USP, EPM-SP, CENARGEN-EMBRAPA, BIOFILL, BIOBRÁS, AGROCERES , 
BNDES e INPI. 
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, 
cional como insuficiente para competir nas areas de frontei 

ra da biotecnologia, o documento recomenda cautela, pois, 

"( .•• ) nao seria vantajoso para o Brasil que se 
permitisse o patenteamento indiscriminado de pr~ 
cessos e produtos biotecnológicos, como por exem 
plo, vetores de expressão empregados em engenharia 
genética. ( •.• ) A partir do momento em que os pr~ 
dutos da biotecnologia atingirem o mercado exter­
no, ser~ evidentemente necessária a mudança dos 
critérios de proteção à propriedade intelectual." 
(FENABIO 88, 1988) 

Recomenda este documento que seja mantido o esp! 

rito da atual legislação e sugere a introdução de uma alinea 

suplementar que exclua de maneira clara a concessão de priv~ 

légio aos produtos e processos da manipulação genética. 

No entanto, atendendo a um apelo especifico do re 

presentante do CENARGEN, Luiz Antonio Barreto de Castro, o 

documento faz uma ressalva: 

, -
"Excetua-se o caso da area vegetal, na qual serao 
necessarios critérios especiais de regulamentação." 

Por fim, sugere o Grupo de Trabalho sobre Propri~ 

dade Intelectual em Biotecnologia, que as diretrizes para a 

biotecnologia sejam rapidamente definidas,sem o que ficaria 

seriamente prejudicado o estabelecimento de um consenso ge-

ral sobre a proteção de propriedade intelectual (FENABIO 88, 

1988). 

Depreende-se, portanto, que uma politica explicita 

de biotecnologia que contemple um "projeto nacional", depen-
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de, ainda, de entendimentos entre a sociedade civil e socie-

dade politica quanto a todas as questões aqui levantadas e 

que se resumem nas duas premissas mencionadas no PPBA, que 

, 
devem ser respeitadas nos possíveis acordos internacionais: 

a busca de independência cientifica e tecnológica em biotec 

nOlogia,através de medidas que preservem a soberania nacio 

nal e o mercado interno como um bem da Nação (EMBRAPAb,1986: 

22-23). 
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CONCLUSOES 

A análise até aqui empreendida sobre as politicas 

de ciência e tecnologia, e em especial sobre a politica de 

biotecnologia vegetal, permitiu, ainda que de forma 
, 

suma-

ria, explicitar e compreender o papel da administração PÚbl! 

ca e da comunidade cientifica, na formulação e implementação 

de politicas públicas. 

, 
Em que pese a complexidade inerente a natureza des 

se estudo e as dificuldades que existem para se captar a di 

n • 

nam1ca das relações que se estabelecem entre Estado e 

sociedade, foi possivel, através da análise realizada, detec 

tar o desempenho dos diferentes atores que historicamente 

participaram e participam da formulação e implementação de 

politicas de ciência e tecnologia. 

-Compreendendo que o Estado nao se constitui num 

bloco monolitico de poder em defesa dos interesses das clas 

ses dominantes, mas que o mesmo é palco de conflitos e con-

tradições de classe, foi possivel, através desse estudo, peE 

ceber como se articulam esses interesses em determinados mo 

mentos e como se explicitam essas contradições. 

Assim, em pouco mais de cinquenta anos da história 

econômica, politica e social do Brasil, surgiram e foram im 
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plementadas diferentes politicas em áreas diversas da ciên 

cia e da tecnologia que vieram ao encontro de interesses im 

plicitos e explicitos de setores determinados da sociedade 

politica e/ou da sociedade civil que, somadas, constituem o 

Est.ado. Quando esses interesses convergiram - corno no caso 

da politica nacional de informática - foi possivel identifi 

car a existência de um "projeto nacional" - não só implici 

to, mas explicitamente formulado e legitimado pela existên 

cia de um aparato juridico, politico e administrativo que 

viabilizou a sua implementação. 

Quando os interesses eram divergentes ou sua form~ 

lação partiu de iniciativas ditadas predominantemente por um 

segmento no corpo politico do Estado, sem ressonância ou 

aceitação na sociedade civil, as dificuldades para sua impl~ 

mentação foram maiores. Tal é o caso da politica nacional 

de energia nuclear,que desde o seu inicio foi questionada 

por setores cada vez mais amplos da comunidade cientifica 

brasileira, especialmente no que se refere: à transferência 

de tecnologia estrangeira sem a contrapartida da garantia do 

, 
desenvolvimento autoctone de conhecimentos na area~ a inseg~ 

rança para a população, dada à precária experiência nacional 

no dominio dessa tecnologia; o descaso pelo potencial hidro 

elétrico brasileiro como fonte geradora de energia elétrica. 

Enquanto persisti raijj as condições poli ticas que im­

pediam a livre manifestação d~ sociedade civil, em especial 
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a comunidade cientifica, a formulação e implementação da p~ 

lítica de energia nuclear foi fundamentalmente calcada sobre 

interesses de determinados grupos que, no aparelho do Estado, 

, 
se aliaram aos interesses do grande capital. So mais recent~ 

mente, com a abertura política e com a constatação das cons~ 

quências dos acidentes nucleares ocorridos em diferentes pai 

ses e mesmo com material radioativo no Brasil, que comprov~ 

ram os riscos da energia atômica, pôde a sociedade civil se 

manifestar de forma mais explícita sobre os rumos a serem da 

dos à política de energia nuclear. Embora as medidas toma-

das recentemente pelo governo, na prática, pouco tenham alte-

rado o processo desencadeado na década de 50, aumentou a pa~ 

ticipação da sociedade civil,pela liderança da comunidade 

científica e pelo fortalecimento do Congresso Nacional. 

Essa tendência de equilíbrio momentâneo apenas re 

força a convicção de que tanto a comunidade científica neces 

sita do aparato do Estado para dar corpo às suas expectati-

vas e propostas, quanto o Estado, em especial a sociedade po 

lítica, precisa apropriar-se do saber da comunidade científi 

ca para legitimar políticas públicas. 

A política de biotecnologia,no contexto da qual o 

CENARGEN ampliou suas atividades nessa área, oferece elemen 

tos analíticos que contribuem para entender o processo de 

formulação e implementação de uma política pública de ciên 

cia e tecnologia. 
I 
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Foi principalmente na medida em que houve uma de-

manda pela produção de combustiveis automotores alternativos, 

que a sociedade oivil e a sociedade politica somaram esfor-

ços e criaram condições para que fosse aproveitada a expe-

riência brasileira na produção de álcool,a partir da cana-

de-açúcar. 

Foram portanto dinamizados estimulos ao setor pr~ 

dutivo e ao desenvolvimento da pesquisa, tanto para o melho 

ramento vegetal como para o aperfeiçoamento de microorgani~ 

-mos que acelerassem o processo fermentativo de conversa0 de 

açúcar em álcool carburante. 

A biotecnologia desponta, assim, como importante 

ferramenta, mas denunciando a carência na área de ciência bá 

sica pelo descaso com que foi enfocada nos últimos vinte e 

cinco anos. 

No entanto, a conjuntura internacional caracteriza 

da pela alta do preço do petróleo e queda no preço 
, 

do aç~ 

car, colocou a necessidade da expansão da produção do álcool 

carburante em sintonia com interesses de diferentes segmen-

tos sociais. No que diz respeito à comunidade cientifica 

esta teve, por esse caminho, uma oportunidade de expandir e 

implementar os resultados de pesquisas que, obviamente, -nao 

se restringiram stricto-sensu,ao melhoramento genétiCO da ca , -

na-de-açúcar ou na obtenção de melhores indices de fermenta 
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ção alcoólica. Os conhecimentos advindos inicialmente da ne 

cessidade de atender a curto prazo a demanda por combusti-

veis alternativos, repercutiu no desenvolvimento de conheci 

mentos na área de biotecnologia como um todo. 

As técnicas de cultura de tecidos e do DNA recombi 

nante registraram avanços significativos, permitindo,na área 

vegetal, a criação de variedades com novas caracteristicas , 

entre elas resistência a pragas e doenças e estresses ambie~ 

tais. Há perspectivas também de melhoramento proteico de l~ 

guminosas e raizes que projetam o Brasil entre as nações que 

dominam a biotecnologia de ponta. 

-A criaçao da EMBRAPA num contexto de autoritarismo 

pOlitico,estruturando-se em Centros Nacionais de Pesquisa 

Agropecuária, à imagem e semelhança dos Centros Internacio-

nais de Pesquisa Agropecuária, deve ser lembrada para com-

preender especificamente a criação do CENARGEN e a incorpor~ 

ção,sob sua responsabilidade, das atividades de biotecnolo 

gia vegetal. 

, -Assim, a medida que avanços significativos sao re 

gistrados em biotecnologia vegetal, em parte decorrente do 

intercâmbio cientifico internacional, novas questões polit~ 

cas emergem,como por exemplo o dominio independente do conhe 

cimento da biotecnologia. 

Duas são as vertentes decorrentes da discussão des 
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sa questão no seio da comunidade cientifica. Primeiro,a pre~ 

cupação com as consequências de que o intercâmbio internacio 

nal em biotecnologia vegetal se dê no contexto de subordina 

-çao aos interesses do capital internacional, de maneira a 

que mais uma vez venhamos a assimilar tecnologia apenas o su 

ficiente para manusear pacotes tecnológicos gerados por ou-

tras comunidades cientificas e, no geral, distantes das nos 

sas necessidades tecnológicas. -Segundo, a preocupaçao com 

qualquer decisão precipitada, no que diz respeito à legisl~ 

ção sobre propriedade industrial,sem uma ampla discussão na 

sociedade e em particular na comunidade cientifica. 

Esses dois aspectos, conforme pode ser observado, 

passam necessariamente pela EMBRAPA e, em especial, no 

CENARGEN, onde pesquisadores e dirigentes vivem a dualidade 

de pertencerem simultaneamente à sociedade civil e sociedade 

politica. 

Torna-se assim importante reconhecer que a análi-

se empreendida neste trabalho aponta que, a partir do final 

da década de 60, com a elaboração do primeiro dos três 

PBDCTs, começa a ser explicitada uma politica para ciência e 

tecnologia no Brasil e que, a partir da década de 80, com a 

criação do Ministério de Ciência e Tecnologia, e com a elabo 

ração do PRONAB, e em especial do PADCT~Biotecnologia, ini 

cia-se a formulação e implementação de uma politica de bio-
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tecnologia, onde, de forma explicita, se colocam priorid~ 

des e metas a serem alcançadas. Estas entretanto refletem, 

como não poderia deixar de ser, dado o estágio de desenvolvi 

mento da ciência e tecnologia no Brasil, as ambiguidades do 

momento histórico. Cabe ressaltar os constantes embates que 

tem se dado dentro dos próprios organismos do Estado (como 

os conflitos recentes) e na comunidade cientifica, com rela 

- , ~ -çao a sua permanencia ou nao no Conselho Deliberativo do 

CNPq e Conselho Cientifico e Tecnológico do Minist~rio de 

Ciência e Tecnologia, tendo em vista a perda do espaço dura 

mente conquistado nos últimos anos. 

Desta feita, tornam-se mais dificeis 
, 

os necessa 

rios entendimentos sobre as metas e prioridades traçadas nos 

documentos oficiais. 

o discurso dos entrevistados revela que tanto que~ 

tões de ordem t~cnica como de ordem politica, não estão ain-

da suficientemente debatidas a ponto de se dize~ com relati 

va certeza, da pertinência daspoliticas propostas. Nesse 

sentido, pode-se concluir que embora exista um processo em 

curso, na área de biotecnologia, ainda não se pode falar da 

existência de um "projeto nacional". 

A construção de um "projeto nacional" pode e deve 

rá ser viabilizada à medida que, num contexto de liberdades 

politicas, a comunidade cientifica, -integrante ou nao dos 



189. 

quadros governamentais, puder discutir e aprofundar as que~ 

tões polêmicas que até o momento permeiam a formulação e im 

plementação das politicas de ciência e tecnologia no Brasil. 
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